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RESUMO 

 

LOURENÇO, Taiana Ciscotto Martins. Discursos e condicionantes: uma análise das 
recentes mudanças sobre o trabalho e a condição dos cortadores de cana de Piracicaba. 
2015. Dissertação (Mestrado em Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade). Instituto de 
Ciências Humanas e Sociais, Programa de Pós-Graduação de Ciências Sociais em 
Desenvolvimento, Agricultura e Sociedade, Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro. Rio 
de Janeiro, RJ, 2015.  

 

Nesta dissertação, evidenciamos os condicionantes que levaram à melhoria das condições de 
trabalho dos cortadores de cana de Piracicaba, bem como as transformações sobre a própria 
estrutura do setor sucroenergético do município do interior de São Paulo. Nosso objetivo foi 
constatar por meio dos discursos de diversos atores como tais condicionantes foram importantes 
para consolidar essas mudanças e como eles têm impactado a cadeia produtiva local do etanol. 
Consideramos três fatores fundamentais para pautar nossas reflexões sobre o atual quadro do 
setor no município:  a crise econômica que o setor enfrenta desde 2008; a grave seca que causou 
prejuízos na safra 2014/2015 na região Centro Sul do país; e o ininterrupto processo de 
mecanização do corte que deve ser entendido como um desdobramento de legislações e 
protocolos firmados e que preveem o fim da queima da palha da cana. Entendemos que esses 
fatores têm contribuído fortemente para a aceleração da eliminação do trabalho no corte manual 
da cana. Concomitante a eles, consideramos que as iniciativas direcionadas para a melhoria 
dessas condições surgiram no momento em que o setor sucroenergético brasileiro almejou o 
acesso ao mercado global de commodities e, com isso, passou a sofrer pressões multilaterais 
que exigiam mudanças sobre o processo produtivo. Além disso, procuramos descobrir por meio 
de nossas análises se as melhorias das condições de trabalho são, de fato, um processo 
irreversível e consolidado e, portanto, não condicionado ao momento político e econômico que 
o setor sucroenergético vive. Para realização dessa pesquisa, foram feitos dois trabalhos de 
campo em Piracicaba, onde entrevistamos, por meio de questionários semiestruturados, seis 
representantes de instituições ligadas ao setor sucroenergético do município e 25 cortadores de 
cana. Como conclusões podemos ressaltar que as melhorias das condições de trabalho são 
definitivas e que independem do cenário de crise enfrentado pelo setor. Porém, duas ressalvas 
são pertinentes: I) ainda que esse cenário seja reconhecidamente melhor do que o da década 
anterior, não é possível afirmar que a legislação seja totalmente cumprida e que todos os 
trabalhadores gozem de seus plenos direitos; II) é necessário relativizar tais melhorias visto a 
crescente eliminação dessa mão de obra. Por fim, procuramos atualizar o contexto do setor 
sucroenergético piracicabano enfatizando, sobretudo, os trabalhadores alocados no corte 
manual da cana de açúcar.    
 
 

Palavras-chave: setor sucroenergético; corte manual; condições de trabalho.  

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

LOURENÇO, Taiana Ciscotto Martins. Speeches and constraints: an analysis of recent 
changes on labor and the condition of Piracicaba cane cutters. (Master in Social Sciences 
in Development, Agriculture and Society). Institute of Humanities and Social Sciences, 
Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2015. 

 
In this dissertation, we noted the constraints that lead to improved working conditions of 
Piracicaba cane cutters as well as the changes on the structure itself of the sugarcane industry 
in the interior of São Paulo. Our goal was understand through the speeches of various actors 
such as constraints were important to consolidate these changes and how they have impacted 
the local production chain of ethanol. We consider three key factors to base out our reflections 
about the current industry and the environment of the city: the economic crisis facing the sector 
since 2008; the severe drought that causes damages in 2014/2015 production in South Central 
region of the country; and the uninterrupted process of mechanization  that must be understood 
as a deployment of laws and signed protocols that predict the end of the straw burning. We 
observe that these factors have strongly contributed to the acceleration of  eliminate the manual 
work of sugarcane cutting. Concomitant to them, we consider that the initiatives aimed to 
improve those conditions arise at the moment of Brazilian sugarcane industry desire access to 
global commodity markets and, therefore, came under multilateral pressures requiring changes 
over the production process. In addition, we find out through our analysis that the improvement 
of working conditions are, in fact, an irreversible process and consolidated and, therefore, do 
not conditional on political and economic moment that the sugarcane industry lives.  For this 
survey, were made two field of work in Piracicaba, where we interviewed through semi-
structured questionnaires, six representatives from institutions linked to the sugarcane industry 
in the city and others 25 cane cutters. As conclusions we can emphasize that these 
improvements of work conditions are real and are independent of the scenario of crisis faced 
by the sector. However, two points are relevant: I) although this scenario is admittedly better 
than the previous decade, it is not possible to say that the legislation is fully accomplished and 
that all workers enjoy their full rights; II) is required to relativize these improvements seen that 
the growing elimination of this labor. Finally, we present the new context of the piracicabano 
sugarcane industry, emphasizing above all the allocated workers who manually cut sugarcane.  
 

Keywords: sugarcane industry; manual harvesting of sugar cane; working conditions. 
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INTRODUÇÃO 
 

O agronegócio adquiriu grande relevância econômica nas últimas décadas no Brasil, 
garantindo que o país se tornasse um dos maiores produtores e exportadores de commodities, 
agrícolas e não agrícolas.  Nesse contexto, o setor sucroenergético se manteve como um dos 
principais setores que sustentou o crescimento desse modelo de produção, devido tanto às raízes 
históricas do setor no Brasil quanto à sua sofisticação tecnológica, responsável pela crescente 
produção e exportação de cana, açúcar e etanol.  

O primeiro impulso à produção do etanol se deu na década de 1970 com a criação do 
Proálcool que foi implementado em resposta à crise internacional do petróleo e a partir da 
influência de diversos atores (inclusive o Estado) que tinham interesses particulares em 
fomentar essa produção. A produção do etanol manteve-se vigorosa até meados da década de 
1980 quando a recuperação dos preços do petróleo fez com que a produção voltasse a se 
estagnar. Esse cenário é revertido no início da década de 2000 quando a fabricação de carros 
flex fuel impulsionou novamente a produção para o abastecimento do mercado doméstico. Neste 
período vultuosos investimentos de diferentes origens, inclusive de setores que não eram 
ligados à agricultura, foram direcionados para o setor que se viu novamente forte e competitivo 
internacionalmente.  

O setor sucroenergético encontra-se atualmente em um momento delicado, onde muitas 
mudanças estão em curso e são o resultado da união de fatores peculiares, como os reflexos 
(que ainda repercutem) da crise internacional de 2008 e a escassez de chuvas na safra de 
2014/2015 que foi determinante para uma redução da produtividade da região Centro-Sul do 
país. Além disso, o ano de 2014 foi o último em que ainda era permitida a queima da cana de 
açúcar antes do corte (em áreas com declive inferior à 12°), uma vez que o Protocolo 
Agroambiental determinava que a partir de 2015 tal prática seria extinta.  

Nesse contexto de mudanças, construímos essa dissertação na tentativa de elucidar e 
analisar os desdobramentos sobre os trabalhadores do corte manual da cana de açúcar, levando 
em consideração, sobretudo, dois aspectos: I) o discurso ambiental que foi capaz de impulsionar 
a adoção do etanol, que passaria a ser considerada uma energia limpa e verde na década de 
2000; II) a necessidade de rever as práticas sociais e trabalhistas que cercavam a produção 
canavieira e que eram responsáveis por denegrir a imagem do setor brasileiro perante o mercado 
internacional, através das constatações e divulgação de casos de superexploração do trabalho e 
até morte nos canaviais devido à exaustão física típica dessa fase da produção. Entendemos que 
esses dois fatores foram fundamentais para que as condições de vida e de trabalho dos 
cortadores de cana começassem a sofrer modificações significantes a partir da criação e 
implementação de instrumentos como o Compromisso Nacional para Aperfeiçoamento das 
Condições de Trabalho no Corte da Cana e o Protocolo Agroambiental do estado de São Paulo.   

 Os trabalhadores do corte da cana são, em geral, migrantes de cidades do Nordeste 
brasileiro e desprovidos de qualquer qualificação profissional e que se deslocam para o corte 
da cana em Piracicaba (interior do estado de São Paulo) como uma estratégia para acessar bens 
materiais que não seriam adquiridos com os salários oferecidos pelos empregos disponíveis em 
suas cidades. Interpretamos essa estratégia como uma forma de permanência e de reprodução 
familiar passada ao longo das gerações. Contudo, tal indivíduo, de pouca escolarização, é, antes 
de assalariado no corte da cana, um pequeno produtor que, diante da incerteza econômica 
gerada por sua produção se vê impelido a buscar meios para prover o sustento da família. O 
corte da cana é, portanto, esse meio, onde, através do pagamento por produção, o cortador 
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consegue recursos para além do abastecimento familiar, mas também para a construção da casa 
própria. Esse é, portanto, o objetivo principal para o deslocamento para o trabalho no corte.   

O trabalho no corte, por sua vez, é reconhecido pela exaustividade que causa aos 
cortadores devido aos movimentos repetitivos e brutos além da exposição ao sol. Atrelado à 
condição árdua do trabalho em si, os cortadores ainda eram obrigados a conviver em situações 
de insalubridade higiênica nas moradias que lhes eram oferecidas pelos “gatos”, empreiteiros 
que eram responsáveis pelo aliciamento dos trabalhadores. O cenário do início da década de 
2000 era, portanto, de total falta de respeito pela própria condição humana desses trabalhadores 
e que caminhava lado a lado com o não cumprimento dos direitos trabalhistas mais básicos e já 
legitimados pelo Estatuto do Trabalhador Rural, pela Consolidação das Leis do Trabalho e pela 
própria Constituição Federal de 1988.   

 O que defendemos nesta dissertação é que o início da modificação desse cenário de 
descaso social se deu tanto a partir da maior visibilidade do setor sucroenergético perante o 
mercado internacional (devido a sua exigência por produções sustentáveis tanto ambiental 
quanto socialmente falando) quanto pela crescente importância do apelo ambiental diante da 
mudança climática mundial em curso (discurso legitimado com pela Rio-92). Constatamos 
nesta pesquisa que todos os esforços direcionados para a modificação das condições de trabalho 
dos cortadores de cana surtiram efeito e, atualmente, o quadro de violações de direitos humanos 
e trabalhistas encontra-se sob constante vigilância o que restringe o alcance dessas infrações. 

Não podemos afirmar, infelizmente, que as transgressões não mais existem e que todos 
os cortadores que ainda estão nesta função têm seus direitos assegurados. Dizemos isso, pois o 
atual momento do setor sucroenergético vem provocando implicações sobre outros atores da 
cadeia produtiva de Piracicaba e que pode ter reflexo sobre o trabalho e a condição dos 
cortadores de cana. Destacamos aqui, principalmente, os fornecedores de cana do município, 
que são, em sua grande maioria, compostos por pequenos produtores de cana que tem contrato 
estabelecido com a Usina Costa Pinto/Raízen. Salientamos também que esse mesmo momento 
do setor têm caminhado para a própria extinção do corte manual da cana, uma vez que a 
mecanização do corte é uma realidade irreversível nas principais regiões produtoras da 
commodity.  

 Nesse sentido, nosso objetivo principal é evidenciar os condicionantes e os discursos 
sobre o atual momento do setor e sobre as condições de trabalho dos cortadores de cana através 
das visões dos diferentes atores inseridos no contexto canavieiro de Piracicaba. Além disso, 
delineamos outros dois objetivos: I) analisar como a conjuntura macroeconômica e os apelos 
socioambientais pela exigência por novos padrões de qualidade produtiva têm colaborado para 
consolidar as melhorias nas condições de trabalho dos cortadores de cana de Piracicaba; e II) 
compreender como a preferência pela produção canavieira se tornou uma vulnerabilidade 
socioeconômica que impacta os demais atores envolvidos na produção – especialmente os 
pequenos produtores – e que repercute sobre os trabalhadores do corte manual e seus direitos.   

Nas linhas dos objetivos propostos para essa dissertação, levantamos uma hipótese que 
foi confirmada por esta pesquisa por meio da investigação.  A mecanização da produção bem 
como a adequação aos parâmetros de responsabilidade social e sustentabilidade ambiental da 
produção se consolidam conforme o setor se posiciona em relação aos mercados internacionais. 
Por outro lado, as melhorias das condições de trabalho dos cortadores de cana devem ser 
qualificadas, uma vez que esse processo é condicionado à eliminação de um grande contingente 
de mão de obra desqualificada. Sendo assim, fomos direcionados à uma análise tridimensional 
entre mecanização X desemprego X condições de trabalho, onde a melhoria nas condições de 
trabalho conquistadas através de inúmeras formas pelos trabalhadores atinge, na verdade, uma 
parcela bem reduzida que ainda permanece no corte manual da cana. Os demais, liberados desse 
trabalho e levando em consideração o seu perfil, irão migrar para outras produções e/ou serviços 
que admitam sua desqualificação profissional e poderão voltar a conviver com condições 
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precárias de trabalho e de vida.  Confirmamos isso ao evidenciar através dos discursos dos 
próprios cortadores a incerteza em relação ao seu futuro que, seja como pequeno agricultor ou 
enquanto assalariado em outra função, poderá voltar a conviver com a precariedade 
socioeconômica a que era submetido no início da década de 2000.  

Para a realização desta dissertação é necessária uma metodologia de natureza quali-
quantitativa. Os dados quantitativos são importantes na medida em que os elementos referentes 
tanto à produção de cana quanto ao mercado de trabalho do setor serviram como base para as 
conclusões que corroboraram com a hipótese levantada por este trabalho. Contudo, é sobre o 
tratamento qualitativo dos dados adquiridos através da pesquisa empírica que serão 
direcionados os maiores esforços deste trabalho. Assim sendo, torna-se fundamental um estudo 
de caso, circunscrevendo, mas não limitando, o estudo à escala local. 

De acordo com Afrânio Garcia Jr. (1989), o estudo de caso pressupõe recortar e 
examinar objetos construídos que sustentarão as reflexões de caráter qualitativo. Assim, 
Piracicaba, localizada no interior do estado de São Paulo foi escolhida devido principalmente a 
dois fatores: I) ser o município sede de uma das Unidades Administrativas da Raízen; II) contar 
com um elevado número de fornecedores de cana. Entendemos, portanto, que o município de 
Piracicaba além de ser estratégico na produção de etanol no estado de São Paulo e no Brasil, 
possui também particularidades que são pertinentes para essa dissertação e, por isso, dois 
trabalhos de campo foram realizados no município a fim de nos aproximarmos aos atores 
fundamentais para alcançarmos os objetivos deste trabalho e aprofundar as questões pertinentes 
à discussão proposta. A primeira ida a campo ocorreu entre os dias 05 a 09 de maio de 2014 e 
a segunda foi realizada entre os dias 18 de agosto e 01 de setembro.  

Essa opção metodológica encaminhou o trabalho para a investigação via entrevistas 
semi-estruturadas específicas que foram realizadas com os principais atores envolvidos com o 
objeto de pesquisa desta dissertação. Importante salientar que, ainda que essas entrevistas 
contassem com um roteiro previamente elaborado, muitas vezes outras questões relevantes à 
pesquisa foram suscitadas no diálogo e tornaram-se objeto de outras indagações direcionadas 
aos entrevistados, uma vez que entendemos que essas informações estavam carregadas de 
intencionalidades, emoções e inquietações que poderiam enriquecer as reflexões posteriores. 
Desta forma, seis conjuntos de atores que representam interesses distintos dentro do município 
de Piracicaba foram entrevistados nos moldes das entrevistas semi-estruturadas. São eles: os 
dirigentes sindicais; representantes da Usina Costa Pinto/Raízen; da Associação dos 
Fornecedores de Cana de Piracicaba (AFOCAPI); da Câmara Municipal de Piracicaba; do 
Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest); e do Consórcio de Mão de Obra 
(ConCentral).  

O último conjunto de atores é referente aos próprios trabalhadores cortadores de cana 
de Piracicaba e optamos por seguir a metodologia dos grupos focais, cujo objetivo principal é 
identificar sentimentos, percepções, atitudes e ideias dos entrevistados a respeito de um assunto, 
tomando como análise o indivíduo inserido no grupo (GONDIM, 2003; GOMES, 2005). Além 
disso, entendemos que por se tratar de um processo interacional permitindo que o entrevistado 
permaneça junto aos seus pares, coloca-o em uma posição confortável e mais aberto aos 
questionamentos.   

A par desses apontamentos iniciais, a presente dissertação está dividida em quatro 
capítulos, além desta introdução e das considerações finais. O primeiro capítulo “O etanol no 
contexto da sustentabilidade socioeconômica: um olhar sobre a produção do biocombustível” 
analisa os motivos que levaram à adoção do etanol, bem como os desdobramentos dessa 
estratégia política e econômica. Além disso, um resgate histórico sobre a internacionalização 
do setor sucroenergético brasileiro se tornou indispensável para pensar o processo de entrada e 
influência dos atores, principalmente do setor privado e estrangeiro, no Brasil e especialmente 
no município de Piracicaba.  Ademais, acreditamos que se faz necessária uma breve incursão 
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sobre o mercado de açúcar que, embora tenha perdido espaço no início da década de 2000 diante 
da explosão do etanol, sempre manteve-se como um importante gerador das exportações 
nacionais.  

O segundo capítulo “As condições de trabalho, os trabalhadores e o mercado de 
trabalho no setor sucroenergético: histórico e tendências” se debruça sobre as questões 
inerentes ao mercado de trabalho na produção canavieira, buscando apoio na literatura existente 
sobre as condições de trabalho no setor bem como sobre o pagamento por produtividade 
amplamente utilizado no corte manual da cana. Além disso, procuramos que essa literatura 
dialogasse com o novo contexto da produção analisado no capítulo anterior, de forma que o 
atual momento do setor seja abarcado, no contexto de crise sobre o setor e nas próprias relações 
do setor sucroenergético. Procuramos também traçar algumas tendências desencadeadas por 
esse novo processo de reconfiguração do setor e que inclui de maneira marcante a eliminação 
de centenas de postos de trabalho do corte manual em função do avanço da mecanização. 

O terceiro capítulo “Atores e estrutura no setor sucroenergético de Piracicaba” procura 
através da utilização dos dados qualitativos da pesquisa de campo no município de estudo, 
caracterizar e analisar as particularidades da produção em Piracicaba, destacando para isso, a 
organização e a relação dos stakeholders distribuídos na cadeia produtiva do etanol. Para tanto, 
dividimos este capítulo em seis seções, onde cada uma se remete a um ator entrevistado durante 
os trabalhos de campo, a saber: a Câmara Municipal de Piracicaba, o Centro de Referência em 
Saúde do trabalhador, o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piracicaba, a Usina Costa 
Pinto/Raízen, a Associação dos Fornecedores de Cana de Piracicaba e o ConCentral.  

O quarto e último capítulo denominado “O trabalho e os trabalhadores no corte manual 
da cana em Piracicaba” propõe uma análise direcionada sobre os cortadores de cana e as 
especificidades desses atores no município de Piracicaba na tentativa de “dar voz e visibilidade” 
a esses sujeitos e às suas percepções sobre a sua condição, utilizando, para isso, os dados obtidos 
através dos grupos focais nos dois trabalhos de campo no município. Para além do seu trabalho 
no corte da cana, procuramos questionar os cortadores sobre suas expectativas futuras e sua 
condição anterior à de trabalhador assalariado – a de agricultor. Através disso, conseguimos 
perceber que o corte da cana é mais do que uma falta de opção. Ele se configura como uma 
estratégia de permanência, resistência e reprodução social desses sujeitos que continuam 
sentimentalmente ligados à sua terra de origem.  

Somado a isso, estarão presentes nas considerações finais, alguns apontamentos acerca 
das perspectivas futuras para o setor e para a categoria dos cortadores de cana do país. Espera-
se com isso que seja possível uma reflexão mais profunda contribuindo para uma discussão 
com mais elementos empíricos sobre o tema prioritário deste trabalho.  
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CAPÍTULO I 

O etanol no contexto da sustentabilidade socioeconômica: um olhar sobre a 
produção do biocombustível 

  

A década de 1970 foi marcante para o setor canavieiro brasileiro devido a uma série de 
transformações que impactaram diretamente a produção, a distribuição e a comercialização da 
cana e de seus derivados, com reflexos decisivos sobre os novos rumos que o setor traçaria, 
com interesses particulares na produção do etanol, visto os altos preços do petróleo e os baixos 
preços do açúcar.   

O uso do álcool proveniente da cana de açúcar como combustível para veículos 
automotivos já era conhecido desde antes da criação do Programa Nacional do Álcool - o 
Proálcool- em 1975, mas devido às desvantagens de preço e à farta disponibilidade de derivados 
do petróleo esse uso foi negligenciado, priorizando a produção e exportação de açúcar que 
encontrava-se em bom momento no mercado internacional. 

O setor sucroalcooleiro, segundo Vian (2003) encontrava-se estagnado diante da 
desvalorização do preço do açúcar no mercado externo no início da década de 1970 e, como 
uma forma de reaver a força do setor, “o Estado passou a se interessar pelo programa para 
minimizar os efeitos da crise do petróleo sobre o balanço de pagamentos do país” (VIAN, 2003, 
p. 84). Atrelado à isso estava imposta a necessidade de garantir a autossuficiência energética 
do país, ainda fortemente dependente dos subprodutos do petróleo estrangeiro e o interesse do 
capital privado em fomentar a indústria automobilística.  

Nesse momento, diversos atores – dos setores público e privado - com diferentes 
interesses começaram a atuar e a influenciar a construção do programa, visando o atendimento 
de suas metas, sobretudo econômicas e políticas, criando um ambiente conflituoso 
politicamente mas com vantagens competitivas em relação à importação dos derivados do 
petróleo e que ancorariam as condições para alavancar a produção do álcool combustível.  

Dentre os atores e grupos públicos mais influentes na formulação do Proálcool estão o, 
então, Presidente da República, Ernesto Geisel, considerado o grande empreendedor do 
programa e diversas instâncias ministeriais, como o Ministério da Indústria e do Comércio 
(MIC), o Ministério das Minas e Energia (MME), o Ministério da Agricultura (MA), o Instituto 
do Açúcar e do Álcool (IAA), a Petrobrás, a Secretaria de Planejamento (SEPLAN), o Conselho 
Nacional do Petróleo (CNP), o Centro Técnico da Aeronáutica (CTA) e a Secretaria de 
Tecnologia Industrial (STI/MIC).  

Os grupos de interesse do setor privado eram representados principalmente pelas 
cooperativas e associações de produtores que possuíam poder de barganha devido ao acúmulo 
de capital social, econômico e político.  São eles: a Cooperativa Central dos Produtores de 
Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo (COPERSUCAR), a Cooperativa Fluminense dos 
Produtores de Açúcar e Álcool (COPERFLU), o Sindicato da Indústria de Fabricação do Álcool 
no Estado de São Paulo, o sindicato da Refinação de Açúcar dos estados do Rio de Janeiro e 
Espírito Santo, associações de produtores e fornecedores de cana de outras regiões e a 
Associação Brasileira das Indústrias Químicas – ABIQUIM (SANTOS, 1993). Assim, atores 
públicos e privados com diferentes graus de influência e distintos interesses se destacaram nesse 
cenário de decisões e debates antes da promulgação do programa em 1975.  

Produzir álcool em um período onde a produção e exportação de açúcar era a prática 
habitual e consolidada no país foi um dos primeiros dilemas que se colocou na fase de 
formulação da política, uma vez que haviam distintos interesses dos grupos envolvidos nessa 
fase. Tal dilema foi tão incisivo que se chegou a cogitar o uso de outra matéria prima para a 
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produção do álcool, como a mandioca, o babaçu e outros vegetais típicos do cerrado, mas as 
vantagens e os fortes interesses em torno da cana de açúcar como matéria prima foram decisivos 
(SANTOS, 1993).  Esses fatores levaram Carlos Eduardo de Freitas Vian a afirmar que “a 
criação do Proálcool foi um exemplo da força política dos usineiros” (VIAN, 2003, p.85).  

Fortes subsídios estatais foram, então, lançados sobre a produção do etanol anidro, 
sendo que o maior direcionamento dos investimentos era para a região Centro-Sul, provocando 
uma concentração produtiva nessa região. Esses investimentos, por sua vez, permitiram um 
crescimento acelerado da produção de álcool, atingindo, segundo Vian (2003) o volume de três 
bilhões de litros em 1979/1980, conforme a Tabela 1.  Segundo o mesmo autor, o Proálcool, 
enquanto um pacote de políticas públicas de incentivos ao setor canavieiro, culminou na 
manutenção e aprofundamento de algumas características que remetem às raízes históricas do 
setor no país, como “a integração vertical para trás, o baixo aproveitamento dos subprodutos do 
processamento industrial da cana e a falsa competitividade baseada nos baixos salários e em 
más condições de trabalho na lavoura e na indústria” (VIAN, 2003, p.90).   
 

Tabela 1: Evolução da produção de álcool no Brasil e regiões produtoras de 1979 a 1990. 
 

Safras Álcool total (bilhões 
de litros) 

% 
Produção 

Centro-Sul 

% Produção 
Nordeste 

1979/80 3383 83 17 
1980/81 3706 82 18 
1981/82 4163 80 20 
1982/83 5.284 86 14 
1983/84 7.861 83 17 
1984/85 9.252 83 17 
1985/86 11.820 79 21 
1986/87 10.506 84 16 
1987/88 11.457 86 14 
1988/89 11.704 83 17 
1989/90 11.898 84 16 

 Fonte: Vian (2003).  
 
A partir de 1986 a produção do etanol sofreu uma estagnação diante da recuperação dos 

preços do petróleo no mercado internacional e da decrescente dependência do país em relação 
ao petróleo importado, uma vez que a produção brasileira desse produto estava em expansão. 
Esses dois fatores resultaram no enfraquecimento do Proálcool e em mudanças no próprio setor 
acentuado diante de um novo contexto político e econômico do país.  

No setor canavieiro, essas modificações aceleraram o processo de desregulamentação 
que foi decisivo para delinear o que viria a ser a nova configuração da cadeia produtiva do 
etanol brasileiro, impulsionada pela entrada de agentes econômicos que teriam poder para 
influenciar decisões políticas e econômicas através da ocupação de espaços estratégicos e pela 
mudança no regime de intervenção estatal sobre o setor. É nesse período que há a criação da 
União da Agroindústria Canavieira de São Paulo, a UNICA, como entidade máxima de 
representação dos interesses dos produtores do estado de São Paulo (VIAN, 2003).  

 As práticas gerenciais do agribusiness passaram a vigorar, refletidas, sobretudo, em 
novas formas de organização do trabalho e da produção ocasionadas pelo acirramento da 
competitividade e por novas exigências de mercado (SCOPINHO e VARELLI, 1995). 
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Contudo, as tradicionais estruturas produtivas sob as quais estavam alicerçadas o setor não 
sofreram impactos significativos, permanecendo a concentração fundiária e produtiva na região 
Centro-Sul, especificamente no estado de São Paulo (VIAN, 2003).  

Todavia, Ana Maria Soares de Oliveira (2003) nos diz que a desregulamentação do setor 
propiciou uma reestruturação nos processos produtivos1 nos anos 1990 que impôs uma 
reordenação do capital afim de garantir sua hegemonia sobre o trabalho, modificando algumas 
características consolidadas no tradicional complexo canavieiro. Nas palavras da autora:  

 
Enquanto elemento hegemônico da contradição estrutural, o capital busca seu 
fortalecimento investindo em novas tecnologias que envolvem todo o processo 
produtivo, desde a planta fabril à parte agrícola. Esses investimentos em tecnologia 
têm se expressado ao longo do tempo em aumento de produtividade, em conquista de 
novos mercados, em novas formas de gestão do trabalho, etc. que, por sua vez, resulta 
na acumulação de capital. (OLIVEIRA, 2003, p. 13). 

Além disso, os investimentos em tecnologia constatados do início dos anos 1990 até o 
final da primeira década dos anos 2000 significaram não somente um acréscimo na quantidade 
de cana de açúcar moída e da quantidade de etanol produzido no país (Gráfico 1) mas também 
uma elevação dessas quantidades, a partir da década de 2000, em relação à área plantada 
(Gráfico 2), o que significa dizer que os investimentos em pesquisa, ciência e tecnologia 
culminaram em um aumento da produtividade.  

Gráfico 1: Evolução da quantidade de cana de açúcar moída (toneladas) e de etanol 
produzidos (m³) no Brasil por safra 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário da Agroenergia/MAPA (2012) 

 

 

 

                                                           
1 Para Aracri (2012, p.36) “o processo de reestruturação produtiva representa, entre outras coisas, a busca do 
capitalismo por novos arranjos espaço-temporais que garantam sua reprodução e sobrevivência”. 
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Gráfico 2: Quantidade produzida (toneladas) X Área plantada (hectares) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da Produção Agrícola Municipal (IBGE,2012) 
 

À luz dessas modificações, Teixeira (2013) aponta quatro impactos relevantes que a 
reestruturação produtiva e a desregulamentação tiveram sobre o setor sucroenergético: 
enxugamento dos custos de produção, isto é, eliminação de postos de trabalho tanto no setor 
agrícola quanto no setor industrial diante da crescente mecanização das fases produtivas; 
diferenciação dos produtos a partir de novos investimentos propiciado pela abertura do setor ao 
capital estrangeiro; aproveitamento de subprodutos; e a reformulação de estratégias de gestão 
de utilização da força de trabalho.  Podemos acrescentar ainda o anseio na inserção econômica 
no mercado global, traduzida na busca por novos mercados consumidores e na consolidação do 
etanol enquanto matriz energética alternativa aos derivados do petróleo. Vian (2003) ainda 
conclui que com a desregulamentação, a antiga competição que antes era baseada no plantio 
nas melhores terras e na eficiência produtiva foi gradativamente substituída por novas formas 
de concorrência, sobretudo gerenciais e de especialização e capacitação produtiva.   

Em relação aos trabalhadores do setor, as mudanças propiciadas pela reestruturação 
produtiva provocaram impactos significativos tanto nos trabalhadores agrícolas quanto nos 
trabalhadores do interior das usinas. Com a crescente mecanização, além da eliminação de 
postos de trabalho anteriormente mencionada, existe a intensificação da jornada de trabalho, 
uma vez que o trabalhador que permaneceu em sua função deve agora acompanhar o ritmo 
ininterrupto das máquinas para assegurar os índices de produtividade das usinas (OLIVEIRA, 
2009).  

Além desses desdobramentos para o trabalhador, Aracri (2012) nos alerta para a 
modificação do perfil do trabalhador diante da modernização das máquinas e das outras 
inovações técnicas. Segundo ele 

A agricultura de precisão transformou profundamente os processos mecânicos na 
agricultura, exigindo, portanto, maior qualificação para a operação de máquinas e 
implementos, que atualmente são equipados com antenas de sinais de satélite, GPS, 
sensores de massa e computadores de bordo. Logo, torna-se necessário um trabalhador 
de perfil diferenciado e que saiba, além de operar colheitadeiras, tratores e 
plantadeiras, utilizar corretamente esse conjunto sofisticado de acessórios. (ARACRI, 
2012, p.92)  

 
Paralelo a esses condicionantes políticos, econômicos e tecnológicos, em 1992 ocorreu 

na cidade do Rio de Janeiro, a Rio-92, uma conferência sobre meio ambiente que reuniu 
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inúmeros chefes de Estado para discutir ações e para o comprometimento dos países a 
cumprirem metas que ajudassem a mitigar os impactos socioambientais causados pela 
industrialização acelerada e pela intensa exploração dos recursos naturais. Dentre as metas 
principais estava a redução da emissão dos gases de efeito estufa na atmosfera a um nível que 
fosse possível atenuar os efeitos do aquecimento global e das mudanças climáticas. Wilkinson 
e Herrera (2010b) destacam a importância da participação da sociedade civil, representada pelas 
Organizações Não-Governamentais ao levantar questões referentes à biodiversidade dos 
ecossistemas.  

Como desdobramento da conferência e de outras ações anteriores2, em 1999 foi 
ratificado no Japão, o Protocolo de Kyoto, um tratado internacional com compromissos mais 
rígidos para a redução da emissão dos gases que provocam o efeito estufa, considerado, de 
acordo com a maioria das investigações científicas, como causa do aquecimento global.  
 Estavam, portanto, formados os pilares político, econômico e socioambiental que 
sustentariam o novo “boom” da produção do etanol no Brasil, considerado pelo Estado, pelos 
produtores e pelos consumidores como uma alternativa barata e  eficiente em termos 
energéticos (TEIXEIRA, 2013) e que passaria a ser responsável por algumas das principais 
medidas de responsabilidade socioambiental que o Brasil se viu obrigado a se adequar, como a 
redução dos gases do efeito estufa e os encargos sobre os processos produtivos, especialmente 
os referentes às questões sociais e trabalhistas.   

Esse novo impulso foi consolidado no ano de 2003 com a comercialização de veículos 
flex fuel, isto é, veículos que poderiam utilizar tanto a gasolina quanto o etanol para seu 
funcionamento. Wilkinson e Herrera (2010a) afirmam que neste mesmo ano houve uma 
explosão nas vendas de carros flex e a produção de etanol passou de 15 bilhões de litros em 
2003 para 25 bilhões de litros em 2008. Desse total, aproximadamente 20 bilhões de litros eram 
consumidos no mercado doméstico.  

Em 2003, segundo dados da Associação Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores – ANFAVEA - circulavam no Brasil 49.264 veículos3 movidos a etanol e à 
gasolina. Já em 2013 houve um aumento expressivo de carros flex no país que passou a contar 
com uma frota de 2.950.611 veículos (ANFAVEA, 2014). A prioridade que o mercado 
doméstico adquire nessa estratégia política e econômica não exclui, todavia, a exportação do 
etanol para outros países4. O Gráfico 3 mostra o histórico da fabricação de automóveis movidos 
à gasolina, a etanol e à ambos desde o ano de 1990. É perceptível a valorização e prioridade 
que os automóveis flex fuel adquirem a partir de 2003 bem como a redução significativa dos 
automóveis movidos somente a gasolina.  

 
 
 
 
 
 
 

 

                                                           
2 A discussão em torno do Protocolo de Kyoto iniciou-se na Toronto Conference on the Changing Atmosphere, no 
Canadá (outubro de 1988) e teve continuidade no IPCC’s First Assessment Report em Sundsvall, na Suécia (agosto 
de 1990). Esses dois eventos anteriores resultaram na Convenção Quadro das Nações Unidas sobre a Mudança 
Climática (UNFCCC) na Rio-92 que foi particurlamente importante para a formulação das diretrizes que 
norteariam o documento final, ratificado em 1999.  
3 Incluem-se automóveis, ônibus, caminhões e comerciais leves.  
4 Dentre os países importadores do etanol brasileiro estão: Estados Unidos, países da União Europeia e do 
Caribbean Basin Initiative (UNICA, 2014). 



10 
 

Gráfico 3: Total de automóveis fabricados no Brasil por tipo de combustível (1990-2013). 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Anuário da Indústria Automobilística Brasileira (ANFAVEA, 
2014).  
* Segundo a ANFAVEA (2014) não houve fabricação de carros movidos exclusivamente a etanol de 2007 a 2013. 
O mesmo ocorreu para os motores flex fuel no período de 1990 até 2002.  

 
Neste novo cenário do setor sucroenergético, representado pelo etanol, destaca-se a 

importância dos atores estrangeiros que passam a investir cada vez mais na produção do 
biocombustível. Atrelado a essa reconfiguração desencadeada pelo processo de 
desregulamentação do setor e que provocou o rompimento da ação direta do Estado sobre a 
produção, há um anseio em promover a commoditização do etanol com vistas à consolidação 
do produto no mercado global, necessitando, contudo, que preexistam condições de acesso a 
esse mercado.  

 
1.1 A internacionalização do etanol brasileiro 

 
Apenas o aumento da demanda pelo etanol no mercado doméstico impulsionado pelo 

incentivo à produção e comercialização de veículos com motores flex fuel não é garantia de 
consolidação do produto no mercado global. Uma série de transformações engendradas pelo 
quadro anteriormente exposto recai sobre a produção, dentre elas a adequação aos preceitos de 
sustentabilidade socioambiental, o enquadramento às regras do mercado externo com estratégia 
visando o aumento da competitividade do produto além de ser fundamental a existência de 
outros países produtores, dissipando o temor em haver apenas poucos países controlando o 
mercado (WILKINSON e HERRERA, 2010a) 

O período pós anos 2000 aponta para um cenário onde o crescente número de fusões 
e/ou aquisições de empresas faz com que haja uma concentração tanto espacial quanto 
empresarial da produção de cana e etanol. Wilkinson e Herrera (2010a) nos dizem que em 2003 
o perfil do setor é modificado pela entrada de investimentos estrangeiros destinados 
principalmente às aquisições e aos investimentos em áreas de fronteira agrícola criando um 
setor onde apenas 40 firmas controlavam cerca de 50% da produção de etanol, relevando uma 
grande concentração de capitais oriundos de grupos empresariais que, muitas vezes, não são 
diretamente ligados ao ramo sucroenergético, mas veem boas possibilidades nesse momento do 
setor5. 
                                                           
5 Sobre isso, Teixeira (2013) nos diz que “pode-se perceber uma participação dos grupos empresariais até mesmo 
em questões estruturantes, arcando custos anteriormente assumidos unicamente pelos fundos públicos, como a 
participação na construção de alcooldutos direcionados para as novas frentes agrícolas, ou na expansão das áreas 
de pesquisa e desenvolvimento de tecnologias (P&D). Este último, por exemplo, foi um esforço da Votorantim, 

0

500.000

1.000.000

1.500.000

2.000.000

2.500.000

3.000.000

Gasolina Etanol Flex Fuel



11 
 

Em seu estudo sobre o processo de concentração das unidades industriais do setor 
sucroalcooleiro, Mundo Neto (2012) afirma que tanto as fusões e aquisições de empresas quanto 
a abertura de capitais de grupos tradicionais refletiu em mudanças institucionais e estruturais 
no arranjo do setor, obrigando os atores “velhos e novos” a respeitarem as regras do mercado 
financeiro e se readaptarem às particularidades do setor. O autor ainda nos diz que a abertura 
de capitais dos grupos tradicionais desponta como uma estratégia amplamente difundida no 
mercado financeiro uma vez que funciona tanto para promover o crescimento das empresas 
como para diluir os riscos entre as empresas que fazem parte da associação (MUNDO NETO, 
2012).   

Tal estratégia não depende exclusivamente de capitais provenientes do setor agrário, 
sendo cada vez mais comum a diversidade de capitais em transações comerciais, visto que o 
setor está inserido no mercado da bolsa de valores. Em entrevista no mês de abril de 2014, a 
presidente da UNICA, Elizabeth Farina reafirma essa diversidade de capitais no setor 
sucroenergético6, ressaltando, contudo, que essa variedade de investimentos com distintas 
origens é uma dificuldade para o setor, uma vez que diante da multiplicidade dos interesses dos 
stakeholders, torna-se ainda mais difícil a conciliação em torno de uma estratégia a ser aceita e 
seguida pelos atores.  

Essa conciliação muitas vezes só se dá em momentos de crises agudas, segundo Vian 
(2003). Nesse mesmo sentido, Teixeira (2013) nos diz que grandes transnacionais como ADM, 
Bunge, Cargill, Dreyfus e Tereos e empresas como Odebrecht e Petrobrás ampliam a sua 
participação na matriz sucroenergética brasileira, contribuindo substancialmente para a 
aceleração das transformações no setor. Além dessas empresas e transnacionais, o autor nos diz 
que tem surgido como novos investidores governos e Estados Nacionais “como, por exemplo, 
a China em parceria minoritária com a COSAN, no nordeste brasileiro, produzindo cana; ou o 
Japão com a PBio7, através da Brazil Japan Bioenergy, ambos os casos visando a segurança 
energética dos países” (TEIXEIRA, 2013, p.40).  

Configurando também como uma importante estratégia para a inserção no mercado 
global e resultado dessa nova configuração do setor sucroenergético nacional onde a 
participação de capital privado e estrangeiro é parcela fundamental dos investimentos há o 
incentivo para diversificar a produção, aproveitando os ativos das empresas para a produção de 
outros bens ou para a atuação em novos mercados. Dentre as possibilidades para essa 
diversificação produtiva, Vian (2003) destaca a cogeração de energia que já era conhecida mas 
que só passou a ser uma opção realmente valorizada pelas empresas a partir da crise energética 
e pelo estímulo desencadeado pela possibilidade de acesso a créditos de carbono.   

Um representante dessas modificações a partir da internacionalização do açúcar e do 
etanol é o grupo COSAN, o maior grupo industrial do setor sucroenergético do Brasil. 
Originado da tradicional Família Ometto de São Paulo, o início das atividades do grupo foi em 
1936 com a Usina Costa Pinto em Piracicaba, interior de São Paulo. Com características 
empresariais, o grupo, através de suas inúmeras fusões na presente década, “se tornou o maior 
grupo sucroalcooleiro do mundo, totalizando vinte e três unidades produtivas, sendo 

                                                           
multinacional brasileira de cimentos e celulose, através da criação de uma empresa dedicada ao desenvolvimento 
de biotecnologia para a produção de cana de açúcar, etanol e pesquisas em combustíveis de segunda geração, 
empresa posteriormente vendida à Monsanto” (2013, p.38-39). 
6 Segundo Farina, “(...) o segmento passou por uma revolução tecnológica e também societária: era basicamente 
de empresas familiares e, num período muito curto, se tornou uma indústria também de capital internacional e 
profissionalizada. Hoje são 380 usinas e duzentos grupos econômicos, ou seja, é um setor bastante pulverizado. 
Empresas com portfólio e modelos de negócios muito distintos, o que aumenta o desafio para uma associação 
como a UNICA. (UNICA, 2014).  
7 Petrobrás Biocombustíveis.  
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responsável por processar aproximadamente 10% de toda a cana de açúcar cultivada no país” 
(MUNDO NETO, 2012, p.106).  

Uma das principais fusões do grupo foi com a empresa Shell, dando origem ao grupo 
RAÍZEN, incentivando, assim, a exportação de etanol para mercados onde a petrolífera possui 
influência (MUNDO NETO, 2012). Além disso, o grupo também apostou na diversificação do 
seu portfólio de negócios a partir de 2007, investindo em “terras, logística, distribuição de 
combustíveis e lubrificantes, açúcar e etanol e energia elétrica” (MUNDO NETO, 2012, p.119). 
Atualmente, o grupo possui uma sede administrativa na cidade de Piracicaba. 

Essas novas características da produção do etanol brasileiro proporcionaram uma ampla 
aceitação pelos países importadores, especialmente nos anos 2008 e 2009, quando foram 
exportados mais de 2 bilhões de litros de etanol para a União Europeia e para os países do 
Caribbean Basin Initiative,8 dois importantes blocos econômicos na atual conjuntura política e 
econômica mundial (Gráfico 4). O contrário, no entanto, acontece nos anos seguintes à crise 
econômica de 2008 que contribuiu para o enfraquecimento das exportações e transações 
comerciais com esses países, principalmente com a União Europeia. 

 
Gráfico 4: Volume exportado (em mil litros) para os principais blocos econômicos 

consumidores do etanol brasileiro 

  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA (2014). 

 
 

Embora os efeitos da crise mundial já tenham sido relativamente estabilizados e a 
economia global venha apresentando índices de crescimento positivos, as exportações ainda 
não retomaram o ritmo apresentado nos anos anteriores à 2008. De acordo com dados da 
UNICA (2014) houve uma variação negativa nas exportações das safras de 2012/2013 e 
2013/20149, principalmente para os países do CBI e para os Estados Unidos. O decréscimo nas 
exportações foi de -96% e -39%, respectivamente.  Apenas a União Europeia apresentou nessas 
duas safras índices positivos de importação do etanol brasileiro, aumentando a importação do 
produto em 16%. Contudo, mesmo com esse aumento, as exportações para a União Europeia 
continuam aquém dos índices da safra 2008/2009 (UNICA, 2014).  

As explicações para o não cumprimento das expectativas do setor podem ser as 
seguintes: a maior competitividade do setor sucroenergético, que tem exigido cada vez mais 

                                                           
8 Compõe a Caribbean Basin Initiative os seguintes países: Antiga e Barbuda, Aruba, Bahamas, Barbados, Belize, 
Costa Rica, Dominica, República Dominicana, El Salvador, Grenada, Guatemala, Guiana, Haiti, Honduras, 
Jamaica, Montserrat, Antilhas Neerlandesas, Panamá, São Cristóvão e Neves, Santa Lúcia, São Vicente e 
Granadinas e Trinidade e Tobago.  
9 Valores referentes de abril de 2013 a fevereiro de 2014. 

0

200.000

400.000

600.000

800.000

1.000.000

1.200.000

1.400.000

2005/06 2006/07 2007/08 2008/09 2009/10 2010/11 2011/12 2012/13

Volume exportado  CBI Volume exportado  União Europeia



13 
 

certificações socioambientais; a existência de barreiras comerciais que refletem no 
encarecimento do etanol; a crise do próprio setor decorrente da falta de investimentos recentes 
visando o aumento e a modernização da produção.  Esses fatos, por sua vez, culminam na 
importância que o mercado doméstico tem no escoamento do etanol, sendo responsável pelo 
aumento de 23, 46% das vendas na safra 2013/2014, segundo o último relatório da UNICA 
(2014).  

Somado à isso, nas duas últimas safras o setor sucroenergético brasileiro tem enfrentado 
uma grave crise interna que, segundo Adhemar Altieri, diretor de Comunicação Corporativa da 
UNICA, foi ocasionada pelas políticas públicas equivocadas que afetaram a competitividade 
das empresas do setor ao aumentarem os subsídios ao preço da gasolina. Essa conjuntura 
culminou na desvalorização do preço do produto obrigando o Brasil a importar etanol de outros 
países, principalmente dos Estados Unidos - aproximadamente 110 mil litros na safra de 
2013/2014, segundo o relatório da UNICA (2014).  

Essa situação levou a UNICA a elaborar uma carta entregue ao ex-presidente Luís Inácio 
Lula da Silva e ao ex-ministro da Saúde Alexandre Padilha em um evento realizado em Ribeirão 
Preto no dia 07 de fevereiro de 2014 (ANEXO A) onde os produtores apresentam as estatísticas 
negativas da produção com reflexos no fechamento de dezenas de indústrias e o impacto direto 
sobre a redução no número de postos de trabalho no setor. Além disso, o setor pede que medidas 
em âmbito federal sejam tomadas afim de que não seja extinta “a mais bem sucedida iniciativa 
do mundo para a substituição em larga escala de combustíveis fósseis por uma opção limpa e 
renovável” (UNICA, 2014).  

É nesse contexto de redução do mercado consumidor externo e desvalorização do preço 
do etanol paralelo à maior competitividade e exigência desse mesmo mercado que o setor 
sucroenergético brasileiro busca meios e garantias para melhorar seu desempenho no mercado 
global e consolidar o etanol enquanto um combustível energicamente eficiente e 
socioambientalmente vantajoso. Para tanto, as certificações em âmbito global foram exigências 
fundamentais para permitir a aceitação e assegurar a legitimidade do produto.  
 
1.2 O etanol e os padrões de sustentabilidade 

 
A Agenda 21 elaborada após a Rio-92 definiu critérios que norteariam os países em 

direção às alternativas viáveis de desenvolvimento e de produção, aliando o caráter econômico 
ao caráter socioambiental. Concomitante a esse movimento estava o anseio do Brasil em 
consolidar a produção do etanol para substituir o uso dos derivados do petróleo, além da 
perspectiva de criar um mercado global para a commodity e acessar, sobretudo, o mercado 
norte-americano. A soma desses dois elementos resultou na submissão à uma série de 
certificações socioambientais que atingiram o setor sucroenergético em sua plenitude, desde as 
fases de corte, colheita e transporte (CCT) até a fase industrial e distribuição dos produtos. Tais 
certificações tinham como principal objetivo “diferenciar produtos oriundos de processos de 
produção ambientalmente adequados, socialmente justos e economicamente viáveis” (PINTO 
e PRADA, p.25 apud ALVES et al, 2008), sendo mais suscetíveis ao interesse do mercado 
externo, principalmente o europeu.  

Essas certificações de qualidade, segundo Kaplinsky (2010), são uma nova família de 
barreiras para a entrada no mercado global, uma vez que as tradicionais barreiras tarifárias têm 
diminuído com o avanço da globalização. Além disso, essas novas barreiras funcionam como 
uma via de mão dupla, podendo ser uma ameaça, na medida em que a ausência desses padrões, 
normas e certificações – standards - pode significar a exclusão de mercados rentáveis ao mesmo 
tempo em que podem significar uma oportunidade para os países acessarem outros mercados 
(KAPLINSKY, 2010).  
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Os estudos sobre o papel dos certificados e padrões de produção estão relacionados à 
Global Value Chains (GVC), uma corrente analítica que enfatiza a organização da estrutura em 
diferentes cadeias de produção em diversos níveis de escala e o papel dos stakeholders nesse 
contexto (NADVI, 2008) e que encontra sua origem nos estudos desenvolvidos por 
pesquisadores na Universidade de Duke, USA e no Institute of Development Studies no Reino 
Unido (GEREFFI, et al, 2005; KAPLINSKY, 2010; DOLAN; HUMPHREY, 2004). 

Assim como Kaplinsky (2010), Nadvi (2008) nos diz que o processo de construção e 
legitimação de padrões e normas se fortaleceu com a globalização e o consequente acirramento 
da competitividade entre os mercados nacionais e que tal processo vem se dando através de 
debates principalmente em quatro áreas: I-  a eficiência desses padrões e o entrosamento entre 
as economias globais; II- a atenção ao desenvolvimento socioambiental; III- a promoção de 
novos nichos de mercado e sua expansão; IV-  o reflexo que esses padrões tem no fortalecimento 
da governança global e regional e o desafio que se coloca para o domínio e controle dos Estados 
Nações.  

O setor sucroenergético, no atual estágio de desenvolvimento, insere-se nessas quatro 
áreas de debate e interesse diante da dinâmica de construção de standards. A influência e a 
participação no mercado global, o fortalecimento das empresas transnacionais, a modificação 
do papel do Estado, a participação fundamental da sociedade civil, a diversificação da produção, 
as relações sociais de trabalho na cadeia produtiva, a preocupação ambiental e o processo de 
certificação da produção são questões que encontram-se no topo da agenda nas discussões sobre 
o setor e tem norteado a maior parte das políticas e ações voltadas para a dinamização e 
consolidação da produção do mercado internacional do biocombustível.  

Contudo, a construção dos standards é um processo, muitas vezes, conflituoso diante 
da variedade de stakeholders e interesses em torno de uma questão. Kaplinsky (2010) destaca 
três conjuntos de stakeholders envolvidos diretamente nessa construção: o Estado, o setor 
privado e a sociedade civil. Após décadas de desenvolvimento dos padrões e normas, o setor 
privado assumiu a tríade Qualidade – Custo – Entrega visando o aumento de competitividade e 
lucratividade das empresas.  Já os setores do Estado têm interesse no desenvolvimento de 
standards relacionados à legislação nacional que certifiquem as dimensões de saúde e 
segurança, visando o bem estar da população. A sociedade civil é representada pelas 
Organizações Não Governamentais e pelos movimentos sociais e dão ênfase em características 
éticas e ambientais da produção (KAPLINSKY, 2010).  

Nadvi (2008) afirma que em questões ambientais e de trabalho há uma grande variedade 
de normas, códigos e etiquetas e diante das especificidades encontradas em cada cadeia 
produtiva há espaço para os certificados específicos. O mesmo é defendido por Pinto e Prada 
(2008) onde os autores nos dizem que os padrões de certificações socioambientais são 
apresentados em forma de Princípios e Critérios (P&C), onde os primeiros expressam a 
estrutura básica dos Padrões enquanto os segundos se traduzem em elementos que possam ser 
medidos e avaliados para testar um padrão de qualidade. Contudo, segundo o autor nessa regra 
há um terceiro elemento que são os Indicadores que devem ser adaptados para atender à 
demanda de cada produto ou região de produção, levando em consideração aspectos físicos, 
ecológicos, socioeconômicos e culturais (PINTO e PRADA, apud ALVES et al, 2008)10.  

                                                           
10 De acordo com os autores “os padrões merecem atenção especial pois são a base da certificação e definem as 
“regras do jogo”, ou seja, o que o produto ou o processo produtivo devem conter ou atingir para serem certificados. 
No caso de modalidades de certificação que tenham relação com interesses públicos ou com os de outros grupos 
de interesse além do produtor e certificador, como no caso dos Selos Verdes, os padrões devem estar apoiados na 
técnica e no conhecimento científico e devem ter legitimidade e reconhecimento social. Para tanto os padrões 
devem ser definidos em processos com a participação representativa e equilibrada dos grupos de interesse direta 
ou indiretamente envolvidos com a produção e o consumo do produto ou da categoria de produtos em questão” 
(PINTO e PRADA, p.26 apud ALVES et al, 2008). 
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Um exemplo é o próprio setor sucroenergético que tem voltado sua atenção para as 
especificidades da produção e construído e implementado standards próprios, como a 
certificação da Bonsucro. Mas de forma coerente às exigências do mercado internacional todas 
as certificações atendem, em geral, premissas básicas da Agenda 21 em acordo com as diretrizes 
do desenvolvimento sustentável, onde os recursos naturais devem ser preservados e os direitos 
humanos e trabalhistas devem estar em conformidade com as legislações nacionais e 
convenções internacionais. 

Pinto, Prada e Rodrigues (2008) destacam algumas iniciativas de sistema de certificação 
que são capazes de influenciar o setor sucroenergético como a Certificação Orgânica, o Fair 
Trade Labelling Organization (FLO) e a Rede de Agricultura Sustentável (RAS) que emite o 
selo Rainforest Alliance Certified. Importância significativa nesse contexto também tem as 
diretrizes ISO 14.00011 que de maneira pertinente “objetiva garantir, ao cliente ou ao 
consumidor de determinada empresa, que essa possui uma política ambiental interna, 
comprometida com a redução dos atritos existentes entre o seu sistema produtivo e o meio 
ambiente” (PINTO, PRADA e RODRIGUES, p.53 apud ALVES et al 2008). Contudo, essa 
certificação não atesta parâmetros de desenvolvimento social, o que é alvo de críticas de 
especialistas.  

Na área de responsabilidade social, a série ISO 26.000 funciona como ISO 14.000, 
sendo um conjunto de diretrizes que, no entanto, não cumprem a função das certificações 
(NADVI, 2008). Ainda assim, as empresas que garantem os selos ISO emitidos pelo Instituto 
Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia – INMETRO possuem vantagens em relação 
as que não possuem. Entre os temas centrais que a ISO 26.000 define estão: governança 
organizacional; direitos humanos; práticas trabalhistas; meio ambiente; práticas leais de 
operação; questões dos consumidores; envolvimento e desenvolvimento da comunidade 
(INMETRO, 2014).  
 Nessa perspectiva, as usinas e grupos se empenham na busca pelas certificações com o 
principal objetivo de criar possibilidades para a obtenção de benefícios econômicos o que, por 
sua vez, é um estímulo ao processo de adequação socioambiental de outras empresas, levando 
à um quadro de melhorias, com impactos significativos sobre os trabalhadores do setor 
sucroenergético. 
 

1.2.1  Bonsucro 
 
Diante do consenso cada vez maior de que todas as empresas agrícolas e industriais 

precisam operar de uma forma em que não apenas o econômico, mas também os fatores sociais 
e ambientais sejam respeitados foi desenvolvido, a partir de uma iniciativa multi-stakeholder, 
formada por organizações não-governamentais e empresas multinacionais empenhadas na 
produção sustentável de açúcar e etanol, um selo de certificação: o Better Sugar Cane 
Inniciative- Bonsucro. Atualmente a certificação da Bonsucro já tem o reconhecimento da 
União Européia, o que significa que as empresas que recebem o selo estão aptas a exportar 
açúcar e etanol para os 27 países membros da UE. 

Já sabemos que os certificados são compostos por Princípios e Critérios (P&C) que 
devem ser seguidos para garantir não só a certificação mas também a sua posterior manutenção. 
Para a Bonsucro a adoção desses P&Cs é um caminho para garantir benefícios e ampliar 
oportunidades de negócios, atrelando a isso a geração de empregos e proteção ao meio 

                                                           
11 A ISO 14000 é uma série de normas ambientais propostas pela ISO – International Standards Organization, 
que é uma organização não-governamental, fundada em 1947, com sede em Genebra, Suíça e da qual fazem parte 
entidades de normatização do mundo todo. 
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ambiente.  Os Princípios que norteiam a certificação Bonsucro são cinco, de acordo com o 
Padrão de Produção de 2011: 

 Princípio 1: Cumprir a lei; 
 Princípio 2: Respeitar os direitos humanos e trabalhistas; 
 Princípio 3: Gerenciar eficiências de insumos, produção e processamento de modo a 

aumentar a sustentabilidade; 
 Princípio 4: Gerenciar ativamente a biodiversidade e serviços do ecossistema; 
 Princípio 5: Melhorar constantemente as áreas chaves do negócio; 

Para, no entanto, receber o certificado as empresas devem cumprir 80% dos indicadores 
presentes nos Princípios de 1 a 5, bem como 80% dos Critérios inseridos em cada conjunto de 
Princípios. Ainda devem estar de acordo com os “Critérios Essenciais” que, especificamente 
sobre o Princípio 2 e relacionado aos direitos trabalhistas são: 
2.1 Cumprir com as convenções da OIT que regem sobre o trabalho infantil, o trabalho forçado, 
a discriminação e a liberdade de associação e o direito de negociar convenções coletivas; 
2.2 Aplicar os direitos humanos e trabalhistas da BSI aos fornecedores e contratados; 
2.3 Assegurar um ambiente de trabalho seguro e saudável em operações de trabalho.  
2.4 Pagar pelo menos o salário mínimo nacional aos empregados e trabalhadores (incluindo 
trabalhadores migrantes e sazonais, e outros trabalhadores subcontratados); 
2.5 Fornecer contratos completos, claros e equitativos. 

 Dentre as diretrizes que incidem diretamente sobre as condições de trabalho no setor 
sucroenergético é relevante considerar a obrigação da usina em fornecer um ambiente de 
trabalho seguro e saudável para os trabalhadores. Essa diretriz passa, então, a ser uma das 
prerrogativas para atenuar as péssimas condições de trabalho à que eram submetidos os 
cortadores manuais até meados da década de 2000 (SILVA, 2006).  Assim, um novo contexto 
produtivo desencadeado por esses movimentos pró-ambientalistas e engajados socialmente 
repercutiu nos padrões de qualidade adotados pelas usinas e pelos fornecedores de cana do setor 
sucroenergético brasileiro, iniciando um novo período da história dos trabalhadores desse setor 
que passaram a competir com a mecanização.  

 
1.3 O mercado de açúcar no bojo do setor sucroenergético 

 
A ênfase dada até agora para o mercado (produção e consumo) do biocombustível 

proveniente da cana não nos permite esquecer do outro produto dessa matéria-prima e que é 
parte fundamental da cadeia produtiva da cana: o açúcar.  

Em seu estudo sobre o mercado de açúcar, Ramos (2007, p.562) afirma que “as políticas 
açucareiras estão entre as mais antigas políticas setoriais implementadas pelas nações 
desenvolvidas, dada a importância do açúcar para o consumo humano e como produto de um 
complexo de atividades urbanas e rurais” e que o Brasil diante da modernização parcial12 de 
sua produção perdeu mercado e competitividade ao longo no século XIX.  

Contudo, o autor salienta para a importância da formação dos estoques de açúcar que 
garantiram uma relativa estabilidade mesmo em períodos de aumento de consumo. A tabela a 
seguir faz parte da argumentação do autor que conclui que “os estoques de açúcar brasileiro 
formaram uma parte substancial da capacidade de oferta e que as exportações não ameaçaram 
                                                           
12 Segundo o autor, a modernização da produção canavieira iniciada no século XIX se concentrou no processo 
fabril, em uma simples transformação dos engenhos em usinas e que, na verdade, significou apenas um aumento 
da capacidade de produção dos antigos engenhos (RAMOS, 2007). 
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o abastecimento interno do produto” (RAMOS, 2007, p.568).  Além disso, podemos inferir a 
partir da interpretação da tabela, que a produção do álcool a partir da cana é uma prática antiga, 
conforme é apontado nos anos 30 mas que, conforme apontamos no início deste capítulo, sua 
produção era preterida em relação ao açúcar e diante das condições para o uso da gasolina em 
detrimento do etanol. Ramos ainda aponta a dificuldade de importação de benzeno durante a 2ª 
Guerra Mundial, o que prejudicou a transformação do açúcar em álcool.  

 
Tabela 2: Brasil – Evolução da produção, da exportação, dos estoques e do consumo de 

açúcar centrifugado – 1935-1965 (médias quinquenais, em mil toneladas métricas) 
 

Quinquênio Estoque 
Inicial Produção Exportação 

Transforma
do em 
Álcool 

Consumo 
Aparente 

Estoque 
Final 

Consumo 
Per capita  

Expor. 
S/ Prod 

(%) 

Estoque 
S/ 

consumo 
(%) 

1930-39 230,91 689,34 67,63 5,94 631,98 238,29 15,9 10,1 37,8 
1940-44 287,6 875,6 43,54 9,67 814,37 295,62 18,7 4,9 36,4 
1945-49 329,07 1.204,59 97,66 0,14 1.099,93 335,93 22,7 7,3 31 
1950-54 438,27 1.782,97 96,56 0 1.582,96 541,72 28,6 4,9 33,6 
1955-59 769,76 2.011,78 479 0 2.071,15 853,04 32,8 17,9 40,8 
1960-64 1.163,28 3.280,81 567,61 0 2.675,17 1.201,31 35,2 17,3 45,1 

1965 1.449,36 4.660,40 826,76 0 2.978,70 2.304,30 35,9 17,7 77,4 
Fonte: Ramos (2007) 
 
As oscilações dos preços no mercado mundial e a variação das exportações de açúcar 

pelo Brasil, bem como os desdobramentos políticos e econômicos que refletiram nas sucessivas 
transformações da produção da cana de açúcar brasileira, não impediram que o país viesse a ser 
considerado o quarto maior produtor mundial de açúcar ainda nos anos 1960, perdendo apenas 
para a, então, União Soviética – URSS; Cuba e Estados Unidos (RAMOS, 2007).   

Contudo, em meados da década de 1970, uma tríade formada por uma tendência de 
busca de autossuficiência na produção de açúcar + o aumento da concorrência entre os países 
produtores + a substituição da produção do açúcar pelo advento dos adoçantes artificiais, 
impactaram diretamente no preço do açúcar no mercado mundial e, consequentemente, nos 
preços obtidos pelas exportações brasileiras. Somado à isso, ocorria o primeiro choque do 
petróleo, construindo as bases para o incentivo à produção do etanol através do Proálcool.  

Conforme mencionamos anteriormente, a capacidade de produção de cana-de-açúcar e 
de álcool foi multiplicada com o financiamento desse programa, visando ao atendimento de 
uma crescente frota de veículos movidos a álcool. Contudo, a produção de açúcar perdeu espaço 
frente à produção de etanol até a década de 1990, quando, segundo Veiga Filho, Carvalho e 
Negri Neto (2003) o país verificou um novo fôlego das exportações de açúcar e foi responsável 
por mais de 20% das exportações mundiais (Gráfico 5). Sobre esse período, Veiga Filho e 
Ramos (2006) nos dizem que o superávit das exportações do açúcar brasileiro se deu em grande 
medida, devido a desarticulação da União Soviética cujo mercado de açúcar era abastecido, 
principalmente, pela produção cubana. 
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Gráfico 5: Produção de açúcar nas Regiões Centro-Sul e Norte-Nordeste da década de 1980 a 
2014. 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da UNICA (2014) 
 
De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) o Brasil 

é atualmente responsável por mais da metade do açúcar comercializado no mundo e 
deve alcançar taxa média anual de aumento da produção de 3,25%, até 2018/19, e colher 47,34 
milhões de toneladas do produto, o que corresponde a um acréscimo de 14,6 milhões de 
toneladas em relação ao período 2007/2008. Para as exportações, o volume previsto para 2019 
é de 32,6 milhões de toneladas (MAPA, 2014). 

Várias foram as razões que levaram o Brasil à atual posição de destaque no mercado 
mundial, sendo que a principal é referente à competição com outros mercados, visto que a 
produção brasileira foi capaz de incorporar melhorias na competitividade decorrente de 
reduções nos custos de produção. Outra razão é a indissociável relação entre a produção de 
açúcar e etanol, visto que ambos provêm da mesma matéria-prima: a cana.  

Dessa maneira, podemos afirmar que, embora haja uma soberania de uma ou outra 
produção que é variável diante do contexto macroeconômico e do mercado de cada um dos 
produtos, é admissível que as transformações desencadeadas com a desregulamentação do setor 
e a reestruturação produtiva da década de 1990 impactou de forma semelhante no que tange aos 
modos de produção de ambos produtos. Ou seja, as inovações técnicas, os impactos sobre os 
trabalhadores, a concentração fundiária e de capital no Centro-Sul atingiram igualmente tanto 
a produção de açúcar quanto a produção de etanol brasileiro.  

Contudo, o que estamos defendendo nesta dissertação é que foi o impulso à produção 
de etanol e açúcar a responsável pela alteração das condições de vida e de trabalho dos 
cortadores de cana, uma vez que foi o discurso socioambiental que guiava essa produção, 
almejando um processo produtivo socialmente justo e ambientalmente correto bem como a 
pressão da sociedade civil organizada e dos atores públicos.  

 
1.4 O mercado de açúcar e de etanol em 2014 

 
Para dar prosseguimento à esta dissertação, consideramos fundamental tecer breves 

informações sobre a atual conjuntura do mercado de açúcar e etanol brasileiro, bem como a 
produção de ambas commodities, uma vez que isso será de importante para o desenvolvimento 
do capítulo 3. É importante destacar que o setor sucroenergético vem enfrentando uma grave 
crise que, segundo a UNICA, se perpetua devido a políticas públicas equivocadas que 
favoreceram o preço da gasolina em detrimento do etanol. 

0

5.000

10.000

15.000

20.000

25.000

30.000

35.000

40.000
19

80
/1

98
1

 1
98

1/
19

82
 1

98
2/

19
83

 1
98

3/
19

84
 1

98
4/

19
85

 1
98

5/
19

86
 1

98
6/

19
87

 1
98

7/
19

88
 1

98
8/

19
89

 1
98

9/
19

90
 1

99
0/

19
91

 1
99

1/
19

92
 1

99
2/

19
93

 1
99

3/
19

94
 1

99
4/

19
95

 1
99

5/
19

96
 1

99
6/

19
97

 1
99

7/
19

98
 1

99
8/

19
99

 1
99

9/
20

00
 2

00
0/

20
01

 2
00

1/
20

02
 2

00
2/

20
03

 2
00

3/
20

04
 2

00
4/

20
05

 2
00

5/
20

06
 2

00
6/

20
07

 2
00

7/
20

08
 2

00
8/

20
09

 2
00

9/
20

10
 2

01
0/

20
11

 2
01

1/
20

12
 2

01
2/

20
13

 2
01

3/
20

14

Regiao Centro-Sul Regiao Norte-Nordeste



19 
 

Além disso, a seca foi um fator determinante para os prejuízos e para as quedas na 
produção declaradas pelas usinas e fornecedores. Os dados que serão apresentados a seguir têm 
como fonte os relatórios divulgados no mês de outubro no sítio eletrônico da UNICA. 

De acordo com o relatório da UNICA divulgado em 23 de outubro de 2014, até o final 
da primeira quinzena de outubro 22 usinas já haviam encerrado a safra 2014/2015. Segundo a 
representação do patronato, este número é consideravelmente superior às seis plantas que 
finalizaram as atividades em igual data do último ano. Essas 22 unidades que terminaram a 
atual safra até 15 de outubro processaram uma quantidade de cana-de-açúcar 23% menor 
comparativamente aquela registrada na safra 2013/2014.   

Além da quantidade produzida de cana inferior em relação à safra anterior, foi 
constatada também uma queda de 7,2% na produtividade por hectare quando comparados os 
mesmos períodos entre as safras de 2013/2014 e 2014/2015. Segundo o relatório, “os números 
preliminares de outubro mostram que a quebra agrícola deve ser ampliada em São Paulo nas 
próximas quinzenas” (UNICA, 2014, s.p.), diante da persistência do clima seco que facilita a 
operacionalização da colheita.  

Sobre a produção de açúcar, é possível constatar que essa também sofreu uma redução 
quando é comparada à safra de 2013/2015. Contudo, se forem comparados os meses de 
setembro e outubro de 2014 nota-se um ligeiro aumento na produção de açúcar, o que, segundo 
o relatório tem três explicações. A primeira é as unidades que encerraram a safra priorizaram a 
produção de açúcar nessa quinzena para o atendimento de contratos já estabelecidos; a segunda 
é que o preço do etanol ao produtor caiu nas últimas semanas, reduzindo a atratividade do 
produto e, consequentemente, a preferência pela produção do açúcar; e, por fim, a terceira 
explicação é que algumas unidades apresentaram restrição física para maior armazenamento de 
etanol, optando pela produção de açúcar.  

Com relação à produção e venda de etanol, é perceptível a importância do mercado 
interno consumidor que, dos 13, 11 bilhões de litros produzidos de abril a outubro, foi 
responsável por consumir 12,34 bilhões de litros, enquanto que para fins de exportação foram 
destinados apenas 773,57 milhões de litros (UNICA, 2014). 

No relatório divulgado em 26 de agosto de 2014 existem algumas estimativas que não 
se cumpriram diante das condições adversas do clima seco e que foram corrigidas no relatório 
divulgado em outubro (apresentado anteriormente). Na maioria dos resultados apresentados é 
possível constatar que os planejamentos e as expectativas não levaram em consideração a 
gravidade da seca, o que foi crucial para a quebra de 15% da safra de 2014/2015 em relação à 
safra de 2013/2014. Esse valor, contudo, pode chegar à 30% em algumas regiões de São Paulo.  

Nesse contexto conturbado há que se levar em consideração ainda os impactos dessa 
quebra atual na safra 2015/2016, uma vez que a continuidade do clima seco impedirá o 
crescimento satisfatório da cana que foi plantada no início de 2014. Um dos desdobramentos 
diretos dessa redução será a menor contratação de mão de obra para o corte manual da cana, 
nas áreas em que ele ainda não foi substituído pelo mecanizado. Nesse sentido, essa 
contextualização acerca da situação atual do setor sucroenergético em São Paulo foi importante 
para a construção e entendimento dos capítulos que seguirão.  

 

 



20 
 

CAPÍTULO II 

As condições de trabalho, os trabalhadores e o mercado de trabalho no 
setor sucroenergético: histórico e tendências 

 

 

  Na tentativa de se adequar aos novos paradigmas de sustentabilidade socioambiental, o 
setor sucroenergético foi impelido a voltar sua atenção para as fases da produção do etanol 
especialmente o corte da cana, fase reconhecida pelo tripé insalubridade, periculosidade e 
penosidade do trabalho (SCOPINHO, et al, 1999). Neste capítulo, destacamos exatamente esses 
trabalhadores atentando para sua principal atividade na lavoura canavieira: o corte da cana.  
Primeiramente, buscaremos apoio nos estudos já realizados sobre as condições de trabalho 
vivenciadas pelos cortadores no interior dos canaviais e os desdobramentos de três ações - a 
Norma Regulamentadora 31, o Protocolo Agroambiental do Estado do São Paulo e o 
Compromisso Nacional para Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Cana de Açúcar 
- que incidiram diretamente sobre a produção e sobre as condições de vida e de trabalho dos 
cortadores. Em seguida, apontaremos os rumos e as principais tendências direcionadas por 
diferentes atores para o trabalho no corte e as consequências sobre o trabalho e sobre os 
trabalhadores, atentando para, principalmente, o processo de mecanização e a busca pela 
excelência gerencial que tornou-se central às empresas sucroenergéticas após a reestruturação 
produtiva desencadeada pelo processo de desregulamentação do setor na década de 1990 
(SCOPINHO, et al, 1999).   

Importante ressaltar que, ainda na década de 1980, prevalecia no campo brasileiro a 
ausência de formalização do trabalho assalariado para os trabalhadores volantes que ficavam 
destituídos de garantias trabalhistas e direitos previdenciários que já eram assegurados às outras 
categorias de trabalhadores rurais através do Estatuto do Trabalhador Rural de 1963. Esse 
quadro começa a modificar-se diante das mobilizações sociais dos trabalhadores e lutas 
sindicais em meados da mesma década, onde o poder de barganha dos trabalhadores aumentou 
e os acordos coletivos entre sindicatos, usinas e trabalhadores passaram a incorporar as 
reinvindicações específicas desses atores, abrindo a possibilidade de extensão dos direitos 
trabalhistas a esta categoria, que só foi legalmente generalizada na Constituição de 1988 
(IAMAMOTO, 2011).  
 
2.1 Histórico do corte manual da cana de açúcar 
 

Autores como Alves (2006; 2008), Novaes (2009), Scopinho (2000; 2010), Silva (1999; 
2005; 2006; 2011), Iamamoto (2011) demonstram que apesar de todo o avanço tecnológico 
destinado para o setor sucroenergético brasileiro, caracterizado principalmente pelos 
investimentos em maquinário agrícola e pesquisa & desenvolvimento de espécies mais 
produtivas de cana, o corte manual da cana foi largamente utilizado seja devido à necessidade 
de um corte mais “apurado” que as máquinas ainda estavam  incapazes de realizar ou devido à 
disponibilidade de grandes reservas de trabalho sazonal (ALVES, 2008). De acordo com Silva 
(2011) o mercado de trabalho da cana é sustentado principalmente pelo trabalhador do sexo 
masculino, jovem adulto (18 a 35 anos) e migrante de regiões pobres como o norte de Minas 
Gerais (Vale do Jequitinhonha) e de estados do Nordeste, como Pernambuco e Maranhão. 
Iamamoto (2011) em seu estudo sobre a condição dos trabalhadores canavieiros afirma que 
esses atores “encontram-se hipotecados ao conjunto de condições socioeconômicas e políticas 
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que tecem o cenário da ‘modernização conservadora’ para a agricultura” (p.161) e sua presença 
nos canaviais paulistas remonta à década de 1940, quando constataram-se os primeiros 
deslocamentos de trabalhadores de diversas regiões do país para o Sudeste. 

 Esse deslocamento teve início diante da expansão da propriedade territorial levando à 
expropriação e à proletarização desses indivíduos que, muitas vezes, são pequenos proprietários 
de terra13. Ainda de acordo com os estudos dessa autora, os migrantes nordestinos eram “os 
mais atraentes para o empresariado porque se dedicam mais ao trabalho e são menos 
politizados” (IAMAMOTO, 2011, p.163). Na perspectiva do trabalhador, contudo, a migração 
surge como uma estratégia familiar diante das limitações de sua nova condição de expropriado 
mas também como uma forma de reafirmar sua identidade social e permanecer em sua 
propriedade, conforme constado pela pesquisa empírica realizada para o desenvolvimento desta 
dissertação14.   

Especificamente sobre o trabalho dos cortadores da cana, Maria Aparecida Moraes Silva 
atenta para a falta de especialização desse trabalhador, mas nos diz que “ainda que não sejam 
especializados, qualificados para um mercado laboral de outros setores da economia, esses 
trabalhadores são imprescindíveis para os altos padrões de acumulação dos capitais envolvidos” 
(SILVA, 2011, p.18). Tais padrões de acumulação envolviam até recentemente um nível de 
exploração do trabalhador, feita, sobretudo, pelo método de remuneração e o descumprimento 
dos direitos trabalhistas. Esses dois fatores são o resultado de uma combinação entre fragilidade 
econômica e social dos cortadores de cana e o descaso dos setores competentes para tratar 
dessas questões e que contribuíam para a perpetuação dessas condições até o início da década 
de 2000. 
 O método de remuneração difundido no corte da cana é o pagamento por 
produtividade15, ou seja, o salário final do cortador é equivalente à quantidade de cana que ele 
suporta cortar durante os dias de trabalho.  Esse modelo de remuneração passou a ser 
amplamente utilizado após a reestruturação produtiva na década de 1990 que não atingiu 
somente as técnicas produtivas, como também a organização e gestão do trabalho. A partir 
desse momento e em resposta às diversas crises que o setor sucroenergético enfrentava nesse 
período, os empresários começaram a buscar estratégias de atrelar maior produtividade ao 
salário dos trabalhadores. Isso resultou exatamente nesse mecanismo de pagamento 
(GUANAIS, 2012). 

Francisco Alves (2006) afirma que a produtividade exigida de cada trabalhador sofreu 
um aumento de mais de 100% desde a década de 1950. Segundo ele, nessa década cada 
trabalhador precisava cortar três toneladas de cana por dia. Em 1980 esse montante cresceu 
50% e no início dos anos 2000 a produtividade exigida dos cortadores de cana atingiu dez 
toneladas/homem/dia, chegando a casos em que um único trabalhador cortava até quinze 
                                                           
13 “A modernização do processo produtivo da grande exploração, impulsionada por uma política intencional do 
Estado para a agropecuária, torna-se o principal vetor do crescimento da proletarização. Identifica uma alteração 
no caráter da migração sazonal: se antes o assalariamento por tempo determinado era complementar e o ciclo do 
roçado é que determinava o trabalho na lavoura canavieira, na década de 1970 ocorre uma inversão neste processo. 
O que passa a determinar o assalariamento por tempo determinado já é o ciclo da cana, uma vez que o antigo 
corumba apenas detém o seu ‘chão de terra’, insuficiente para o mínimo de subsistência da família. Vive uma 
situação transitória, já a um passo da proletarização total. Torna-se parte da reserva da força de trabalho, criada no 
processo de acumulação de capital na lavoura canavieira e a mobilidade espacial permanente passa a ser um 
elemento constitutivo de sua reprodução social.” (IAMAMOTO, 2011, p.164) 
14 Essa constatação também pode ser analisada no estudo de Martins (1986) que nos diz que a migração temporária 
cumpre uma dupla função contraditória na vida desses sujeitos: a primeira aparece como uma forma de obter 
recursos para completar a sua reprodução social e de sua família; a segunda, no entanto, refere-se ao barateamento 
dessa mão de obra, pois ao mesmo tempo que o salário recria no operário o camponês, este se recria como 
camponês para ser operário desonerando o capital do custo de formação da mão de obra de que necessita. 
15 Tal sistema de remuneração também é utilizado nas produções de laranja, limão, café e algodão, segundo 
Hoffmann e Oliveira (2008).   
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toneladas de cana em apenas um dia de trabalho. Esse mecanismo que atrela à remuneração ao 
trabalho do cortador é uma eficiente ferramenta das usinas que é refletida numa auto-cobrança 
dos próprios trabalhadores devido ao anseio de aumentar sua remuneração final.  

Além dessa cobrança que os trabalhadores realizam sobre si mesmos existe ainda nos 
canaviais um clima de competição entre os cortadores, culminando na criação de estereótipos, 
que são frequentemente incentivados pelas usinas (GUANAIS, 2012). O cortador que rende 
pouco é considerado o “vagabundo” e é apelidado de “podão16 de borracha”. Já o cortador mais 
produtivo, aquele que corta dez toneladas ou mais de cana por dia, além de ter seu emprego 
assegurado, é visto como o “bom cortador” de cana e é considerado o “podão de ouro” ou o 
“campeão”. Esse cortador, segundo a pesquisa de Guanais (2012) receberá bonificações 
(prêmios que vão desde bicicletas, motocicletas, televisores e rádios até uma solenidade onde 
ele será homenageado pela direção da empresa) e terá prestígio em seu trabalho, sendo 
reconhecido como o campeão de produtividade. 

Essa prática da premiação já foi alvo de pesquisa por autores como Paixão (1994) e 
Thomaz Junior (2002). Os pesquisadores constataram que se tratava de uma estratégia 
difundida entre as usinas, que as utilizavam não só como estímulo para conseguir elevar a 
produtividade dos cortadores, mas também como um mecanismo para tornar os trabalhadores 
mais cooperativos e envolvidos com os objetivos da empresa em que trabalhavam. Dessa forma, 
cria-se um alinhamento dos objetivos dos trabalhadores (salário alto) e das usinas (maior 
produtividade) que é alcançada com o pagamento por produção, diminuindo assim, os atritos e 
reivindicações dos trabalhadores. Em outras palavras 

 
Ao unificar os objetivos os patrões e empregados, as metas de ambos deixam de ser 
antagônicas entre si, e passam a não ser mais objeto de disputas entre eles. Ao 
possuírem objetivos idênticos, empregadores e trabalhadores caminham juntos para 
conseguir realizá-los, e passam a cooperar num mesmo sentido. (...) Com as 
desavenças deixadas de lado, e com os objetivos afinados na mesma direção, o sucesso 
das empresas é resultado certo. (GUANAIS, 2012, p. 77) 
 

Nesse sentido, a mesma autora aponta para a falsa autonomia17 que é priorizada pelo 
cortador e fortalecida pelas usinas quando esse sistema de remuneração é adotado. Esse 
mecanismo faz com que os cortadores sintam-se seus próprios patrões e isso dispensa a 
necessidade das usinas investirem em agentes fiscalizadores e supervisores, uma vez que os 
trabalhadores são seus próprios fiscais. A inexistência desses gastos com equipe de fiscalização 
culmina no aumento dos lucros das usinas ao mesmo tempo em que intensifica o trabalho do 
cortador, que receberá equivalente ao seu próprio esforço. Assim, segundo a autora “o 
pagamento por produção acaba funcionando, (...) como um engenhoso método de interiorização 
da disciplina e do autocontrole dos trabalhadores” (GUANAIS, 2012, p.78).  

A propósito dessa competição interna e interiorizada pelos cortadores de cana, Marilda 
Villela Iamamoto (2011) salienta que isso dificulta os processos de interação, amizade e 
                                                           
16 Podão, facão ou folha são denominações referentes ao instrumento utilizado pelo trabalhador no corte manual 
da cana. Esses sinônimos variam de região para região do país.  
17 Essa autonomia também é estudada por Iamamoto que descreve esse sentimento como sendo relativo, uma vez 
que é subordinada aos princípios e normas da usina/fornecedor. Segundo a autora: “os cortadores de cana não 
detêm o controle sobre o conteúdo de seu trabalho, visto que quando começam a trabalhar já são partes de um 
mecanismo global da produção que lhes é externo. Ora, o que o usineiro comprou foi exatamente o direito de 
consumo da força de trabalho durante um certo período. Logo, quando o trabalhador aciona sua atividade, ela já 
não lhe pertence, passando a ser um modo de existência do capital. Dessa forma, a força produtiva derivada do 
trabalho combinado aparece como força produtiva do capital. Converte os trabalhadores individuais e as turmas 
em órgãos particulares de um mecanismo global, do qual participam como fornecedores de sua energia vital, que 
só lhes pertence como esforço, que exige mobilizar a sua vontade, atenção, versatilidade e rapidez de movimentos, 
além de força física no trabalho repetitivo e fragmentado.” (IAMAMOTO, 2011, p.215). 
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fraternidade entre esses sujeitos. Segundo ela, “os processos competitivos geram um sentimento 
de isolamento no meio da turma, em que cada um cuida de si, não se importando com os 
demais” (p.208) e sentimentos como ciúmes, intriga e medo do outro foram identificados em 
sua pesquisa. Contudo, acreditamos que essa afirmação deve ser relativizada para que não 
ocorra generalizações, uma vez que em nossas pesquisas empíricas junto aos cortadores o clima 
de amizade e companheirismo se mostrou presente18.  

Somado à isso existe uma coerção psicológica que o trabalhador é frequentemente 
submetido, seja no período de safra ou de entressafra, significando uma dupla exploração: uma 
sobre o corpo físico e outra sobre o corpo social do trabalhador (SILVA, 2011). Admitimos, 
portanto, que existe um processo que vai para além dos canaviais, chegando aos locais de 
residência dos cortadores colocando-os em vigilância contínua executada pelos gatos19. Se 
constatada qualquer infração por parte dos trabalhadores, o cortador não é contratado para a 
próxima safra.  A contratação, portanto, depende da: “não participação em greves, a assiduidade 
ao trabalho, a obediência às regras e disciplina, imposta no eito dos canaviais, o não 
envolvimento com bebidas ou drogas” (SILVA, 1999).  

Sobre a organização do processo de trabalho no corte da cana, Iamamoto (2011) afirma 
que ele guarda similaridades com a divisão manufatureira e aponta a figura dos turmeiros ou 
fiscais como aqueles que exigem obediência e exercem um papel de autoridade no âmbito da 
produção, imprimindo ritmo de trabalho em busca de preservar a qualidade da matéria prima, 
maior produtividade do trabalho e disciplinamento dos trabalhadores. Além disso, ela observa 
que  

Ao mesmo tempo que os fiscais assumem funções patronais, motivo de sua auto-
afirmação e de prestigio frente aos cargos hierárquicos superiores, vivem 
contraditoriamente o ônus do prolongamento da jornada e do excesso de trabalho, 
comum aos demais trabalhadores. (IAMAMOTO, 2011, p.209) 

 
Houve ainda nos últimos anos um crescimento da fiscalização dos alojamentos que são 

disponibilizados para os trabalhadores, diante das revelações da intensa insalubridade desses 
ambientes que segundo Silva, seriam “quartos escuros, mal ventilados e sujos (...) refletindo 
miséria e transitoriedade” (SILVA, 2006, p. 295). Além disso a alimentação dos cortadores era 
insuficiente devido ao seu intenso ritmo de trabalho, resultando em um estado de desgaste 
nutricional dos trabalhadores (LUZ, 2010). Isso nos faz refletir que apesar das fiscalizações de 
diferentes atores e das constatações acerca das condições desses trabalhadores, existe um 
consentimento funcional diante dessa realidade insalubre que tem sua origem em 
constrangimentos que são sociais e estruturais vividos e recriados pelos próprios cortadores na 
tarefa de produzir o etanol. Dito em outras palavras 

A pobreza é o móvel determinante mas é também a resultante do trabalho, em suas 
dimensões materiais, sociopolíticas e culturais. Ela se expressa nos mínimos 
rendimentos auferidos e no caráter eventual e temporário do emprego; mas antes 
disso, na radical separação da pessoa do trabalhador de sua capacidade de trabalho, 
que faz da insegurança na obtenção dos mínimos vitais sociais uma parceira 
permanentemente ameaçadora. (IAMAMOTO, 2011, p.199). 

 

                                                           
18 Trataremos das pesquisas empíricas mais detalhadamente nos capítulos posteriores.  
19 Gatos são, em geral, trabalhadores de confiança dos donos da usina e que são responsáveis por contratar os 
serviços daqueles que irão trabalhar no período da safra. Esses empreiteiros, contudo, também possuem baixos 
níveis de escolaridade mas gozam de certo prestígio pelos seus patrões por serem fiéis e conseguirem impor 
obediência sobre os outros trabalhadores (SILVA, 2011). 
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Sobre os alojamentos, a mesma autora citada acima nos diz que as estruturas 
disponibilizadas para a moradia dos cortadores, enquadram-se nas normas vigentes na década 
de 1980 para a prestação de assistência social aos trabalhadores e não representa custo extra 
para a empresa, uma vez que é “financiado integralmente pelos consumidores, embutido [o 
custo] no preço da cana, açúcar e álcool e recolhido como contribuição obrigatória para esse 
fim” (IAMAMOTO, 2011, p.255). Em sua pesquisa, a autora ainda aponta que a dimensão 
afetiva é a que mais incomoda os cortadores no período em que se encontra afastado de casa. 
A saudade do lar, das amizades e, principalmente da família, afeta, inclusive, o relacionamento 
com os companheiros tanto no interior dos alojamentos quanto no eito da cana. Em nossa 
pesquisa empírica (que será tratada em detalhes nos próximos capítulos) também constatamos 
fortemente essa dimensão emocional, sendo um fator que implica diretamente na decisão de 
rescindir o contrato para voltar mais rapidamente para o Nordeste.  

Segundo Maria Aparecida de Moraes Silva (2013) a jornada de trabalho dos cortadores 
está muito além do que é regulamentado em lei. Segundo a autora, o mais praticado nas regiões 
canavieiras é o modelo 5x1, isto é, trabalha-se durante cinco dias seguidos e descansa-se no 
seguinte. Contudo, tal jornada prejudica os trabalhadores em principalmente dois sentidos: afeta 
sua sociabilidade com o grupo e o impõe uma jornada de trabalho aos domingos e feriados20, 
onde ele não recebe remuneração extra. Nas palavras da autora: 

 
A prática do 5x1 obriga o trabalho aos domingos e feriados, pelo qual deveria haver 
uma remuneração extra, algo que não ocorre. Ademais, este sistema traz danos à 
sociabilidade dos trabalhadores pois a rotatividade dos dias de folga impede que haja 
um tempo comum de lazer a todos. Assim, no interior dos barracos é comum encontrar 
trabalhadores, cujo dia de folga não coincide com os dos colegas que compartilham 
os mesmos cômodos. Portanto, muitos hábitos e costumes praticados aos domingos 
pelas famílias ou por grupos de migrantes do mesmo local de origem não são 
realizados. Em outros termos, esta imposição põe em questão a reprodução cultural e 
social destes trabalhadores. (SILVA, 2013, p.379).  

Assim, todo esse cenário de precariedade e exploração do cortador de cana foi exposto 
na década de 2000 após as denúncias que levaram a constatação de que 21 trabalhadores 
morreram em função das árduas imposições do pagamento por produção (BOAS e DIAS, 
2008). Concomitante havia o apelo socioambiental cada vez mais forte para melhorar imagem 
do setor almejando a consolidação do etanol no mercado global. Tornou-se então insustentável 
a manutenção do setor sucroenergético nos moldes estabelecidos desde a década de 1990, 
levando à um panorama de transformações e melhorias sociais e ambientais para a produção do 
biocombustível, culminando, entre outras medidas, na Norma Regulamentadora 31, no 
Protocolo Agroambiental do estado de São Paulo e no Compromisso Nacional para o 
Aperfeiçoamento das Condições de Trabalho na Cana de Açúcar que serão analisados a seguir.   
 
2.1.1 A Norma Regulamentadora 31 
 
 Em nossa análise temporal, a primeira das medidas institucionais que impactaram as 
condições de trabalho e de vida dos cortadores de cana foi a Norma Regulamentadora 31 (NR-
                                                           
20 Sobre o trabalho nos finais de semana a constatação de Iamamoto (2011) diverge em parte com a de Silva (2013) 
no que se refere à remuneração. “A jornada de trabalho avança sobre os domingos e feriados, que passam a ter a 
existência apenas quando decretados pelo usineiro, transfigurado num poderoso legislados no interior de seus 
domínios privados. As exigências da produção regulada pelo poder privado sobrepõem-se à ação normativa do 
Estado: ‘os feriados passam a existir quando a usina dá’. Nos domingos e feriados o incentivo salarial é usado 
como meio de convencimento junto aos trabalhadores para que sacrifiquem o seu direito ao descanso semanal” 
(IAMAMOTO, 2011, p.227) 
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31), uma peça-chave para as ações de fiscalização no meio rural sendo, inclusive, considerada 
a mais avançada em relação a outras normas existentes. A NR-31 vigora desde o dia 06 de junho 
de 2005 (MORAES, 2007a) e tem por objetivo  

 
(...) estabelecer os preceitos a serem observados na organização e no ambiente de 
trabalho, de forma a tornar compatível o planejamento e o desenvolvimento das 
atividades da agricultura, pecuária, silvicultura, exploração florestal e aquicultura com 
a segurança e saúde e meio ambiente do trabalho. (Portaria MTE, 2005).  
 

A norma regulamentadora específica para a área rural foi reivindicada através do Grito 
da Terra Brasil e priorizada no planejamento da Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT à luz 
da discussão da Conferência da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre a 
Convenção 184 – Segurança e Saúde na Agricultura, que foi utilizada como elemento para a 
construção do texto da norma. Para elaboração da norma foi constituído o Grupo Técnico pelo 
Ministério do Trabalho e Emprego. Após essa fase o texto foi submetido à consulta pública 
para receber sugestões da sociedade civil, entidades, etc.  

A partir desse momento foi constituída a Comissão Permanente Nacional Rural – CPNR 
e o Grupo de Trabalho Tripartite – GTTR, constituído pelo Ministério do Trabalho e Emprego 
(Secretaria de Inspeção do Trabalho - SIT, Departamento de Segurança e Saúde do Trabalho – 
DSST, FUNDACENTRO), representação dos Empregadores e representação dos 
trabalhadores. A função principal Comissão foi realizar a negociação da norma após a consulta 
pública. A primeira reunião de negociação aconteceu no dia 15 de outubro de 2001 e o término 
foi em fevereiro de 2004. 

A metodologia utilizada foi negociação ponto a ponto até agosto de 2003. Após esse 
período, as negociações foram, num primeiro momento, bipartite (empregadores e 
trabalhadores) e posteriormente se discutiu no GTTR os pontos em que não se obteve consenso. 
Foi alcançado o percentual de 93% do conteúdo da norma negociado por consenso. Nos pontos 
onde o consenso não foi possível o Governo se reservou ao direito de arbitrar.  

A norma foi analisada pela Consultoria Jurídica do Ministério do Trabalho e Emprego 
e publicada através da Portaria nº 86 de 03 de março de 2005, no Diário Oficial da União de 
04/03/05, aprovando a Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no Trabalho, 
Agricultura, Pecuária, Silvicultura, Exploração Florestal e Aqüicultura (NR 31). Desde então 
já sofreu duas alterações, a primeira em dezembro de 2011 e a segunda em dezembro de 201321. 

Dentre os principais pontos de abrangência da Norma Regulamentadora 31 estão os 
direitos reivindicados pelas lutas trabalhistas e pelo movimento sindical e inclui temas como 
máquinas, equipamentos e implementos, as pausas, os exames médicos, os equipamentos de 
proteção individual, a terceirização da mão de obra, o deslocamento dos migrantes e as jornadas 
de trabalho (ESPÍNDOLA, 2007). Dispõe, dessa forma, deveres e obrigações para 
empregadores e empregados. Para os empregadores são exigidos, por exemplo:  
 
- garantir adequadas condições de trabalho, higiene e conforto para todos os trabalhadores, 
segundo as especificidades de cada atividade;  
- realizar avaliações dos riscos para a segurança e saúde dos trabalhadores e, com base nos 
resultados, adotar medidas de prevenção e proteção para garantir que todas as atividades, 
lugares de trabalho, máquinas, equipamentos, ferramentas e processos produtivos sejam 
seguros e em conformidade com as normas de segurança e saúde; 
- promover melhorias nos ambientes e nas condições de trabalho, de forma a preservar o nível 
de segurança e saúde dos trabalhadores; 

                                                           
21 Portaria MTE n.º 2.546, de 14 de dezembro de 2011 e Portaria MTE n.º 1.896, de 09 de dezembro de 2013.  
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- assegurar a divulgação de direitos, deveres e obrigações que os trabalhadores devam conhecer 
em matéria de segurança e saúde no trabalho; 
- informar aos trabalhadores: 
1. os riscos decorrentes do trabalho e as medidas de proteção implantadas, inclusive em relação 
a novas tecnologias adotadas pelo empregador; 
2. os resultados dos exames médicos e complementares a que foram submetidos, quando 
realizados por serviço médico contratado pelo empregador; 
3. os resultados das avaliações ambientais realizadas nos locais de trabalho. 
- permitir que representante dos trabalhadores, legalmente constituído, acompanhe a 
fiscalização dos preceitos legais e regulamentares sobre segurança e saúde no trabalho etc. 
 Já os trabalhadores deverão:  
- cumprir as determinações sobre as formas seguras de desenvolver suas atividades, 
especialmente quanto às Ordens de Serviço para esse fim; 
- adotar as medidas de proteção determinadas pelo empregador, em conformidade com a Norma 
Regulamentadora, sob pena de constituir ato faltoso a recusa injustificada; 
- submeter-se aos exames médicos previstos na Norma Regulamentadora e colaborar com a 
empresa na aplicação da mesma.  
 Desdobramento direto das pressões por boas condições de produção e a maior 
fiscalização e exigência de efetivo cumprimento das normas regulamentadoras do trabalho 
agrícola no Brasil, a NR-31 ganhou legitimidade ao longo dos anos como um meio de proteção 
trabalhista para o trabalhador no corte manual da cana. Atrelado aos dois outros instrumentos 
analisados a seguir contribuiu para a modificação das condições de trabalho dos cortadores. Por 
outro lado, acelerou o impulso pela mecanização do corte, visto que a NR-31 implicou 
incisivamente no aumento dos custos trabalhistas para os empregadores.  
 
2.1.2 O Protocolo Agroambiental do Estado de São Paulo 
 
 O Protocolo Agroambiental do estado de São Paulo visa, fundamentalmente, o 
enquadramento às diretrizes ambientais exigidas no contexto nacional e internacional para 
garantir uma produção ambientalmente correta. Em conjunto, podemos dizer que tais medidas 
configuram o empenho do setor sucroenergético e do governo em mitigar os dois grandes 
gargalos da produção canavieira: os déficits social e ambiental do cultivo da cana e da produção 
de etanol. 
 O Protocolo Agroambiental, assinado pelo Governador de São Paulo em 200722, pelos 
secretários de Estado do Meio Ambiente23 e de Agricultura e Abastecimento24 e pelos 
presidentes da União da Indústria Sucroalcooleira25 (UNICA) e da Organização de Plantadores 
de Cana da Região Centro-Sul do Brasil26(ORPLANA), faz parte do Projeto Etanol Verde, um 
dos 21 projetos estratégicos da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo que tem 
o objetivo de desenvolver ações que estimulem a sustentabilidade da cadeia produtiva de 
açúcar, etanol verde e bioenergia. 

Também de caráter voluntário como o Compromisso Nacional, o instrumento visa 
reconhecer e premiar as boas práticas ambientais do setor sucroenergético com um certificado 
de conformidade, renovado anualmente, o que influenciaria a imagem das usinas e associações 

                                                           
22 José Serra  
23 Francisco Graziano Neto  
24 João de Almeida Sampaio Filho 
25 Marcos Jank  
26 Ismael Perina Junior  



27 
 

frente ao mercado interno e externo, determinando um padrão positivo de planos e metas de 
adequação ambiental a ser seguido. 

Já com sete anos de atuação no Estado de São Paulo, o Protocolo cobre alguns dos 
principais pontos de redução de impactos da cultura. Entre eles, está a antecipação dos prazos 
de eliminação da queima da palha da cana, a proteção dos remanescentes florestais de nascentes 
e de matas ciliares, o controle das erosões e melhores práticas de uso do solo, o adequado 
gerenciamento das embalagens de agrotóxicos, além da redução de consumo de água na etapa 
industrial. 

A eliminação da queima da palha da cana era uma das preocupações do governo já no 
início da década de 2000, diante da proporção e da importância que os critérios da 
sustentabilidade da produção tomaram no mercado exterior, culminando na criação da Lei 
11.241/2002. Segundo Fredo e Salles-Filho (2012) a lei diferencia-se do protocolo em 
principalmente dois aspectos: o primeiro é a obrigatoriedade ao enquadramento nos prazos 
estabelecidos pela legislação, uma vez que o protocolo tem adesão voluntária (Figura 1); e a 
segunda é a inexistência de um diálogo entre os atores envolvidos na cadeia produtiva, isto é, 
sem articulação com os fornecedores de cana e as próprias usinas.  

Figura 1: Prazo para a eliminação da queima da palha da cana no estado de São Paulo 

 

Fonte: UNICA. <http://www.unica.com.br/protocolo-agroambiental>/. Acesso em 06 de agosto de 2014 
 
O protocolo tem como principal medida a eliminação da queima da cana de açúcar para 

2014 em áreas mecanizáveis e 2017 em áreas não mecanizáveis. De acordo com a legislação 
estadual, os prazos terminariam respectivamente em 2021 e 2031. Isso reflete principalmente 
dois aspectos: I) a preocupação do setor sucroenergético e do governo estadual em assegurar, o 
quanto antes, o alinhamento aos padrões internacionalmente aceitos para a proteção ao meio 
ambiente e II) o adiantamento do prazo previsto pela lei estadual 11.241/2002, o que evidencia 
o poder de influência dos produtores de cana do estado de São Paulo. 

A figura a seguir, extraída do resultado da safra de 2013/2014 divulgado no sítio 
eletrônico da Secretaria de Meio Ambiente de São Paulo, compara os índices de colheita da 
cana crua, isto é, cana livre da queima. De acordo com a análise feita a partir dela, podemos 
constatar que os esforços para eliminar a queima prévia da cana para facilitar o corte manual – 
e aumentar a produtividade- estão repercutindo satisfatoriamente, estando além do que foi 
previsto tanto pela legislação quanto pelo protocolo.  Esse aumento no corte da cana crua pode 
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ser entendido como um aumento do índice de mecanização das regiões produtoras de cana 
(Gráfico 6), com reflexos diretos sobre o mercado de trabalho dessas áreas e do setor. 
 

Figura 2: Comparação entre a lei 11.242/02 X Protocolo Agroambiental X Realizado 
 

 
Fonte: Programa Etanol Verde – Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.  
<http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/files/2014/05/Resultados-safra-2013_2014-Etanol-Verde.pdf.> 
Acesso em 07 de agosto de 2014.  
  

Gráfico 6: Evolução do número de colhedoras automotrizes entre as safras de 2006/2007 a 
2013/2014 no estado de São Paulo 

 
Fonte: Programa Etanol Verde – Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo.  
<http://www.ambiente.sp.gov.br/etanolverde/files/2014/05/Resultados-safra-2013_2014-Etanol-Verde.pdf.> 
Acesso em 07 de agosto de 2014.  
 

O ano de 2014 foi, portanto, decisivo para o setor sucroenergético paulista, bem como 
para o mercado de trabalho desse setor. De acordo com Ramos (2008) a produção agrícola da 
cana de açúcar é a lavoura com maior proporção de empregados que sofrerão consequentemente 
os impactos da mecanização da colheita prevista pelo Protocolo. Sabendo disso, Menezes, Silva 
e Cover (2012) estimam que até 2020 (quando, segundo o Protocolo haverá a extinção completa 
da queima da palha da cana) haverá uma redução de até 90% dos atuais postos de trabalho.  

Por São Paulo ser o maior produtor de cana e de seus derivados no país e por estar na 
linha de frente do mercado externo é pertinente a preocupação do setor estadual em promover 
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as boas práticas, tornando-se um ícone de referência para outras regiões produtoras, como 
Minas Gerais que, em 2009, também firmou seu Protocolo Agroambiental, nos mesmos moldes 
do paulista. Nesse sentido, concordamos com Fredo e Salles-Filho (2012) quando eles nos 
dizem que  

 
(...) é importante conhecer o desenvolvimento do setor sucroalcooleiro paulista frente 
aos impactos dos marcos regulatórios, pois experiências evidenciadas poderão 
repercutir com eficiência a outros Estados produtores, desde que haja replicação com 
aprimoramentos (p.17).  

Entendemos, portanto, que o esforço realizado tanto pelo empresariado do setor quanto 
pelo governo em garantir aceitação e boa visibilidade para a produção da cana bem como para 
seus derivados é válida, porém com suas ressalvas. Tanto o Protocolo Agroambiental quanto o 
Compromisso Nacional são importantes instrumentos que visam, de um lado, assegurar os 
mínimos direitos trabalhistas e de outro mitigar os impactos ambientais da produção mas que 
ainda possuem seus gargalos seja devido ao poder desproporcional de alguns atores, ou pelo 
próprio ritmo inadequado de desenvolvimento científico-tecnológico para a adequação da 
produção.  
 
2.1.3 O Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Cana de 
Açúcar 
 
 Enquanto o Protocolo Agroambiental tem como referência as diretrizes ambientais da 
produção, o Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Cana de 
Açúcar tem o intuito de “estimular e garantir melhores práticas nas relações de trabalho e 
defender o trabalho decente” (SILVA, 2013, p.368) e foi firmado em 2009 através de um pacto 
tripartite entre empresários do setor, representantes dos trabalhadores e governo federal cuja 
adesão é voluntária e que demonstrou a preocupação do setor e do governo em melhorar a 
imagem da produção do etanol, que era permeada pela forte relação do setor com o trabalho 
escravo (SILVA, 2013; TEIXEIRA, 2013).  
 Dentre os pontos de abrangência do acordo encontram-se os principais gargalos de 
responsabilidade social da produção da cana de açúcar e do etanol brasileiro: contrato de 
trabalho, saúde e segurança do trabalho, trabalhadores migrantes, remuneração e alimentação, 
organização sindical e negociações coletivas e responsabilidade no desenvolvimento da 
comunidade (SILVA, 2013). Contudo, haviam pontos polêmicos e que geraram impasse nos 
fóruns de discussão, sob o risco do não reconhecimento da entidade representante do setor, a 
UNICA, o que geraria uma incredibilidade e inexequibilidade ao Compromisso.  
 Teixeira (2013), em seu estudo sobre a construção do acordo, nos diz que a UNICA, 
enquanto máxima representação do patronato do setor, influenciou decisivamente em diversos 
pontos do Compromisso, cuidando para que o setor não assumisse obrigações que implicassem 
em imposições jurídico-legais para o empresariado. A representação dos trabalhadores, a cargo 
da Central Única dos Trabalhadores (CUT) e da CONTAG (Confederação Nacional dos 
Trabalhadores da Agricultura), constatou que várias de suas exigências em prol dos 
trabalhadores foram relegadas ao segundo plano ou até mesmo modificadas para “tornarem-se 
aceitáveis e coerentes com o processo político-econômico de expansão do setor 
sucroalcooleiro” (TEIXEIRA, 2013, p.98). Dentre as principais questões que foram barradas 
no compromisso e que seriam de fundamental importância para assegurar os benefícios do pacto 
para as condições de trabalho e de vida dos cortadores estão:  o livre acesso das entidades 
sindicais ao local do trabalho; garantias de alfabetização e qualificação profissional para além 
das oportunidades do setor e dos limites de direitos trabalhistas, principalmente para os 
trabalhadores sazonais. 
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Isso demonstra, segundo Teixeira (2013) a concentração de capital político, simbólico 
e econômico nas instâncias representativas do empresariado do setor, revelando uma teia de 
relações complexas cuja capacidade é a de influenciar a seu favor o conjunto da negociação em 
pauta. Essa constatação levou Silva (2013) a afirmar que o verdadeiro intuito desse pacto foi 
“camuflar as reais condições de trabalho existentes, a fim de garantir a certificação ambiental 
ao etanol” (p.370) através da junção de dois dos principais pilares do discurso da produção 
sucroenergética: energia limpa e inclusão social. 

As empresas que, voluntariamente aderiram ao Compromisso, passam por uma 
avaliação baseada nos critérios definidos pelo Pacto de Adesão e recebem, ou não, o Selo 
Empresa Compromissada. Mas, de acordo com Maria Aparecida de Moraes Silva, há a 
necessidade de se verificar a real credibilidade desse selo, uma vez que a “avaliação é feita por 
empresas privadas contratadas pelas próprias usinas, cujos resultados ficaram em poder das 
mesmas, não havendo a participação do MPT ou ainda qualquer outro órgão público” (SILVA, 
2013, p.371). Ainda sobre isso 

 
A metodologia assumida como adequada pela Comissão Nacional para fiscalização 
das empresas sucroalcooleiras parece não distinguir uma diversidade de práticas e 
relações de poder que são próprias da contratação de mão de obra na cana de açúcar. 
Os mecanismos de verificação escolhidos para atribuição de conformidade via 
Compromisso Nacional apresentavam descompassos significativos entre as relações 
de trabalho efetivamente praticadas (...) e a conformidade via Compromisso Nacional 
(TEIXEIRA, 2013, p.135). 

 
Foi constatado também, pelo mesmo autor citado acima, a não veracidade de 

documentos apresentados pelas empresas às auditorias bem como o afastamento dos 
trabalhadores e dos sindicatos locais no processo de averiguação do cumprimento das 
exigências do Compromisso. Isso, segundo Teixeira (2013) evidencia um grande descompasso 
entre o que determina o pacto e a dinâmica concreta da relação entre empresas e 
sindicatos/trabalhadores, revelando “relações de poder, de não aceitação/reconhecimento e 
estratégias de dominação de empresários sobre os trabalhadores” (TEIXIERA, 2013, p.138) 
que ainda estão muito aquém do que foi previsto para a legitimação do Compromisso Nacional.   

O reflexo disso foi o constatado por Silva (2013) e Teixeira (2013) da existência de 
autuações do Ministério do Trabalho e do Emprego sobre descumprimentos trabalhistas em 
empresas que já haviam garantido o selo do Compromisso e que, teoricamente, possuíam a 
legitimidade de “boas empregadoras”. Sobre isso, Teixeira (2013) apoiado em reportagem 
veiculada no sítio eletrônico do Repórter Brasil27 afirma que 

 
(...) A denúncia, verificada pelo Ministério do Trabalho e do Emprego (MTE) em 
2012, retrata um acidente ocorrido com um grupo de trabalhadores que carregava 
caminhões de cana, laborando no período da noite, dado o corte mecanizado que 
avança ininterruptamente por 24h na época da safra. Um dos equipamentos tombou. 
No acidente, um dos trabalhadores chegou a perder o polegar de uma das mãos. Outras 
autuações foram feitas para a mesma usina (...) e mostram também o não respeito às 
pausas e horários de descanso, a obrigação de trabalhar em feriados e domingos, a 
prorrogação da jornada e a alteração de cláusulas contratuais sem o consentimento 
dos trabalhadores (TEIXEIRA, 2013 apud REPÓRTER BRASIL, 2012).  

 
Além disso, nota-se a capacidade de reorganização do capital (OLIVEIRA, 2009), 

ocasionando, sobretudo, novas formas de violação à integridade física, social e psicológica do 
trabalhador que não foram contempladas no Compromisso Nacional. Essas novas formas, 

                                                           
27 Organização Não-Governamental fundada em 2001. <www.reporterbrasil.org.br>   
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segundo Teixeira (2013) se confundem e imbricam-se com as antigas práticas que há tempos 
denigrem a imagem do setor, como a negligência em relação ao pagamento de direitos e 
oferecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s).   

 De toda forma, admitimos que, mesmo com todas essas ressalvas, o reconhecimento 
dos problemas conjunturais da estrutura produtiva dessa produção, pelo setor e pelo Estado, é 
um avanço para a sociedade e para os direitos trabalhistas dos sujeitos inseridos nessa produção, 
embora haja a necessidade de um maior engajamento e poder de influência/contestação sindical 
e do poder público para que, de fato, as regulamentações dispostas no instrumento sejam 
aplicadas no cotidiano dos trabalhadores dos canaviais brasileiros.  

 
2.2 Tendências para o corte da cana de açúcar  
 

Esse cenário, inaugurado pela preocupação do setor e do Estado em promover o etanol 
à uma commodity internacionalmente aceita através de uma imagem satisfatória das boas 
condições da produção, desencadeou algumas tendências de curto, médio e longo prazo para o 
setor com reflexos sobre o mercado de trabalho e, consequentemente, sobre os trabalhadores 
inseridos nessa fase da cadeia produtiva.  

A primeira delas foi a legitimação dos dois instrumentos anteriormente apontados: o 
Compromisso Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Cana de Açúcar e o 
Protocolo Agroambiental, diante da constatação dos agravos socioambientais produzidos pelo 
modo de produção consolidado no setor sucroenergético e na tentativa do setor em amenizar a 
imagem negativa causada por esse modelo. Mas, de um modo geral, é possível pensar que a 
principal tendência na busca por esses objetivos é direcionada para a política de gestão de 
recursos humanos e tecnológicos na produção (SCOPINHO, 2000; MORAES, 2007a). 

Scopinho (2000) nos diz que a reestruturação produtiva desencadeada pela 
desregulamentação do setor na década de 1990 contribuiu para que novas estratégias de 
administração gerencial fossem utilizadas pelas usinas como uma maneira de controlar e regular 
o comportamento políticos dos trabalhadores ao mesmo tempo em que criava novos hábitos e 
modos de vida adaptados às necessidades da produção, garantindo maiores índices de 
produtividade. No setor sucroenergético, a busca pelo cumprimento dos novos objetivos 
socioambientais passou a alinhar-se ao discurso gerencial que buscava racionalizar o uso do 
trabalho humano, valendo-se de argumentos centrados na melhoria da qualidade de vida dos 
trabalhadores e, dessa forma, controlando as dimensões cognitivas e emotivas dos 
trabalhadores. Esse controle, por sua vez, faz com que o trabalho seja desempenhado conforme 
o esperado pelos dirigentes, atingindo as metas de qualidade, produtividade e redução dos 
custos.   

 Scopinho (2000) afirma que se trata de uma estratégia do setor sucroenergético menos 
relacionada à preocupação gerencial em promover melhorias reais para os trabalhadores e mais 
vislumbrando a conquista de objetivos particulares à sua produção. Em outras palavras 

 
Por trás de uma concepção humanista e participativa de gestão de recursos humanos 
estão os objetivos estratégicos das usinas-destilarias: de um lado, legitimar a 
reestruturação produtiva junto à opinião pública e, de outro, garantir aos trabalhadores 
as condições mínimas de reprodução social. Desta forma, a política de recursos 
humanos tanto pode ser um instrumento de controle dos índices de rotatividade e 
absenteísmo, como também veículo de formação de uma imagem de utilidade social 
das empresas, que gera empregos e garante assistência social aos trabalhadores, 
imagem importante para quem atualmente disputa espaços no mercado internacional. 
(SCOPINHO, 2000, p.99). 

 



32 
 

Nessa mesma linha, podemos apontar a concretização da mecanização como uma outra 
tendência que vem se confirmando pelas regiões produtoras do país e que se refere às inovações 
e melhorias tecnológicas dessa nova etapa da produção sucroenergética. Além de melhorar os 
níveis de competitividade a mecanização legitima o discurso, cada vez mais difundido, de que 
a substituição do trabalho vivo pelo trabalho morto, humaniza as relações de trabalho no corte 
da cana (JANK e NAPPO, 2009), corroborando com as intenções do setor e do governo de 
promover o etanol como alternativa eficiente energeticamente e em conformidade com os 
dizeres de produção responsável, tanto social e quanto ambientalmente. Além desses 
benefícios, a mecanização é uma estratégia do empresariado para reduzir os custos de produção 
(uma vez que sua utilização implica, necessariamente, na redução dos postos de trabalho) e para 
desorganizar os trabalhadores, que viram seu poder de barganha aumentar significativamente 
desde as conquistas político-organizativas da década de 1980 (SCOPINHO, 2000; MENEZES, 
SILVA e COVER, 2011).  

Estendida às fases de corte, carregamento e transporte (CCT) a mecanização tem sido 
responsável pela eliminação direta de inúmeros postos de trabalho através do aprofundamento 
do processo de inovação técnica da atividade canavieira. Os dados do Instituto de Economia 
Agrícola de 2014 revelam que o setor sucroenergético paulista registrou uma queda 
significativa nas admissões de trabalhadores formais em relação ao ano de 2013.   

A Tabela 3 refere-se as mais variadas ocupações no interior do setor sucroenergético, 
isto é, inclui desde os empregos diretamente agrícolas como os cortadores, tratoristas etc. até 
os empregos gerados nas atividades industriais, como serviços administrativos, operacionais, 
etc. De modo geral, podemos inferir que há uma queda nas contratações até o mês de junho, 
inclusive no mês de abril, período em que ocorre a maior contratação de mão de obra agrícola 
devido ao início da safra. Tal constatação tem, principalmente, três motivos, sendo o aumento 
do índice de mecanização um deles. A grave crise enfrentada pelo setor atualmente e a recessão 
econômica mundial, também prejudicam os investimentos e, consequentemente, há uma queda 
na competitividade do setor.  

 
Tabela 3: Rotatividade dos Empregos Formais do Setor Sucroalcooleiro no estado de São 

Paulo, 2013 e 2014.28 
 

Mês Admissões Desligamentos Saldo 
2013 2014 2013 2014 2013 2014 

Janeiro 11.140 7.143 6.560 7.535 4.580 -392 
Fevereiro 16.600 12.810 5.361 4.772 11.239 8.038 

Março 24.856 17.590 6.052 5.022 18.804 12.568 
Abril 34.196 24.703 8.766 7.649 25.430 17.054 
Maio 16.461 14.240 9.316 8.738 7.145 5.502 
Junho 7.888 7.347 8.685 8.535 -797 -1.188 
Total  111.141 83.833 44.740 42.251 66.401 41.582 

Fonte: FREDO, 2014 (Elaborada pelo autor a partir dos dados do CAGED/MTE). 
 

Já os dados da Tabela 4, por discriminarem ambas as ocupações – agrícolas e não 
agrícolas- permitem uma análise sobre a tendência do mercado de trabalho formal no setor 

                                                           
28 Segundo o IEA, o saldo de empregos formais permite que seja realizada a análise dos empregos sazonais, comuns 
no setor sucroenergético que tem elevada contratação no início de cada safra (abril na região Sudeste) e baixa 
retenção desses empregos após o término da colheita.  
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sucroenergético paulista, onde torna-se mais nítido os efeitos da mecanização e da crise do 
setor, principalmente nas funções agrícolas. Do ano de 2013 para o ano de 2014 constatou-se, 
segundo os dados do IEA, uma redução de 43,5% das contratações formais para os cargos 
agrícolas. Essa tendência de eliminação dos postos de trabalho tem se confirmado e se tornado 
irreversível, na medida em que dos 5,4 milhões de hectares com cana de açúcar destinados ao 
corte no estado de São Paulo, 81,3% já foram colhidos mecanicamente no ano de 2013 
(FREDO, et al, 2014). Contudo, apesar de irreversível, esse índice de mecanização é variável 
no interior de São Paulo sejam por questões topográficas, pela extensão dos canaviais ou pela 
necessidade de expansão da produção de algumas usinas ou fornecedores, fazendo com que o 
corte e colheita manuais ainda sejam utilizados, mesmo que em menor medida29.    

 
Tabela 4: Número de Admissões Formais Agrícolas e Não Agrícolas, Setor Sucroalcooleiro, 

Estado de São Paulo, Janeiro a Junho de 2013 e 2014. 
 

Mês 
Ocupações não agrícolas Ocupações Agrícolas 

2013 2014 % 2013 2014 % 
Janeiro 2.300 1.822 -26,2% 8.840 5.321 -66,1% 

Fevereiro 3.350 3.348 -0,1% 13.250 9.462 -40,0% 
Março 8.473 6.763 -25,3% 16.383 10.827 -51,3% 
Abril 11.632 10.197 -14,1% 22.564 14.506 -55,5% 
Maio 5.874 5.401 -8,8% 10.587 8.839 -19,8% 
Junho 3.064 3.035 -1,0% 4.824 4.312 -11,9% 

Total 34.693 30.566 -13,5% 76.448 53.267 -43,5% 

Fonte: FREDO, 2014. (Elaborada pelo autor a partir dos dados do CAGED/MTE).  
 

A Tabela 4 é corroborada pela figura a seguir que revela que, desde 2008, os postos de 
trabalho no setor sucroenergético brasileiro têm verificado uma queda, seja em âmbito 
industrial ou agrícola. Com a interpretação da figura ainda constatamos que o número de 
profissionais na fabricação de álcool e de açúcar, isto é, nas indústrias é maior do que na 
lavoura, embora essa tendência esteja sendo verificada somente agora, diante da rápida redução 
dos postos de trabalho na lavoura em função do crescente índice de mecanização. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
29 Enquanto na safra de 2007/2008 foram estimados 210 mil cortadores de cana para o estado de São Paulo, na 
safra atual (2014/2015) são estimados pouco mais de 70 mil trabalhadores (IEA, 2014). 
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Figura 3: Pessoal ocupado no cultivo da cana e na fabricação de açúcar e de etanol no Brasil 
(2004-2013). 

 

 
Fonte: Elaborado por Markestrat a partir de dados da RAIS. Dados de 2013 estimados a partir da RAIS 2012 e 
CAGED 2013 

 
Moraes (2007b), baseando-se nas estimativas da UNICA, nos diz que entre as safras de 

2006/2007 e 2020/2021 haverá uma redução de, aproximadamente, 133 mil postos de trabalho 
na lavoura canavieira, enquanto que na indústria haverá a geração de 20 mil postos de trabalho.  
Os dados mais atuais apresentados pelas tabelas acima confirmam a tendência de redução dos 
trabalhadores rurais direcionados para a produção da matéria-prima. Contudo, em relação à 
geração de empregos na indústria, as pesquisas mais recentes e mencionadas nas tabelas 
anteriores apontam para um decréscimo dos empregos formais, contrariando as estimativas que 
a UNICA tinha para o setor. Acreditamos que essa quebra na expectativa se deve, 
principalmente, à grave crise do setor sucroenergético brasileiro iniciada em 2008 juntamente 
com a crise financeira mundial e que hoje se perpetua diante das políticas domésticas que 
favorecem o uso de gasolina e a promoção do Pré-Sal30.  A reversão desse cenário depende da 
valorização do etanol e do açúcar e de políticas públicas que assegurem o preço do produto, 
exigência feita pela UNICA ao governo federal (ANEXO A). Ainda assim, os efeitos da crise 
do setor sobre os trabalhadores são irreparáveis, uma vez que a própria mecanização é 
irreversível. 

Na perspectiva das contratações formais dos trabalhadores do setor sucroenergético, 
especialmente os cortadores de cana, constatamos tanto em nossa pesquisa bibliográfica quanto 
em nossas pesquisas de campo, a forte tendência à eliminação da forma tradicional de 
terceirização da mão de obra, ou seja, o desaparecimento dos “gatos”, considerados um dos 
grandes responsáveis pelos casos de exploração dos trabalhadores rurais. Apesar da contratação 
de trabalhadores por esses intermediários ser considerada ilegal e informal, uma vez que não 
havia o registro na carteira de trabalho, ela foi a forma mais difundida entre as usinas e os 
fornecedores de cana, pois dessa forma era possível reduzir os custos da contratação da mão de 
obra para o corte da cana.   

Com a intensificação das fiscalizações de diferentes e novos atores envolvidos com os 
direitos humanos e com a responsabilização dos fornecedores e usinas que utilizavam essa mão 

                                                           
30 Tal constatação é afirmada no discurso dos produtores de cana e do representante da Usina Costa Pinto na 
pesquisa empírica e será vista com mais detalhes no próximo capítulo. 
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de obra ilegal, essa prática deu lugar aos chamados “Consórcios de Empregadores Rurais”31, 
que se concretizaram na imagem de empreiteiras, ao invés do tradicional gato. De acordo com 
Barbosa (2008) os consórcios surgiram após debates e discussões entre o Ministério Público do 
Trabalho, a Federação representante dos produtores rurais e a Federação representante dos 
trabalhadores rurais do estado de São Paulo e foram aceitas por ambos os atores. 

O artigo 1° da Lei 10.256/2001 estabelece o seguinte, conforme o Art.25A:  
 
“Equipara-se ao empregador rural pessoal física o consórcio simplificado de 
empregadores rurais, formado pela união de produtores rurais pessoas físicas, que 
outorgar a um deles poderes para contratar, gerir e demitir trabalhadores para a 
prestação de serviços, exclusivamente, aos seus integrantes, mediante documentos 
registrado em cartório de títulos e documentos.”.  
 

Trata-se, portanto, de uma forma de organização de produtores rurais cujo objetivo é 
regularizar a contratação da mão de obra e racionalizar custos no cumprimento da legislação 
trabalhista e previdenciária, uma vez que os custos da contratação são rateados entre os 
produtores rurais proporcionalmente aos dias em que a mão-de-obra rural for utilizada em suas 
propriedades. Tal tendência tem sido difundida principalmente entre os pequenos e médios 
fornecedores de cana diante dos altos custos da manutenção da mão de obra por produtor 
individual, uma vez que ela ainda se faz necessária para o corte manual. 

Para Villatore (2005) essa forma de contratação apresenta vantagens tanto para os 
empregados, quanto para os empregadores e para os terceiros que, porventura, utilizarem os 
serviços (Figura 4). O mesmo autor aponta uma desvantagem que está relacionada à atuação 
dos Sindicatos, uma vez que o território de abrangência dos consórcios podem ultrapassar os 
limites de atuação sindical, ficando a representação dos interesses dos trabalhadores 
comprometida. Contudo, o autor salienta que esse entrave pode ser sanado pela negociação 
coletiva ou acordo com o empregador, ressaltando as vantagens, principalmente para os 
trabalhadores, desse modelo de contratação.  

Nascimento (2004) ainda nos diz que poderiam ocorrer problemas jurídicos, uma vez 
que há possibilidade de fraude na formação dos consórcios. O consórcio poderia ser utilizado 
como “simples fachada” e ser formado por tomadores sem patrimônio para se furtar do 
cumprimento das obrigações trabalhistas. O autor também levanta a possibilidade da realização 
de inúmeros contratos por prazo determinado, sendo cada contrato registrado em face de um 
“tomador” diferente componente do consórcio. Isso, no entanto, é cabível de fiscalizações do 
Ministério Público do Emprego e da própria sociedade civil atuante, importantes stakeholders 
que influenciam na defesa dos direitos trabalhistas do setor sucroenergético brasileiro. 

 

 

 

 

 

 

                                                           
31 Presentes também em outras culturas como a laranja, objeto de estudo de Barbosa (2008).  
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Figura 4: Vantagens da utilização dos Consórcios de Empregadores Rurais para os 
trabalhadores, empregadores e terceiros. 

 
Fonte: Villatore (2005) 
 
Outra tendência fortemente difundida e que tem relação com o quadro de mecanização 

atual é a terceirização das fases de carregamento e transporte (além do corte, visto 
anteriormente). A terceirização dessas etapas consiste na contratação de empresas 
especializadas e que é revertida na possibilidade do setor reduzir seus custos e, 
consequentemente, aumentar a capacidade de investimentos tanto na indústria quanto na 
agricultura. Teixeira (2013) ao concluir sua análise junto as principais empresas de CCT afirma 
que os “gastos agroindustriais com os processos de corte, carregamento e transporte giram em 
torno de 30-40% dos gastos totais da produção variando de acordo com a distância entre as 
áreas de plantio e as plantas industriais” (2013, p.116). A decisão em terceirizar essas fases 
reduz esses gastos, permitindo que a usina direcione esse montante para outros setores.  

Vian (2003) afirma que, embora a decisão de terceirar ou não estas etapas variem de 
acordo com as estratégias financeiras, os marcos regulatórios e institucionais de cada 
usina/fornecedor e com o nível de confiança no serviço prestado pelos terceiros, existe uma 
convergência abrangente para a adesão a esse tipo de serviço.  Além disso, Scheidl e Simon 
(2010; 2012) salientam que “o segmento sucroenergético passa por um considerável processo 
de profissionalização e consolidação em grandes grupos empresariais” (p. 105) o que contribui 
para fortalecer a estratégia da terceirização das fases de CCT.  Ao mesmo tempo, a terceirização 
também pode ser entendida como um meio de desverticalização da produção, permitindo que 
os esforços gerenciais recaiam outros processos visando o aumento da produtividade (SILVA, 
2011). 

A operação de CCT, segundo Scheidl e Simon (2010), é realizada por estruturas de 
trabalho denominadas “frentes de colheita”, compostas por um conjunto de equipamentos e 
mão-de-obra. A operação de corte é realizada por colhedoras movidas a diesel, que cortam a 
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cana, picam e retiram sua palha e a depositam diretamente nos compartimentos de carga dos 
tratores transbordo (tratores com caixas basculantes de transporte acopladas) que se 
movimentam ao seu lado (Figura 5). A atividade conhecida no segmento como carregamento, 
ou transbordo, compreende, além desta movimentação acompanhando a colhedora, a 
movimentação entre o local de colheita e o ponto de espera dos caminhões e por fim o 
carregamento dos caminhões com a carga acumulada em seu compartimento (Figura 6). O 
transporte da carga de cana-de-açúcar da frente de colheita até a usina e o descarregamento no 
hilo (compartimento de descarga) finalizam o processo principal do CCT32. 

 
Figura 5: Corte e carregamento mecanizado da cana de açúcar 

  
Fonte: Acervo pessoal 

                                                           
32De acordo com Teixeira (2013) empresas como a Júlio Simões, Ouro Verde, Garfor, Binotto e Luft Agro lideram 
o ramo de terceirização e logística do setor sucroenergético nacional.  
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Figura 6: Carregamento dos caminhões com a cana cortada

 
Fonte: Acervo pessoal 

 
De acordo com Scopinho (1999) o discurso de humanização das relações de trabalho 

tem sua origem na preocupação gerencial, especialmente atrelada à tríade: produtividade, 
qualidade e redução nos custos. É, na verdade, uma retomada do controle sobre o trabalho dos 
cortadores após a reestruturação produtiva da década de 1990, buscando sempre a maximização 
da produtividade e dos lucros, estando as dimensões cognitivas e emocionais do trabalhador 
atrelada à lógica produtivista das usinas e fornecedores. Em um de seus estudos, a autora afirma 
que  

 
(...)A principal preocupação estava voltada para a qualidade dos produtos e serviços, 
mas o mesmo não se verificava em relação à qualidade de vida dos trabalhadores, 
cujos índices de desemprego, acidentários ou de adoecimento e os depoimentos sobre 
a ausência de condições para obter a qualificação necessária para continuar 
trabalhando denunciava a falácia dos discursos. (SCOPINHO, 1999, p.601).  
 

Podemos relacionar essa estratégia de marketing social (SCOPINHO, 1999) das usinas 
à remuneração dos cortadores de cana, que como já foi analisado anteriormente, é dada pela sua 
produtividade. O estudo de Fredo et al (2013) revela que, comparativamente às culturas de 
laranja, limão, café, algodão, tangerina, o pagamento por produção na colheita da cana de 
açúcar foi o que teve o pior crescimento entre os anos de 2000 e 2012. Os autores atribuem essa 
baixa remuneração ao aumento da mecanização, o que, consequentemente, diminui a demanda 
por cortadores manuais impedindo que a remuneração acompanhe a mesma dinâmica das outras 
culturas (FREDO, et al, 2013). 

Esse fator nos permite afirmar que, embora exista uma preocupação para promover a 
boa imagem do setor sucroenergético com desdobramentos políticos e marcos institucionais 
para melhorar as condições de trabalho dos trabalhadores do corte manual, a remuneração 
desses indivíduos continua aquém das necessidades reais, visto que, segundo Pedro Ramos, “a 
remuneração obtida no corte de cana queimada teve queda real aproximada de 30% de meados 
da década de 1980 para a atualidade, não obstante o fato de o rendimento do corte haver sido 
elevado em 60% (RAMOS, 2009, p.312)”, conforme pode ser observado a partir da figura 7 a 
seguir, elaborada pelo autor. Ramos ainda conclui a partir deste cenário de perda real na 
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remuneração dos cortadores de cana que “tornam-se bastante relativas a divulgação e a defesa 
do status quo com a alegação de que a lavoura de cana é a que ‘paga os maiores salários’, 
inclusive com valores bem acima do salário mínimo” (RAMOS, 2009, p.312)33. 
 

Figura 7: São Paulo- Evolução do salário do trabalhador volante, do pagamento, do 
rendimento físico e monetário do corte de cana e do salário mínimo – 1969-2006 (todos os 

valores monetários expressos em R$ de julho de 1994). 
 

 
Fonte: Ramos (2009) 
 

Diante desse quadro do aumento das contratações formais, do aumento do desemprego 
devido a mecanização, da baixa valorização da remuneração do cortador de cana, persiste a 
necessidade de rever os parâmetros sobre melhoria das condições de trabalho no corte da cana 
porque a intensificação da jornada de trabalho diante do aumento da mecanização, desencadeou 
uma série de outros agravos a saúde dos cortadores que operam as máquinas (MENEZES, 
SILVA e COVER, 2012). Além disso, o aumento da formalização diante da eliminação dos 
gatos não é sinônimo de melhoria nas condições de trabalho e de vivência para todos os 
trabalhadores do corte manual da cana, uma vez que, elementos da pesquisa de campo 
permitem-nos afirmar que a fiscalização sindical e dos órgãos públicos competentes não 
conseguem ser 100% eficientes e irregularidades ainda podem ser encontradas.  

Sobre o trabalho no corte mecanizado, estudos como o de Menezes, Silva e Cover (2012) 
e Rocha (2007) que afirmam que ele é tão agressivo quanto o corte manual devido à 

                                                           
33 Em sua análise sobre o mesmo tema, Fredo, et al (2012) nos diz que de 2000 a 2012 houve um ganho de apenas 
R$1,00 no valor da tonelada repassada ao cortador. 
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susceptibilidade aos acidentes com as máquinas que podem ser até mais graves quando 
comparados ao corte manual, e outros agravos físicos e psicológicos pelo longo período em que 
o sujeito permanece no interior das cabines das colhedeiras. De acordo com Rocha (2007) a 
maior incidência de adoecimento por parte dos operadores está relacionada “às cargas psíquicas 
decorrentes do trabalho, já que sua atividade exige demasiado esforço mental” (p.111). Além 
disso 

 
(...) o conjunto de movimentos realizados no comando das colhedeiras e o fato de 
permanecerem sentados durante toda a jornada de trabalho, não realizarem pausas 
regulares e estarem impossibilitados de realizar atividades de alongamento ou 
extensão dos membros e tronco com frequência devido às reduzidas medidas das 
cabines das colhedeiras, expõem os operadores ao risco de serem acometidos 
principalmente por lombalgia e cervicalgias. (ROCHA, 2007, p.110). 

  
Sendo, portanto, o corte mecanizado uma das tendências enumeradas nessa pesquisa 

entendemos que faz-se necessário uma abordagem jurídica e institucional direcionada para essa 
função visto os malefícios que ele pode causar à saúde do trabalhador.  A atuação sindical e da 
sociedade civil organizada deve ser mobilizada para garantir os direitos desses trabalhadores, 
na medida em que eles carecem de artifícios específicos que assegurem sua segurança no 
trabalho.   

Na perspectiva da mecanização do corte, constatamos que a requalificação profissional 
dos cortadores de cana é uma tendência que já vem sendo praticada por algumas usinas na 
tentativa de mitigar os efeitos direitos do desemprego causado pela substituição do corte manual 
pelo mecanizado. Contudo, essa requalificação não é capaz de abranger todos os trabalhadores 
que encontram-se na iminência de serem expulsos do trabalho no setor sucroenergético. Moraes 
(2007b) nos diz que esse processo de requalificação profissional transforma o perfil do 
trabalhador do setor e cria oportunidades para tratoristas, motoristas, condutores de 
colheitadeiras, técnicos em eletrônica etc, reduzindo a demanda por aqueles cortadores que 
possuem baixos índices de escolarização.  

Em nossa pesquisa empírica, contudo, constatamos que além dessas oportunidades de 
qualificação profissional e realocação funcional não serem frequentemente divulgadas pela 
usina, há um critério que, por si só, já eliminaria todos os cortadores de cana entrevistados por 
essa pesquisa: a carteira de habilitação. Segundo os cortadores, os cursos de tratoristas e 
motoristas oferecidos pela usina exigem o documento para que os cortadores sejam pré-
selecionados.   

Nessa perspectiva, confirmamos os dados apresentados por Menezes, Silva e Cover 
(2012) que nos diz que essa mão de obra que não encontra espaço através da qualificação é 
direcionada para outros serviços, sobretudo, na construção civil, onde a falta de qualificação 
profissional e o baixo índice de escolarização não constitui um obstáculo para funções como 
pedreiro e servente. Todavia, diversas denúncias34 já constataram que essas funções também 
são marcadas pela insegurança, insalubridade e periculosidade e, por isso, podemos admitir 
que, as melhorias conquistadas pelas lutas trabalhistas e sindicais do setor canavieiro ficam 
restritas à uma minoria que ainda é absorvida nesse mercado de trabalho. A parcela que é 

                                                           
34 A mais recente delas, do dia 25 de outubro de 2014, no sitio eletrônico da ONG Repórter Brasil, afirma que após 
a instalação da CPI do setor têxtil, o setor da construção civil é o próximo a ser investigados, diante das inúmeras 
constatações de exploração da força de trabalho e trabalho escravo. http://reporterbrasil.org.br/2014/10/apos-setor-
textil-cpi-do-trabalho-escravo-de-sao-paulo-pretende-investigar-construcao-civil/ Acesso em outubro de 2014. 
Podemos ainda encontrar outras denúncias do mesmo conteúdo no Jornal Gazeta do Povo. 
http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1119942. Acesso em outubro de 2014.  

http://reporterbrasil.org.br/2014/10/apos-setor-textil-cpi-do-trabalho-escravo-de-sao-paulo-pretende-investigar-construcao-civil/
http://reporterbrasil.org.br/2014/10/apos-setor-textil-cpi-do-trabalho-escravo-de-sao-paulo-pretende-investigar-construcao-civil/
http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1119942


41 
 

excluída desse processo produtivo encontra dificuldades como a informalidade, intensas 
jornadas de trabalho e possibilidades de acidentes.  

A última tendência que julgamos importante analisar e que impacta diretamente a 
produção e os trabalhadores é que, embora os dados atestem que há um aumento considerável 
da área plantada (Gráfico 7) é importante ressaltar que essa área é aquela propícia ao corte 
mecanizado, ou seja, com declividade inferior à 12%. As áreas que, porventura, já estiverem 
sendo cultivadas com cana e apresentarem declividade superior à 12% continuarão sendo 
cortadas manualmente mas por tempo determinado. A principal estratégia que vem se adotando 
é a substituição do cultivo de cana para outras culturas como, por exemplo, o eucalipto. 

 
Gráfico 7: Área para corte (em hectares) e Produção de cana de açúcar (em toneladas) em São 

Paulo de 2000 a 2013. 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados do Instituto de Economia Agrícola. 

 
 
Contudo, essa mudança de produção tem recebido críticas e muitos fornecedores não 

tem encorajado essa substituição por motivos como a vocação agrícola e a necessidade de trocar 
todo o equipamento que é direcionado para a cana. Esses detalhes serão vistos com mais 
detalhes no próximo capítulo. Além disso, muitas usinas (inclusive a analisada através dessa 
pesquisa), têm adotado a expansão via fornecedores de cana, ou seja, elas têm optado por não 
expandirem o plantio próprio, mas incentivam a expansão dos fornecedores e/ou arrendam mais 
terras próximas para aumentar sua produção. Tais terras arrendadas e até a de fornecedores, no 
entanto, além de permitirem o corte mecanizado, são localizadas em regiões com boa 
infraestrutura e de fácil acesso a vias alternativas de transporte, o que permite que as usinas 
invistam na melhoria da produtividade agrícola e industrial.  

Diante do exposto neste capítulo, é possível afirmar que a relação capital x trabalho no 
setor sucroenergético sofreu profundas modificações desde o início da década de 2000 dadas, 
sobretudo, pela tríade: I) mecanização do corte; II) pressão interna e externa para uma produção 
atrelada a indicadores de sustentabilidade socioambiental; e III) crise financeira mundial e crise 
do setor sucroenergético brasileiro. Essa tríade, que envolve elementos internos e externos à 
produção do etanol, nos mostra um cenário irreversível de modernização das áreas de plantio 
com desdobramentos sobre o mercado de trabalho e sobre as condições de trabalho dos 
trabalhadores do setor, principalmente para aqueles que se encontram no corte manual da cana 
de açúcar.  
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Nossa pesquisa de campo revelou que, embora ainda haja espaço para esses 
trabalhadores que são, em sua grande maioria desqualificados para outros setores da economia, 
o corte manual tem se tornado cada vez mais restrito às áreas onde o corte mecanizado não é 
recomendado. No entanto, essas áreas têm se tornado mais escassas diante da inviabilidade 
econômica para a manutenção do corte manual, inaugurando um cenário decisivo para os 
cortadores manuais.  

Todas as conquistas da década de 1980 através de lutas trabalhistas e ações sindicais 
devem ser colocadas em questão nesse novo contexto revelado pela tríade de fatores 
anteriormente listados, uma vez que o desemprego é iminente para a grande maioria dos 
trabalhadores manuais do setor que se veem diante de duas opções: buscar outros empregos que 
admitam sua desqualificação profissional (na construção civil e na limpeza urbana tem sido os 
mais procurados) ou retornar à sua terra natal. Nesta pesquisa, a última opção mostrou-se mais 
convidativa para os cortadores que foram entrevistados e as razões serão expostas no último 
capítulo deste trabalho. Contudo, antes disso no capítulo 3, através dos resultados da pesquisa 
de campo, faremos uma análise quali-quantitativa da conjuntura do setor sucroenergético do 
município de Piracicaba –SP.  
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CAPÍTULO III 

Atores e estrutura no setor sucroenergético de Piracicaba 
 

 Após o exposto nos capítulos 1 e 2 da presente dissertação daremos continuidade neste 
capítulo com os resultados da pesquisa empírica no município de Piracicaba, interior de São 
Paulo. O objetivo do presente capítulo é analisar, através dos dados e das entrevistas realizadas 
em campo, a atual conjuntura do setor sucroenergético, enfatizando, sobretudo, os atores e e 
seus discursos. 
 Com população estimada para 2014 de 388.412 habitantes (IBGE, 2010), Piracicaba 
possui 369 estabelecimentos agropecuários destinados à produção da cana de açúcar (IBGE, 
2006) que foi de 12.082.239 toneladas no ano de 2012 (IBGE, 2012). 
 

Figura 8: Localização de Piracicaba 
 

Essa tradição agrícola para o cultivo canavieiro remonta ao final do século XVIII 
quando a região de Piracicaba já era considerada uma área propícia para o cultivo da cana de 
açúcar e em 1798 um novo estímulo para essa produção despontou no município diante do 
esgotamento das terras para a lavoura de café em Itu. Maluf et al. (1984) nos diz que, embora a 
população estrangeira no município de Piracicaba seja numericamente importante35 para a 
região, essa mão de obra direciona-se principalmente para o cultivo de café, enquanto que para 

                                                           
35 De acordo com o estudo de Maluf et al (1984) a população estrangeira da região salta de 2015 indivíduos em 
1872 para 22.430 indivíduos em 1920, representando 16,31% da população total e é proveniente de países como 
Itália, Portugal, Espanha, Alemanha e Suíça.  
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a lavoura de cana a mão de obra utilizada é proveniente de migração interna, o que se legitimou 
e permaneceu inalterado até os dias atuais.  

No estudo coordenado por Maluf et al. (1984) é apontado ainda que essa mão de obra 
assalariada e migrante para o setor canavieiro de Piracicaba sofreu alterações no início da 
década de 1930 quando a modernização parcial36 que atingia a produção agrícola desdobrou-se 
em impactos diretos sobre mercado de trabalho da região, refletindo no aumento da 
sazonalidade do emprego na agricultura, inclusive canavieira. Ainda de acordo com os autores, 
na região de Piracicaba 74,7% dos trabalhadores não possuíam carteira de trabalho assinada, 
predominando os contratos informais e verbais, à margem das leis trabalhistas.  

O aumento da sazonalidade do emprego rural pode ser interpretado com base no setor 
sucroenergético, destacando o seu elevado grau de modernização e especialização, e que vem 
seguindo a tendência de eliminação cada vez maior de postos de trabalho temporários, inclusive 
para o corte da cana.  

Diverge, portanto, substancialmente do período analisado no estudo por Maluf et al. 
(1984) onde diante do insuficiente aparato técnico havia um predomínio de colheita manual. 
Contudo, ainda podemos indagar o porquê da existência atual de cortadores manuais em um 
contexto de tecnologia acessível e de ponta para o setor. Acreditamos que a resposta para essa 
pergunta se encontra em dois pilares: o primeiro é a disponibilidade de mão de obra para essa 
função e a possibilidade de remunerações relativamente baixas pagas pelos empregadores e a 
segunda é a incapacidade de atuação do maquinário de operar em condições topográficas 
adversas.  

Uma herança deixada pela produção cafeeira nessa região – que não foi capaz de 
suprimir a importância da produção açucareira, mesmo nos períodos áureos do café no país – 
foi a estrutura fundiária, caracterizada pelo predomínio da pequena propriedade (PERES, 2003; 
MALUF et al, 1984).  Segundo o levantamento de Peres (2003) nos anos de 1995 e 1996, 67,6% 
dos estabelecimentos agropecuários de Piracicaba possuíam menos de 50 hectares, enquanto 
que apenas 18% das propriedades possuíam mais de 100 hectares de extensão.  

Sobre os estabelecimentos agropecuários o estudo de Peres (2003) ainda constata que 
nas propriedades com até 50 hectares a condição de arrendatário do produtor aparece em 67,3% 
desses estabelecimentos. Segundo a autora, “percebe-se que 58,4% dos estabelecimentos 
arrendados ocorrem em lavouras temporárias, concentrando 85,7% da área arrendada” na safra 
de 1995/1996 (PERES, 2003, p. 58).  

 Além disso, Piracicaba é também um município que possui uma concentração de um 
aparato técnico-científico que é especializado na produção sucroenergética, fazendo da região 
um importante polo disseminador não só de produção, mas também de tecnologia. Essa 
característica remonta ao século XIX quando, segundo Maluf et al. (1984, p.28) “um embrião 
metal-mecânico constituído por pequenas manufaturas e fundições” começava a se desenvolver 
em Piracicaba, voltado para atender, principalmente, atividades agrícolas do setor canavieiro.  
Nesse contexto, é válido ressaltar a importância do Grupo Dedini, fundado em 1920 pelos 
irmãos Mário e Armando Dedini, cuja principal atividade incialmente era “fabricar e consertar 
veículos e utensílios agrícolas” (MALUF et al. 1984, p.29).  

A proeminência do Grupo Dedini se fortaleceu na década de 1970 e teve início a 
expansão do grupo para além dos limites municipais de Piracicaba, inaugurando novas fábricas 
instaladas em pontos estratégicos do país, com a finalidade de atender o mercado interno e 
externo com seus produtos de indústria de base (OLIVEIRA FILHO e SILVEIRA, 2013). 
 É de fundamental relevância ainda a atuação da Escola Superior de Agricultura Luiz de 
Queiroz da Universidade de São Paulo (ESALQ/USP) sediada em Piracicaba e que desenvolve 

                                                           
36 Essa modernização parcial para Maluf et al (1984) pode ser representada através de inovações técnicas como 
tratores, arados de tração mecânica, utilização de silos e depósitos e colhedeiras (esta última em menor proporção).  
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pesquisas para o setor sucroenergético, entre outras. Essa integração entre instituições públicas 
e o setor privado favorece a pesquisa e o desenvolvimento de novas tecnologias e estudos que 
auxiliam significativamente a produção canavieira em parâmetros como a produtividade, por 
exemplo.  

Além destes, existem diversos outros atores que compõem esse cenário e que se 
encontram distribuídos em uma rede de relações, cujos interesses e práticas muitas vezes são 
construídos em um ambiente conflituoso. Em Piracicaba, alguns grupos têm relativo destaque 
nessa perspectiva e foram contactados para a realização de entrevistas que ajudariam a atingir 
os objetivos propostos para essa dissertação e que serão analisados a seguir. 

Foram entrevistados um total de sete atores (sendo dois da mesma instituição) que 
possuem funções e percepções distintas e que, exatamente por isso, ajudam a compor a 
dinâmica do setor sucroenergético de Piracicaba. De maneira geral, podemos dividir esses 
atores em dois grupos de representados: o do patronato e o dos trabalhadores. Os atores que 
representam os interesses e discursos do patronato da região são a Associação dos Fornecedores 
de Cana de Piracicaba (AFOCAPI), o ConCentral e a Usina Costa Pinto/Raízen. Já os atores 
que defendem os direitos e interesses dos cortadores de cana são representados nesta pesquisa 
pela Câmara Municipal de Piracicaba, pelo Centro de Referência em Saúde de Trabalhador 
(Cerest) e pelo Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Piracicaba e Saltinho.  

Todas as entrevistas foram marcadas antecipadamente e contaram com questionários 
semiestruturados para direcioná-las, mas não se mantiveram restrita a eles. Optamos neste 
momento por não revelar as identidades dos entrevistados, mencionando apenas a instituição 
representada.  
 
3.1 A Câmara Municipal de Piracicaba  
 
 Iniciaremos nossa análise pela atuação do poder público local representado pela Camâra 
Municipal de Piracicaba na figura de um de seus ex-vereadores cujo mandato se estendeu de 
1997 até 2008, período particularmente importante para nossa pesquisa visto que compreende 
as iniciativas voltadas para o setor sucroenergético e para as condições de trabalho dos 
cortadores de cana. Chegamos a este ator pois ele foi inúmeras vezes citado por outros 
entrevistados como sendo um dos principais responsáveis pela luta a favor dos direitos dos 
cortadores de cana e teve sua atuação legitimada nesse sentido, sendo hoje, uma pessoa 
importante e respeitada na cidade.  
 Diferentemente do que apontamos sobre Piracicaba ser tradicionalmente um município 
canavieiro, o ex-vereador nos diz que, em sua infância, a zona rural da cidade era extremamente 
farta e diversificada onde plantava-se batata, mandioca, feijão, arroz e outros gêneros 
alimentícios. De acordo com ele, o agronegócio canavieiro é o responsável não só pela 
destruição da biodiversidade existente no município mas também pela seca do Rio Piracicaba, 
cartão postal da cidade.  
 

Entrevistado: Como eu nasci aqui e convivi um pouco com o pessoal da Pastoral na 
zona rural, eu sei um pouco da história e o agronegócio e as usinas acabaram com a 
nossa zona rural e com o manejo agrícola, sabe?! (...) Quando começou a cana, o 
pessoal que convenceu os sitiantes a plantar cana porque era mais fácil né, a cana não 
depende muito de chuva e começou (...) a tudo quanto é planta desde o cultivo até 
colher você tem que cuidar todo dia, a cana não, joga o agrotóxico, queima na hora de 
cortar, então acabava com questão da diversidade do meio ambiente também né?!  O 
equilíbrio ecológico foi pro beleléu, matou tudo quanto era bichinho, passarinho 
sumiu, as pombas do mato estão na cidade agora, nos sítios não tem mais nada, 
secaram os ribeirões (...) o Rio Piracicaba era alimentado pelos afluentes da zona rural, 
passava no meio da mata e aí conforme você vai desmatando tudo pra plantar ocorre 
o assoreamento... pode fazer curva de nível, pode fazer o que você quiser, que não 
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resolve, vai secar. Hoje se você fizer um sobrevoo por aqui, você vai ver só cana. 
Acabou as matas e a região é muito vulnerável. [grifos nossos] 

 
Nos dizeres dele podemos notar uma indignação que foi uma das alavancas necessárias 

para sua atuação a favor dos trabalhadores do corte manual da cana. O ex-vereador atuou 
durante os anos de seu mandato em parceria com outros atores como o Ministério Público do 
Trabalho, o Cerest e a Pastoral do Migrante na defesa dos direitos dos cortadores de cana em 
Piracicaba e tentava, na medida do possível, ajudar a melhorar as condições de trabalho e de 
vida dos cortadores de cana. Nosso entrevistado aponta que a extinção dos ‘gatos’ foi a maior 
conquista dos defensores dos direitos desses trabalhadores e do Ministério Público do Trabalho, 
uma vez que as irregularidades trabalhistas sempre passavam por esses atores que faziam parte 
da dinâmica do setor sucroenergético. Na região de Piracicaba, as infrações trabalhistas iam 
desde a contratação irregular dos cortadores, com descontos indevidos no salário até as 
condições de trabalho e moradia (colchões com densidade inferior ao especificado pela 
legislação; fiação elétrica do circuito exposta; janelas do prédio do alojamento insuficiente ao 
mínimo exigido; inexistência de área de lazer; falta de fornecimento ou disponibilidade de água 
potável e papel higiênico, entre outras). Essas e outras irregularidades encontram-se no ANEXO 
B, referente ao Relatório de Fiscalização do Trabalho cuja fiscalização ocorreu no período de 
25 e 29 de julho de 2003 e 05 e 25 de agosto de 2003 e que conseguimos ter acesso pelo ex-
vereador que estava presente na primeira incursão e relembra da seguinte forma o que está 
descrito em detalhes no relatório: 

 
Entrevistado: A primeira vez que eu fui em um alojamento foi nesse bairro aqui de 
Anhaúmas em 25 de julho de 2003 e eu fui lá com uma Kombi dos Seminaristas, junto 
com a pastoral e com a  Guarda Civil do município e encontramos cerca de 60 
trabalhadores, alojados em um bar antigo cercado de paus de eucalipto, todo vazado 
assim , não era paredes, só tinha um banheiro externo, que era um banheiro perto da 
fossa, a fossa já extravasando, tomavam banho no meio do esgoto, um negócio 
horrível [grifos meus]. 

 
 E completa, fazendo referência à outra situação que ele teve acesso: 
 

Entrevistado: Mas tinha mais coisa desumana mesmo. Eu recebi uma denúncia uma 
vez, passei pro promotor direto, falei: ‘promotor, corre lá que está acontecendo uma 
coisa bárbara’. O pessoal me ligou e disse que o feitor obrigava o trabalhador a entrar 
no talhão com a cana queimando ainda. Chão com brasa e cana quente... uma coisa 
desumana mesmo. [grifos meus]. 

 
 Tais condições de insalubridade levaram à assinatura de um Termo de Ajustamento de 
Conduta (TAC) onde as usinas passaram a ser obrigadas a assumir a responsabilidade pelos 
trabalhadores e inclusive sendo autuada pelas condições que os gatos destinavam aos 
cortadores. Isso levou as usinas a dispensarem cada vez mais os serviços do gato, passando a 
contratar diretamente seus trabalhadores e construindo alojamentos dentro das especificações 
exigidas em lei, na tentativa de evitar as multas trabalhistas.  
 A Usina Costa Pinto foi uma dessas usinas que começaram a dispensar os serviços dos 
‘gatos’ no ano de 2005. Segundo o ex-vereador quando começou-se a discutir sobre o fim da 
terceirização dos trabalhadores na região, ainda em 2003, o posicionamento da usina era 
contrário, uma vez que ela alegava que acabar com a terceirização era apenas “fazer uma sopa 
de pedra”, ou seja, o problema não seria solucionado em sua totalidade. Sabemos que a 
terceirização era uma forma de diminuir os gastos dos fornecedores e das usinas através da 
contratação irregular de mão de obra mas, em 2005, de acordo com o nosso entrevistado, tal 
situação começou a se modificar com a responsabilização da própria usina pelas condições de 
seus trabalhadores. A partir disso, a Usina Costa Pinto começou a contratar diretamente seus 
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cortadores. Inicialmente foram 50% contratados diretamente e o restante ainda era realizado 
por meio dos empreiteiros, o que hoje não existe mais, de acordo com nossas outras entrevistas 
durante os trabalhos de campo. 
 No ano de 2003 foram contratados pelos ‘gatos’ para o corte da cana na região de 
Piracicaba 12.095 trabalhadores que ficavam em pensões ou alojamentos no município ou em 
cidades próximas como Capivari, Charqueada, Rio Claro, Rio das Pedras, Santa Bárbara 
d’Oeste, São Pedro, Rafard, Santa Maria da Serra e Mombuca. Tais dados encontram-se no 
ANEXO C referente ao documento elaborado pelo Serviço Pastoral do Migrante da 
Confederação Nacional dos Bispos do Brasil em 2003 cujos dizeres finais do relatório dizem 
que: 

 
Os trabalhadores rurais (migrantes) do setor canavieiro, por seus representantes na 
respectiva entidade defensora de seus direitos, Serviço Pastoral do Migrante (SPM), 
sob a coordenação do setor da Pastoral da Mobilidade Humana da Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e Congregação dos Missionários (as) 
Scalabrinianos (as), sensível ao Ecumenismo, junto aos migrantes temporários, por 
meio de visitas, presença no cotidiano de suas vidas, defesa dos seus direitos, acolhida 
e evangelização, MANIFESTA SEU PROFUNDO DESCONTENTAMENTO 
decorrente da super exploração do trabalho e das condições de moradia, por parte de 
muitos serviços terceirizados feitos por “gatos” e empreiteiros que trazem os 
migrantes de suas origens e despejam nos “cortiços” e “casarões” localizados nos 
municípios de Charqueada e Rio das Pedras, e tantos outros municípios da região de 
Piracicaba do interior paulista. (ANEXO C, s.p) [grifos nossos] 

 
Esses dados e documentos revelam que as mesmas situações descritas no capítulo 

anterior eram ocorrências rotineiras na região de Piracicaba e figuras como a do ex-vereador 
ganharam respeito e o receio dos envolvidos com os trabalhadores. Segundo nosso entrevistado, 
sua integridade física foi ameaçada diversas vezes, anonimamente ou não, mas ele manteve-se 
à frente junto com a Pastoral do Migrante na luta pelo acesso aos direitos básicos dos cortadores. 

As visitas aos alojamentos e pensões destinadas para os trabalhadores, inicialmente 
eram proibidas para o ex-vereador sem prévio agendamento, o que começou a se modificar 
diante da relevância que sua figura passou a ter no contexto piracicabano. Segundo ele, os 
usineiros não gostavam desses momentos mas como ele representava o poder público de 
Piracicaba e tinha o apoio da Comissão de Direitos Humanos, da Guarda Civil e mais tarde da 
Polícia Federal e do Ministério Público, as usinas, inclusive a Costa Pinto, não podiam mais 
negar acesso, o que foi fundamental não só para a exposição de tais condições como também 
para a elaboração das medidas posteriores que culminaram na assinatura do TAC.  

Importante compreender que a rede de relações estabelecida pelo ex-vereador com o 
MPT e com representantes da Igreja Católica fez com que ele adquirisse um poder simbólico 
que, atrelado à sua influência política, foi capaz de torná-lo um porta-voz dos cortadores de 
cana da região estudada.  Sua influência repercutiu inclusive na Usina Costa Pinto que, segundo 
o ex-vereador, começou a mudar sua estratégia e trabalhar junto com o nosso entrevistado.  

 
Entrevistado: (...) o pessoal da usina tinha medo de mim, na verdade não era medo de 
mim, mas era da articulação que eu tinha (...) o pessoal da Costa Pinto já chegou a 
falar comigo, seu X, por favor, quando o senhor receber uma denúncia fale primeiro 
com a gente antes de passar direto pro Ministério Público (...) as vezes chegava 
denúncia meia noite pra mim e eu já passava pra eles (MPT). Na manhã do dia 
seguinte eles já estavam lá averiguando. A estratégia foi transformar meu gabinete 
numa central de informações e eu imediatamente já mandava pra lá. O MPT ligava 
pra usina e autuava. Então eles acabaram se aproximando de mim, até como uma 
estratégia deles. [grifos nossos] 
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Outra importante ação no sentido da melhoria das condições de trabalho dos cortadores 
de cana e que teve participação do ex-vereador foi o Fórum da Cidadania, Justiça e Paz, 
realizado em 2008 e que será abordado com mais detalhes a seguir. Contudo, apesar desta 
importante participação enquanto representante do poder público local, o ex-vereador admite 
que hoje a atuação da Câmara Municipal de Piracicaba está muito aquém do que foi naquele 
período. Segundo ele, devido a desentendimentos políticos, pouco se discute sobre a população 
rural, seja ela natural de Piracicaba ou migrante, e que os interesses de grupos econômicos, 
ligados ou não à produção canavieira, têm encontrado respaldo nas iniciativas públicas37. Isso 
se reflete em um distanciamento do poder público da população local prejudicial à melhoria da 
qualidade e vida da cidade.   

Nossas constatações sobre a situação atual dos cortadores de cana condizem com as do 
ex-vereador, uma vez que tais condições descritas (e que estão mais detalhadas nos Anexos C 
e D) não são mais frequentes na região de Piracicaba revelando um grande avanço para os 
cortadores que ainda permanecem no corte da cana.  
   
3.2 O Cerest e o Fórum da Cidadania, Justiça e Paz  
 

O Centro de Referência em Saúde do Trabalhador (Cerest) é um órgão público e têm o 
objetivo de promover ações, interinstitucional e intersetorialmente, de maneira que seja possível 
melhorar as condições de trabalho e a qualidade de vida do trabalhador por meio da prevenção 
e vigilância. Existem dois tipos de Cerest: os estaduais e os regionais. O que tem sede na cidade 
de Piracicaba é regional e atende a 14 municípios38 vizinhos ao à Piracicaba.  

Esta instituição teve particular importância na segunda metade da década de 2000 
quando foi criado o Fórum Cidadania, Justiça e Paz que teve como principal objetivo construir 
um espaço de articulação pública de ações de vigilância em saúde dos trabalhadores 
canavieiros. O ex-vereador representante da Câmara Municipal a que nos referimos 
anteriormente foi o coordenador dessa ação que produziu 162 relatórios entre os anos de 2008 
e 2009 e que foram encaminhados ao Ministério Público do Trabalho. Nestes documentos foram 
constatadas 403 irregularidades, sendo 57 provenientes de alojamentos e 105 provenientes de 
moradias totalizando a regularização da situação de moradia de 8.806 trabalhadores39. Essa 
constatação só foi possível graças à metodologia de trabalho do Fórum, que criou uma central 
de informações que acolhia denúncias e buscava ativamente casos de violação dos direitos 
trabalhistas dos cortadores que eram imediatamente encaminhados aos órgãos competentes para 
sua solução, segundo o diretor do Cerest.  

De acordo com este mesmo ator, a atuação conjunta entre Ministério Público do 
Trabalho, Vigilâncias Sanitárias, Polícia Federal, Câmara Municipal e os Sindicatos da região 
ganhou uma relevância institucional muito forte que foi capaz de promover melhorias na saúde 
desses trabalhadores. Contudo, ele afirma que as questões ambientais e, principalmente, a 
implementação do Protocolo Agroambiental do Estado de São Paulo, foram fundamentais para 
que as transformações nas relações e condições de trabalho desses sujeitos fossem mais 
incisivas e rápidas, uma vez que com a iminente proibição da queima da cana tornou-se mais 
economicamente vantajoso optar pela mecanização.  

                                                           
37 Segundo o ex-vereador, a Prefeitura de Piracicaba doou, recentemente, um terreno de 46 mil m² para a Hyundai 
construir sua associação esportiva. Nosso entrevistado indaga o porquê dessa concessão ter sido feita para uma 
empresa e não para a população local. 
38 São eles: São Pedro, Charqueada, Saltinho, Rio das Pedras, Mombuca, Rafard, Capivari, Elias Fausto, Santa 
Maria da Serra, Iracemópolis, Limeira, Cordeirópolis e Engenheiro Coelho.  
39 Fonte: <http://www.cerest.piracicaba.sp.gov.br/site/images/frum_EXPOEPI_-.pdf> Acesso em 15 de janeiro de 
2015. 
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Segundo o representante da Câmara Municipal, o Fórum foi uma experiência singular 
que reunia todos os envolvidos do setor sucroenergético para discussões sobre a qualidade de 
trabalho e de vida dos cortadores. Durante os debates todos eram convidados, desde 
representantes das Usinas da região e representantes dos fornecedores de cana até os próprios 
cortadores, além das instituições públicas. Essa iniciativa foi apresentada em Brasília, além de 
outros sindicatos replicarem essa atuação em suas áreas de abrangência. Sobre essa influência 
e proporção tomada pelo Fórum, o ex-vereador resume da seguinte forma:  

 
Entrevistado: Então o fórum tem uma história, algumas gravações de reuniões do 
fórum e a gente acumulou muito material sobre ele e a gente conseguiu mudanças 
bem profundas aqui no estado de SP, né?! Foi um período muito duro mas muito 
bonito porque teve união para melhorar a situação dessa gente. Teve um deputado 
estadual que se interessou pelo fórum e compareceu em algumas reuniões e depois 
criou uma proposta de lei que foi destroçada pelo governo, já que o governador vetou 
uma porção de artigos mas depois a gente conseguiu através de um decreto da 
Secretaria de Saúde, reagrupar alguns itens. Era mais sobre a questão de moradia, 
alimentação, EPI, gatos...” [grifos meus] 

  
Ainda de acordo com o ex-vereador o projeto de lei proposto pelo deputado estadual 

sofreu muitos vetos do governo do Estado de São Paulo por esbarrar em interesses de grupos 
ligados ao setor sucroenergético e com forte influência sobre as decisões político-econômicas 
do estado. Tal acontecimento tem se tornado cada vez mais frequente na política brasileira 
através da Bancada Ruralista que, por meio de sua rede de relações políticas, profissionais e 
sociais, tem conseguido obter êxito em suas demandas além de manter seus privilégios 
intocados40 (BRUNO, 2009).  

Para além das ações no Fórum, o Cerest auxilia os trabalhadores com as questões 
trabalhistas e, não são raros, segundo o representante desta instituição, aparecer casos como o 
descrito a seguir. 

 
Entrevistado: Outro dia apareceu um trabalhador aqui que trabalhou oito anos na cana. 
Ele já não consegue movimentar os dois braços. Então ele tá afastado pelo INSS não 
tem como voltar pro trabalho e ele fica nessa situação. E a gente não tem o que fazer, 
porque a gente não é empregador, a gente não é da previdência que pode ficar 
bancando a questão salarial dele né?! Porque ai depende do perito liberar pro trabalho 
e ele fica nesse limbo. Hoje ele tá afastado ainda, mas se o INSS liberar ele pro 
trabalho, a empresa não vai conseguir colocar ele no trabalho, então ele vai ficar no 
limbo e com família para sustentar. Então esse cara para fazer qualquer coisa 
relacionado à violência, essa exclusão ela se torna muito fria, entendeu?! Se ele não 
tem emprego, se ele não tem salário, se ele tem família, ele começa a quebrar os 
vínculos, a família começa a se romper, aí desestrutura tudo. [grifos meus] 

 
 Essa fala do dirigente do Cerest pode ser analisada sob dois pontos de vista: o primeiro 
é sobre as consequências do trabalho no corte da cana sobre o corpo físico do cortador; e o 
segundo é sobre os desdobramentos sociais da exclusão desse sujeito pela mecanização do setor 
sucroenergético.  
 Sabemos que, apesar de serem registrados, não costumam ser frequentes os casos de 
trabalhadores no corte da cana que permanecem nessa função por mais de 10 anos, por ser um 
trabalho desgastante e que impacta severamente o corpo físico desses sujeitos41. Em 

                                                           
40 Dois exemplos recentes dessa influência de poder político, simbólico e social da Bancada Ruralista foi a 
aprovação do Novo Código Florestal e a postergação da Proposta de Emenda Constitucional (PEC) 438/1, 
conhecida como PEC do Trabalho Escravo.  
41 Na entrevista com o ex-vereador de Piracicaba ele nos relata que mãos e dedos decepados, perda de visão e 
invalidez por problemas de coluna eram frequentes quando o Fórum iniciou seus trabalhos.  
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contrapartida, não eram raros os casos de afastamento devido aos graves acidentes de trabalho 
que, muitas vezes, levavam à invalidez permanente, seja para o corte da cana ou para outros 
trabalhos. Sabemos que a incidência desses acidentes diminuiu significativamente desde o final 
da década de 2000 a partir das fiscalizações e legislações que passaram a exigir entre outras 
medidas, o uso obrigatório dos EPI’s. Contudo, a questão que se coloca aqui é referente à 
sobrevivência desse indivíduo que é excluído não somente do trabalho no setor sucroenergético 
mas também de qualquer outro emprego que utilize seu corpo. Como reinseri-lo no mercado de 
trabalho diante dessas condições? 

Essas condições de reinserção são diferentes, por exemplo, daquelas vivenciadas pelos 
cortadores que estão sendo eliminados do corte da cana devido à mecanização. Apesar de não 
se encontrarem inválidos fisicamente, esses ex-cortadores muitas vezes encontram dificuldades 
em serem inseridos novamente no mercado de trabalho por causa do seu baixo nível de 
qualificação profissional. Muito nos foi dito em nossas entrevistas, inclusive as que realizamos 
com os cortadores, que têm sido cada vez mais frequentes oportunidades em cursos de 
capacitação profissional. Contudo, tais cursos não atendem à toda a demanda e uma grande 
parcela permanece sem qualificação. Perguntamos mais uma vez, como reinserir este sujeito no 
mercado de trabalho diante dessas condições? 

Infelizmente, não temos a reposta para essa pergunta, mas de toda forma, acreditamos 
que seja por invalidez ou pela mecanização, esses sujeitos carecem de direcionamentos públicos 
eficientes que o permita, de acordo com suas condições físicas e sociais, ter a possibilidade de 
viver dignamente sem que a desestruturação, mencionada pelo nosso entrevistado, se concretize 
e se transforme em um ciclo vicioso na vida desses ex-cortadores de cana.  

Por fim, apesar de privilegiarmos a atuação do Cerest na primeira década dos anos 2000 
quando todo esse cenário de precariedade e violações humanas e trabalhistas ganhou 
visibilidade, é importante ressaltarmos que mesmo com um número reduzido a mais da metade 
dos cortadores daquele período, os trabalhos dessa instituição não cessaram e continuam 
acontecendo, principalmente em parceria com o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Piracicaba e Saltinho, com quem realizam frequentes vistorias nos alojamentos e nos canaviais, 
para averiguar a situação dos cortadores. Contudo, o representante do Cerest nos diz que são 
raros os casos em que alguma irregularidade é encontrada, sendo a incidência maior, 
atualmente, na construção civil para onde migrou muita mão de obra liberada do corte da cana.  

 
 

3.3 Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piracicaba e Saltinho 
 
 Visitamos o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piracicaba e Saltinho durante os dois 
trabalhos de campo realizados em Piracicaba e, com isso conseguimos entrevistar os cortadores 
de cana além de recolher materiais e informações importantes para essa pesquisa.  
 Nas duas ocasiões fomos recebidos pelo Dirigente Sindical que também cumpre a 
função de Tesoureiro do Sindicato há mais de oito anos. Em nossa segunda visita à Piracicaba, 
entrevistamos também o Presidente do sindicato que exerce tal atividade há mais de dez anos42.  
  Esse período de atuação dos sindicalistas é particularmente relevante para nosso estudo 
pois compreende o período em que as transformações sobre as condições de trabalho dos 
cortadores de cana foram mais intensas. Não destoando do que nos foi afirmado pelo ex-
vereador e pelo representante do Cerest, a posição do sindicato é que a construção de legislações 
específicas, pautadas em mudanças nas relações de trabalho do setor sucroenergético, foram 

                                                           
42 Embora suas atividades no sindicato sejam exercidas desde a década de 1980.  
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extremamente relevantes para que o atual contexto tanto de melhores condições de trabalho 
quanto para a extinção iminente dessa função se concretizasse.   
 Percebemos que, devido à fiscalização mais incisiva do MPT e de outros órgãos 
fiscalizadores (como o próprio Cerest) e as dificuldades financeiras do sindicato diante do baixo 
número de associados, a atuação dessa instituição atualmente tem sido mais assistencialista que 
combativa. Dentre os serviços ofertados pelo sindicato estão o atendimento odontológico, o 
serviço de cabelereiro, a entrega de kits contendo carteirinha, calendário, cortador de unha e 
caneta e palestras sobre a importância do sindicato no momento da chegada dos trabalhadores 
na Usina, chamado de Integração.  

Contudo, segundo os sindicalistas, a atuação do sindicato foi há alguns anos atrás mais 
fiscalizadora que combativa o que não ocorre mais atualmente devido à falta de trabalhadores. 
Mesmo assim, a própria dimensão assistencialista do sindicato já está sofrendo com esse novo 
panorama de transformações no setor sucroenergético. De acordo com o presidente do 
sindicato,  

 
Entrevistado: Há cinco anos atrás a gente tinha mais umas sete pessoas aqui no 
sindicato porque toda semana a gente ia pra roça fiscalizar. E a gente tinha a 
cooperação dos trabalhadores. A gente falava “vocês são nossos fiscais e qualquer 
coisa que acontecer, liga pra gente” (...) Mas agora a gente não tem mais tanto isso 
porque não tem mais trabalhador (...) Até ano passado por exemplo a gente tinha 
perua, esse ano a gente já não tem mais. Tivemos que vender porque tava muito caro 
manter. Sem trabalhador o sindicato não tem renda. Era essa perua que ia buscar os 
funcionários nos alojamentos pra eles virem ter tratamento no dentista, cortar cabelo, 
essas coisas. Esse ano a gente teve que falar com a usina: “ó, não dá mais pra gente”. 
Ai eles que fazem esse transporte agora. No início do ano era 3 vezes por semana, e 
agora tá só duas. Porque tem pouco trabalhador mesmo. [grifos meus] 
 

Esse quadro de desligamento de funcionários do sindicato e até a venda do carro da 
instituição revela uma outra face de desestruturação que a escassez do corte manual tem sido 
capaz de provocar nas principais áreas produtoras. A falta de cortadores significa para o 
sindicato a falta de associados e, consequentemente, a redução dos rendimentos mensais. 
Portanto, podemos afirmar que não é somente sobre os cortadores de cana que a preferência 
pela mecanização e a legislação trabalhista mais incisiva tem desdobramentos conjunturais, 
sendo o sindicato também afetado uma vez que 80% de sua renda advém dos trabalhadores do 
corte da cana em Piracicaba.  

Ainda assim, o dirigente sindical nos afirma que quando surge alguma denúncia de 
possíveis violações trabalhistas, eles vão averiguar, embora essas incidências estejam 
praticamente extintas do município de Piracicaba. Isso, no entanto, é uma conquista recente, 
pois, segundo o sindicalista, no período em que a figura do “gato” prevalecia, as condições de 
vida e de trabalho dos cortadores de cana de Piracicaba eram desumanas. As principais 
irregularidades eram relacionadas aos locais de moradia que não possuíam ventilação, 
banheiros e locais para armazenamento de alimentos adequados, além de abrigarem mais 
trabalhadores que a capacidade suportada pelo imóvel. Quando questionados sobre como está 
hoje o trabalho no eito da cana e principalmente casos de adoecimento dos trabalhadores por 
excesso de trabalho, eles afirmam: 

 
Entrevistado: Sabe que nem isso agora tá tendo mais?! Já teve trabalhador que morreu 
na roça há uns sete anos atrás, mas agora tem tudo lá dentro da usina, assistente social, 
posto de saúde e tem pouco trabalhador. (...) O grande problema antigamente eram os 
gatos mesmo. Eles alugavam umas casas e colocavam uns vinte trabalhadores dentro 
de cada uma e pegavam o dinheiro para ficar comprando caminhonete e desfilando 
pela cidade. (...) Eu já cheguei a ter que pagar ônibus aqui pelo sindicato para levar as 
turmas embora, porque os gatos pegaram o dinheiro e sumiram. Não garantiram nem 
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a volta pra casa dos trabalhadores. Graças a deus isso acabou porque eles não tinham 
medo nenhum. [grifos meus] 

  
 Essa última frase do sindicalista se referindo à certeza de impunidade que os 
empreiteiros tinham ao cometer tais crimes que hoje não existe mais – ou, pelo menos, não 
existe mais na proporção que existia há dez anos atrás.  A legislação e, principalmente a 
fiscalização, têm sido decisivas para garantir e assegurar que os direitos trabalhistas e humanos 
dos cortadores de cana sejam efetivamente respeitados. Contudo, levamo-nos a nos questionar 
e a questionar nossos entrevistados se com a diminuição do número de cortadores no corte da 
cana, a fiscalização e a pressão sobre as usinas e fornecedores permanecerá a mesma. Sobre 
isso o presidente do sindicato afirma que 
 

Entrevistado: Eu acredito que não importa muito o número de trabalhadores que ainda 
tem. Essa fiscalização chegou pra ficar e os caras tem medo. Acho que se tivesse como 
burlar, eles burlavam, mas se, por exemplo, a usina não cumprir tudo direitinho ela 
corre o risco de não exportar o produto deles. E isso eles não querem de jeito nenhum. 
Isso da usina é desde que ela assinou o TAC há uns anos atrás43. Nessa época eles não 
deixavam ninguém chegar perto, só o MPT mesmo. O sindicato não podia entrar de 
jeito nenhum. Hoje graças a Deus a gente entra e nem pede licença... porque a gente 
tem que zelar pelos interesses dos trabalhadores. E agora eles fazem questão de 
mostrar também. [grifos meus] 

 
 Nessa resposta, acreditamos ser de grande importância o olhar do sindicalista sobre os 
riscos comerciais que a Usina correrá em caso de não cumprimento das obrigações trabalhistas. 
Conforme já analisamos no capítulo 1, dentre as exigências para a exportação do etanol estão 
as boas condições ao longo da produção da commodity, certificadas por padrões de qualidade 
internacionais. A não-renovação dessas certificações – algumas realizadas por auditorias 
contratadas pela própria Usina – pode significar a suspensão da exportação até que seja 
realizada a readequação das normas de qualidade. Mas, podemos notar através da fala do 
presidente do sindicato que o panorama da produção está melhor tanto pelos interesses da Usina 
quanto pelas fiscalizações e punições mais rígidas sobre as irregularidades.  
 Sobre as auditorias é dever e direito dos Sindicatos representantes dos trabalhadores de 
cada região serem informados pelas Usinas sobre a realização dessa averiguação e 
acompanharem todo o processo. Na Usina Costa Pinto, conforme pode ser constatado através 
da fala de um dos representantes do sindicato, as auditorias com essa empresa são recentes e os 
sindicalistas não se lembram, quando questionados, se as mesmas eram realizadas por outra 
empresa ou se nem eram realizadas. De toda forma, é importante notar que as medidas 
institucionais e comerciais modificaram significativamente o passado recente dos trabalhadores 
do corte manual da cana de açúcar.  

 
Entrevistado: A gente participa, acompanha tudo já há uns três ou quatro anos. Essas 
auditorias aqui na Raízen são feitas por uma empresa privada, chama Deloitte e ai eles 
verificam documentos, verificam a parte de estrutura de alojamento, de trabalho na 
roça. É uma auditoria muito bem feita porque eles são bem criteriosos. Entrevista 
todos os trabalhadores na roça, inclusive. [grifos meus]  

 
É fundamental atentarmos para o fato de que apenas os trabalhadores da Usina Costa 

Pinto/Raízen são associados automaticamente ao assinarem o contrato de trabalho com a 
empresa. Os trabalhadores contratados por outras vias (ConCentral ou fornecedores autônomos) 

                                                           
43 Esse Termo de Ajustamento de Conduta é o mesmo referido no subcapítulo 3.1.1 pelo ex-vereador, representante 
da Câmara Municipal de Piracicaba.  
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precisam ir até o sindicato para se filiarem o que, segundo os dirigentes sindicais, tem sido cada 
vez mais raro. Todavia, o sindicato tem conhecimento da existência desses trabalhadores pois, 
a cada início de safra é realizado o Acordo Coletivo que trata dos direitos dos cortadores, seja 
qual for a via de contratação. Importante mencionar que os reajustes salariais e outras questões 
concernentes aos direitos dos trabalhadores podem variar entre os acordos coletivos, que não 
são os mesmos para a Usina e para o ConCentral. Os sindicalistas nos dizem que o momento 
de negociação para a construção dos Acordos Coletivos é o mais conflituoso, principalmente 
com a Usina Costa Pinto. Nos dizeres do presidente do Sindicato:  

 
Entrevistado: A gente oferece a mais, eles querem a menos. Não criamos inimizade 
mas na hora da negociação fica ruim. [grifos meus] 

 
Isso nos mostra que, apesar das leis serem cumpridas, o objetivo da Usina (e do 

ConCentral também) é sempre, na medida do possível, reduzir os gastos e uma das formas disso 
acontecer é durante a negociação dos reajustes salariais dos trabalhadores. Ainda assim, a 
relação do sindicato com usina é considerada positiva pelos sindicalistas, que afirmam que há 
muito tempo não existe conflitos por infrações sobre os direitos dos trabalhadores.  
 As negociações com o ConCentral são, em geral, mais brandas e pacíficas pois envolve 
o apoio político de outros sindicatos da região que também integram o consórcio de 
fornecedores. Dessa forma, nas palavras dos sindicalistas “a pressão é maior, aí fica mais 
tranquilo pra gente conseguir mais pros trabalhadores.” Quando questionados sobre a relação 
do sindicato com o consórcio, um dos entrevistados alegou que, embora fosse boa durante a 
negociação do Acordo Coletivo, tinha desconhecimento sobre as práticas e ações destinadas 
aos cortadores, mas acreditava que todas as obrigações eram devidamente cumpridas pelo 
consórcio por representar alguns importantes fornecedores de cana. Sabendo dessa resposta, 
acreditamos que era pertinente indagar a posição do sindicato sobre o consórcio e obtivemos a 
seguinte resposta: 

 
Entrevistado: Na verdade isso é um gato legalizado. Antes eram muitos terceirizados, 
ai acabou com isso mas ficou um só que é para administrar os [cortadores] de todo 
mundo. [grifos meus]  

 
 Apesar de compreendermos a afirmação e o ponto de vista do sindicato em relação ao 
consórcio, acreditamos que o mecanismo de atuação dessa instituição, prevista em lei, em nada 
se compara aos métodos utilizados pelos ‘gatos’, cujas ações levaram, exatamente à sua 
extinção. Constatamos isso em nossa entrevista com o representante do ConCentral, que 
também é um fornecedor de cana.  
 O relacionamento com os cortadores é baseado em amizade e respeito, segundo os 
sindicalistas. Contudo, eles afirmam estarem receosos quanto ao futuro dos cortadores, uma vez 
que a cada ano diminui ainda mais o número de trabalhadores migrantes na região de Piracicaba. 
O temor do sindicato se dá principalmente pelo baixo nível de escolarização desses 
trabalhadores, o que impede que outras opções de reinserção no mercado de trabalho sejam 
pensadas a curto prazo. Medidas como o reaproveitamento dessa mão de obra como tratorista 
e operador de máquina agrícola têm sido realizadas assim como a migração para a colheita da 
laranja (também presente em Piracicaba). Porém, os sindicalistas acreditam que apenas isso é 
insuficiente o que acarretaria em um impacto socioeconômico muito intenso na vida desses 
cortadores.  
 Sobre o fim do corte manual, os sindicalistas acreditam que isso é “apenas uma questão 
de tempo”, nos dizeres de um deles, que ainda complementa: 
 

Entrevistado: Eu acho que vai acabar porque a usina tá trabalhando mais nas áreas 
onde a máquina consegue cortar. Aquelas que a máquina não vai eles já estão nem 
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arrendando mais. Já estão trabalhando para que não seja nem plantada mais cana 
nessas áreas. Ai os proprietários têm mudado para gado de corte ou outra lavoura 
mesmo. E ai não vai ter o cortador fazer aqui mesmo. [grifos meus] 

  
 Ainda vale a pena ressaltar que, conforme analisamos no início desta seção, esta 
reestruturação do setor sucroenergético não afeta somente os cortadores mas também o próprio 
sindicato que, a cada novo ano, diminui seu poder de atuação diante do reduzido número de 
trabalhadores associados. É preciso lembrar contudo, que tanto as fiscalizações quanto os 
acordos coletivos ainda serão necessários pois, apesar da possível extinção da figura do cortador 
manual da cana em Piracicaba, ainda permanecerão – e, pelo menos a curto prazo a tendência 
é aumentar- os trabalhadores do corte mecanizado e de outras funções. Neste caso, a 
representação dos interesses desses trabalhadores não poderá ficar comprometida, havendo a 
necessidade do sindicato manter seu legítimo papel forte e atuante, não somente em Piracicaba, 
mas em todas as regiões produtoras de cana do país.   
 
3.4 A Usina Costa Pinto/Raízen 
  

Atualmente, existe apenas a Usina Costa Pinto para fabricação de álcool e açúcar dentro 
dos limites municipais de Piracicaba (Figuras 9, 10 e 11). Essa usina é a matriz do Grupo Cosan 
que, no ano de 2010 se uniu com o Grupo Shell e formaram a Raízen, o maior grupo do setor 
sucroenergético no país com 24 unidades produtoras espalhadas pelo país.  

 
Figura 9: Usina Costa Pinto 

 
Fonte: Acervo pessoal  
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Figura 10: Parte da Usina Costa Pinto 
 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Figura 11:  Tanque de armazenamento de etanol 

 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Sendo a matriz do grupo localizada dentro do recorte territorial desta pesquisa seria 

imprescindível que entrevistássemos algum representante que pudesse nos responder questões 
consideradas pertinentes para este trabalho. Nosso contato se deu através do Coordenador de 
Certificações e outro integrante de sua equipe, cuja responsabilidade prioritária era pela 
Certificação Bonsucro.  
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 Devido à função desempenhada pelos nossos entrevistados, nossa entrevista, que foi 
realizada na própria Usina, ficou restrita a questões concernentes às certificações, o que não era 
especificamente nosso objetivo.44 Contudo, na medida do possível tentamos indagar nossos 
entrevistados sobre temas mais pertinentes aos nossos interesses e que eram referentes 
principalmente às condições de trabalho dos cortadores de cana.   
 Conforme foi mencionada no capitulo 1, a certificação Bonsucro é regida por Princípios 
e Critérios (ANEXO B) que atestam ou não um modelo de produção eficiente, ambiental e 
socialmente falando. A Usina Costa Pinto adquiriu essa certificação no ano de 2012 e ainda não 
passou por uma nova auditoria para renová-la, visto que essa ocorre a cada três anos.  
 Os entrevistados nos afirmaram que foi o Brasil o primeiro país que apostou 
efetivamente na certificação do Bonsucro o que, a nosso ver, é algo lógico considerando a 
importância do setor sucroenergético e os interesses desse setor em acessar o mercado externo. 
Contudo, os atores afirmaram que a demanda externa pelo produto certificado, embora 
crescente ainda é pequena, sendo o próprio mercado interno mais motivador para a busca pela 
certificação Bonsucro. Nos dizeres de um dos representantes, podemos notar que a questão 
financeira por si só não compensa a produção de produtos certificados.  
 

Entrevistado: O mercado externo não remunera o suficiente que vale a pena certificar. 
Se fosse por essa lógica ninguém certificaria, mas tem propósitos maiores que isso pra 
Raízen buscar a certificação. O mercado por si só não remunera. (...) Gente que quer 
comprar produto certificado, tem? Tem. Mas gente querendo pagar o preço um 
adicional pro produto de um selo de sustentabilidade, é difícil. [grifos meus] 

  
Sabendo disso questionamos os representantes da Usina sobre qual seria o principal 

estímulo para a certificação via Bonsucro dos seus produtos e, segundo eles, tal busca advém 
dos próprios valores e missões que a Raízen, em sua constituição, optou por priorizar. Além 
disso, a certificação é uma importante ferramenta administrativa e que auxilia na gestão interna 
da empresa, através do controle e do monitoramento das ações que devem estar em consonância 
com os valores destacados da empresa.  

 
Entrevistado: O que incentiva a gente a continuar com o trabalho é o seguinte: a 
Raízen quando foi inaugurada ela já começou com uma nova visão, novos valores e 
um deles é a sustentabilidade. Então a empresa busca essa certificação porque ela sabe 
que o retorno pode não ser palpável ou quantificável financeiramente, mas em termos 
de gestão, de organização, de estrutura dentro da empresa, eu acredito piamente que 
o processo de certificação acrescenta muito e ajuda nesse processo. [grifos meus] 

 
E continua: 

 
Entrevistado: Às vezes você vai e conversa com pessoas e empresas que já passaram 
pelo processo de certificação e todo mundo fica incomodado. Todo processo dá uma 
“dor de barriga”, uma inquietação porque mexe com a estrutura. Os auditores vêm e 
não é que vai mudar a rotina, mas acrescenta alguns processos, requer alguns cuidados 
a mais. (...) Isso já faz parte do dia a dia da usina, mas com o processo de certificação 
isso fica mais estruturado e isso gera um desconforto. [grifos meus] 

 
Notamos tanto com esses dizeres como em outros momentos da entrevista que a 

certificação, embora seja uma importante meta para a empresa e que significaria dentre outros 
rótulos, que se trata de uma empresa correta e dentro dos padrões de sustentabilidade, tem como 
                                                           
44 Por sugestão do próprio entrevistado, entramos em contato via e-mail e telefone posteriormente à nossa 
entrevista para que informações relativas ao Compromisso Nacional para Aperfeiçoamento das Condições de 
Trabalho e ao Protocolo Agroambiental nos fossem encaminhadas pelo setor da empresa responsável. Contudo, 
não obtivemos sucesso.  
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resultado também que as medidas adotadas cotidianamente sejam monitoradas com maior 
precisão e cuidado, como por exemplo o Plano de Gestão Ambiental, citado por um de nossos 
entrevistados. Esse plano é rotineiramente realizado (medição e relatórios de indicadores de 
consumo de agrotóxico por hectare, fertilizante, água, emissão de dióxido de carbono etc.) mas 
com a preocupação em renovar a certificação ele (e outros) se tornam objetos de auditorias 
internas da própria usina, fazendo com que os funcionários, mecanismos e ferramentas sejam 
constantemente avaliados. Apesar de ser desconfortável todo esse processo, para os atores, essa 
é a melhor forma de garantir que a empresa cumpra seus valores e missões no dia a dia, o que 
facilita no momento das auditorias externas.  

Contudo, mesmo com esse monitoramento cotidiano, eles não garantem que 100% da 
legislação e nem dos princípios e critérios Bonsucro sejam cumpridos por todos os atores 
envolvidos com a empresa. Isso nos foi dito quando questionamos exatamente sobre as 
condições de trabalho e exigências trabalhistas que incidiam diretamente sobre os cortadores 
de cana. Segundo os entrevistados, embora a legislação brasileira seja muito ampla e complexa, 
até mais do que os dizeres da certificação, é impossível ter um controle sobre cada fornecedor, 
cada trabalhador e qualquer outro funcionário da empresa, sendo real a possibilidade de 
transgressões se o processo de certificação não for pensado e realizado como um processo 
integrado e continuado por todos que fazem parte da empresa. Assim, retificamos nossa 
pergunta sobre a ótica das certificações e sua eficiência da seguinte forma: 

 
Pesquisadora: Então a certificação não é garantia de cumprimento das exigências 
legais? 
Entrevistado: Não, nenhuma é. E as próprias empresas certificadoras sabem disso. A 
certificação garante que existe um processo estruturado, existe um monitoramento, 
mas não que essas irregularidades não existam. O que garante o processo de 
certificação é o sistema e o acompanhamento vivo, rotineiro... se um auditor for 
embora e o sistema e a preocupação murchar ai vai dar problema.  

 
Ainda de acordo com os entrevistados possíveis desvios de conduta que afetam 

diretamente os trabalhadores, em geral, não são cometidos por grandes empresas e sim por 
fornecedores que devem ser entendidos como parte da empresa, uma vez que são eles os 
responsáveis por fornecer a matéria-prima imprescindível para o funcionamento da usina. 
Acreditamos que essa ligação entre fornecedores e usinas também seja legitimada pelo grupo 
Raízen visto o esforço que tem sido direcionado para o enquadramento dos fornecedores às 
práticas sustentáveis para sanar possíveis desvios do que seria considerado adequado pelo 
grupo. Este esforço tem se dado através de um programa desenvolvido para essa finalidade e 
que abrange todos os fornecedores, independente do seu tamanho – pequeno, médio ou grande 
– que tenham contratos de fornecimento com o grupo, não somente da região de Piracicaba e 
que fornecem cana para a Usina Costa Pinto. 

O objetivo do trabalho que está sendo desenvolvido juntos aos fornecedores de cana é 
que, no futuro, eles também possam adquirir certificações que atestem os bons parâmetros de 
sua produção, visto que essas condições têm sido cada vez mais exigidas, principalmente pela 
nova visão e valores disseminados pela sustentabilidade socioambiental. Essa é uma forma de 
ampliar as práticas sustentáveis para outros elos da cadeia produtiva e isso tem sido feito através 
de um processo pedagógico com os fornecedores, respeitando sua relação e vínculo com a 
produção e sendo, portanto, uma construção horizontal, onde essas novas práticas são 
assimiladas e não impostas pela empresa. De acordo com os entrevistados, esta é uma iniciativa 
pioneira no setor sucroenergético que faz com que o fornecedor se enquadre aos padrões de 
sustentabilidade sem perder a sua essência e levando em consideração o processo histórico ao 
qual ele estava habituado.  
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Exatamente pela ciência desse processo histórico enraizado nos costumes e tradições 
dos fornecedores, questionamos os atores sobre a receptividade desses sujeitos em relação ao 
programa desenvolvido pela Raízen. Segundo eles, a aceitação pelos fornecedores tem sido 
satisfatória pois o programa tem auxiliado esses sujeitos na prevenção de possíveis 
irregularidades que seriam objeto de punições durante fiscalizações do MPT. Assim, nas 
palavras do representante da usina: 

 
Entrevistado: O programa é uma forma propositiva e tem sido muito bem aceito por 
eles. A usina tá se aproximando deles para fornecer esse capital humano que vai 
fortalecê-los perante o MPT (...) Os fornecedores estão precisando do nosso apoio... 
é isso que a gente tá sentindo. [grifos meus]  

  
As principais irregularidades, encontradas com mais frequência entre os fornecedores 

não estão nas questões de cunho social e trabalhista e sim nas questões ambientais que passaram 
a ser exigidas a menos tempo que as demais, segundo os atores. Isso se deve ao trabalho do 
MPT que, além de coibir, ajuda a reforçar as boas práticas no sentido do maior rigor no 
cumprimento da legislação, principalmente no que se refere à NR-31 que já está muito 
difundida entre os envolvidos com os trabalhadores agrícolas. Contudo, mesmo com essa 
disseminação, os entrevistados admitem que é impossível garantir que 100% das normas são 
obedecidas, inclusive dentro da Usina Costa Pinto, mesmo afirmando que a prioridade tanto nas 
auditorias internas quanto externas o foco seja na NR- 31.  
 Todavia duas medidas são adotadas pela empresa para evitar que infrações sobre a 
norma sejam constatadas. A primeira delas é certificar que cada terceiro contratado (empresa 
para fazer o transporte dos trabalhadores, responsável pela alimentação, fornecimento de EPI’s, 
etc.) seja rigorosamente avaliado garantindo o máximo de atendimento às leis, especialmente 
nas áreas cuja responsabilidade é da própria Usina. A segunda medida é transformar o que 
seriam essas normas e leis em procedimentos cotidianos da Usina, sendo fiscalizado por um 
sistema de gestão interno. Dessa maneira, através do acompanhamento rigoroso, a Usina 
consegue manter sob um mínimo de controle o cumprimento à legislação além de evitar grandes 
mudanças nos momentos de auditoria externa para adquirir as certificações, em especial a 
Bonsucro.  
 Por fim, ressaltamos que apesar da entrevista ser extremamente significativa, não 
conseguimos obter detalhes que seriam importantes para nossas conclusões sobre os 
trabalhadores da Usina Costa Pinto, por motivos que já foram anteriormente apontados. Ainda 
assim, baseada nas falas dos entrevistados e que remete ao ponto vista da Usina Costa 
Pinto/Raízen, acreditamos que as medidas cabíveis à Usina têm sido tomadas pelo interesse em 
manter o rótulo e a imagem de ser uma empresa sustentável no ramo. Contudo, a empresa 
reconhece que alguns elos da cadeia produtiva ainda são frágeis em questões que diretamente 
afetam essa imagem de sustentabilidade.  
 
3.5 AFOCAPI  
 
 A Associação dos Fornecedores de Cana de Piracicaba – AFOCAPI - é um órgão de 
defesa da classe dos Fornecedores e lavradores de cana-de-açúcar do Estado de São Paul que 
atua sobre diversas questões que envolvem os fornecedores de cana possuindo uma forte 
representação classista em assuntos políticos, sociais e econômicos desde sua fundação em 
1947.  
 Está localizada em um grande complexo, denominado Centro Canagro José Coral 
(Figura 12) que abriga mais quatro instituições voltadas para a produção, comercialização e 
outros serviços de interesse do setor sucroenergético piracicabano. São elas: a Cooperativa dos 
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Plantadores de Cana do Estado de São Paulo (COPLACANA), o Sindicato Rural de Piracicaba 
e Região (SINDIRPI), a Cooperativa de Crédito dos Fornecedores de Cana, Agropecuaristas e 
Empresários da Região de Piracicaba (SICOOB COCRE), e a sede administrativa do Hospital 
dos Fornecedores de Cana de Piracicaba (HFC) gerido pela AFOCAPI.   

 
Figura 12: Vista aérea do Centro Canagro José Coral em Piracicaba 

 

 
Fonte: http://www.cana.com.br/instalacoes.html Acesso em 14 de janeiro de 2015 

 
Sabendo da importância da AFOCAPI para as preocupações dessa pesquisa, contatamos 

dois representantes que foram importantes para esclarecermos dois pontos diferentes em nossa 
abordagem: um relacionado ao gerenciamento, função e prioridades da AFOCAPI e ao seu 
ponto de vista sobre os cortadores do corte da cana; e o outro relacionado aos cuidados e ações 
direcionadas aos representados pela instituição, ou seja, os fornecedores de cana. Todavia, 
ambos não possuem contato direto nem com os trabalhadores do corte da cana nem com a forma 
de contratação deles, que é realizada por uma terceira via que atende os fornecedores 
associados.  

Podemos concluir que algumas afirmações feitas durante as duas entrevistas não 
condizem com a realidade do município e que foi constatada com o prosseguimento dos 
trabalhos de campo, principalmente no que se refere aos trabalhadores e ao corte da cana. Uma 
das afirmações é que há seis anos no município de Piracicaba o corte é realizado na cana crua, 
ou seja, não existe mais o corte de cana queimada. Tal afirmação foi contraposta tanto através 
da fala dos cortadores de cana quanto por fotografias feitas durante os trabalhos de campo nos 
canaviais de Piracicaba (presentes no capítulo 4). Ainda foi nos dito que a mão de obra que 
resta no corte da cana em Piracicaba é em sua totalidade migrante de outros estados do país, o 
que pode ser contrastado através da realização de breves entrevistas com cortadores de cana 
residentes de municípios vizinhos como Rio das Pedras.  
 A estrutura fundiária do município mencionada anteriormente pode ser comprovada 
durante essa entrevista onde o representante da AFOCAPI afirmou que dos 4700 associados à 
instituição e distribuídos pela macrorregião do município, 85% são pequenos produtores e 
apenas 15% podem ser considerados grandes produtores. Segundo o entrevistado, a área desses 
pequenos produtores varia em média de 20 a 25 hectares destinados, em sua grande parte, para 



60 
 

o plantio da cana e todos eles possuem contrato de fornecimento de cana com a Usina Costa 
Pinto e/ou com a Usina Santa Bárbara45. De acordo com o representante, esse contrato é 
renovado a cada safra mas, caso o produtor não consiga manter o fornecimento estabelecido, 
não existe qualquer multa ou encargos jurídicos sobre os produtores, o que é economicamente 
seguro para o pequeno produtor.  
 A maior preocupação da AFOCAPI é assegurar que os seus associados consigam manter 
sua produção e rendimento em níveis satisfatórios, o que tem se tornado uma tarefa cada vez 
mais difícil diante da crise do setor e da grave seca que atingiu o Centro-Sul do país neste ano, 
acarretando em grandes prejuízos para os produtores, principalmente os menos capitalizados. 
Sobre essa crise do setor é importante que os dizeres de um dos entrevistados seja reproduzido 
aqui, uma vez que ele demonstra as reais percepções de quem se encontra inserido nesse 
contexto.  

 
Entrevistado: A situação do setor está dificílima, você vê ai usina fechando, é uma 
situação grave mesmo que eu acho que nunca enfrentamos. Se nada fizer vai reduzir 
a pó o setor. Além disso a seca tá muito grave. Na nossa região nos vamos ter em 
média uma quebra de safra de 20% a 25%. Na nossa região tem área que perdeu mais 
de 50% da safra devido à seca. Juntou tudo ao mesmo tempo crise e seca. 
Pesquisadora: Mas você acha que chega a esse ponto? Até lá o governo tomará 
medidas para minimizar tais efeitos... 
Entrevistado: Ah chega sim. Já faz trinta e poucos anos que eu trabalho no setor, mas 
desde criancinha que eu mexo com cana, minha família tem produções e eu nunca vi 
uma crise igual eu tô vendo hoje. Porque hoje nós estamos vivendo uma crise de 
estrutura, porque os pequenos produtores não conseguem sobreviver com a cana. A 
maioria dos produtores de cana da região são de segunda pra terceira geração, porque 
a primeira geração tem a propriedade, a segunda divide a propriedade e a terceira 
vende porque já não consegue sobreviver da terra e da produção mais. Então hoje o 
que está acontecendo, o campo está esvaziando. Esse é o maior desafio para a 
agricultura brasileira, segurar o filho e a mão de obra na roça. [grifos meus] 
 

 Podemos ressaltar três pontos dessa fala do entrevistado: a primeira referente ao 
pessimismo em relação à situação do setor; a segunda em relação à tradição canavieira na região 
e a terceira referente ao êxodo rural. 
 Nenhum de nossos entrevistados, seja ele representante da pequena ou da grande 
produção, se mostrou satisfeito com a atual conjuntura do setor sucroenergético brasileiro que 
vem se desvalorizando ano a ano e encontra-se em desvantagem em relação aos derivados do 
petróleo, especialmente após a descoberta do Pré-Sal. Na visão do representante da AFOCAPI 
especificamente, essa crise é para além de uma crise climática, uma crise econômica e política, 
onde os interesses de outros grupos com maiores influências sobre o atual governo têm se 
sobressaído. Nas palavras desse ator: 

 
Entrevistado: Hoje o que tá acontecendo com a gasolina: o governo praticamente 
congelou o preço da gasolina, o preço praticamente foi muito pouco reajustado, o 
reajuste não chega nem no reajuste da inflação, fica abaixo da inflação e o etanol ele 
vem sofrendo o preço do mercado. O que acontece: a mão de obra que nós utilizamos 
aqui é reajustada na inflação ou acima da inflação, porque os sindicatos brigam muito, 
todo equipamento de indústria é reajustado acima da inflação, o custo do transporte, 
dos pneus essas coisas, queira ou não queria eles também sofrem reajuste. O aumento 
então tá aí, mesmo que o combustível em si venha sofrendo uma redução, mas o 
último aumento que o governo deu pra gasolina, uns 8 ou 9% pro diesel, e 4% pra 
gasolina. Tinha que ser ao contrário porque isso não impacta nada. Pro governo o que 
impacta é o povo ver na bomba quando vai abastecer o preço de um e de outro... isso 

                                                           
45 Localizada no munícipio de Santa Bárbara D’Oeste, limítrofe à Piracicaba.  
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impacta no voto. Isso impacta no bolso do cidadão que vai pagar mais caro ou mais 
barato em um combustível. [grifos meus] 

  
De acordo com ele, o setor tem se mobilizado e exercido pressão46 através de diversas 

frentes contra o governo para que este concretize medidas que foram prometidas mas que nunca 
saíram do papel, como por exemplo, a inserção efetiva do etanol na matriz energética nacional 
e sua valorização nos padrões do ano de 2003 quando a explosão das exportações do produto 
fomentou a união de vários grupos e a compra de muitas usinas na tentativa de tentar atender à 
demanda externa. Com o não cumprimento, principalmente em relação à insegurança nos 
preços do produto, a descapitalização de alguns grupos e a inadimplência ou má gestão de 
recursos, paralisou o setor e o preço do etanol começou a despencar.  

Embora medidas têm sido tomadas continuamente pelos representantes do setor no 
Brasil, o pessimismo do nosso entrevistado tem seu fundamento, especialmente quando 
atentamos para os 85% dos produtores de cana de Piracicaba que são de pequeno porte, 
impondo um quadro de incertezas e vulnerabilidade econômica para esses indivíduos. Muitos 
têm encontrado uma saída na diversificação de sua produção para outros gêneros que também 
possuem oportunidades comercial, como a produção de cítricos e eucalipto. Contudo, aqui 
esbarramos na segunda ressalva que mencionamos anteriormente: a tradição para a cultura 
canavieira.  

Não se trata apenas de trocar um produto por outro, trata-se também de um modo de 
vida que durante gerações permaneceu inalterado e agora se vê diante de quatro caminhos: o 
primeiro é o abandono da produção canavieira e a substituição da lavoura por outro gênero; o 
segundo é permanecer no ramo mesmo com as dificuldades; o terceiro é arrendar as terras para 
um produtor mais capitalizado ou até mesmo para a Usina Costa Pinto; e o quarto é a saída 
permanente do campo e a busca por alternativas de reprodução social no meio urbano.  

O entrevistado ainda admite que as circunstâncias atuais não têm permitido que a 
associação dê o suporte necessário aos pequenos produtores e nos alerta para o que ele chamou 
de “vocação agrícola” quando se refere ao abandono da produção canavieira para outro produto 
e na dificuldade tanto de adaptação quanto de manutenção daquela nova produção pelo 
produtor, uma vez que a troca do maquinário, dos insumos e etc. é secundária quando leva-se 
em conta a habilidade e a tradição para o plantio da cana desses sujeitos.   

Além disso, o abandono do campo, principalmente pelos mais jovens que buscam outras 
oportunidades para além da agricultura ajuda a acentuar ainda mais esse cenário de crise, 
refletindo em maiores gastos para os pequenos produtores diante da insuficiência de mão de 
obra familiar para manter a produção. Contudo, o representante afirma que embora esse êxodo 
seja uma realidade e que os pesares da crise têm sido mais intensos sobre os pequenos 
produtores é improvável que a produção canavieira de Piracicaba perca em importância tanto 
econômica quando produtiva por dois motivos: a existência de uma usina do maior grupo do 
setor sucroenergético do país – a Usina Costa Pinto – e a entrada de outros produtores mais 
capitalizados que arrendam ou compram as terras dos pequenos proprietários e conseguem dar 
continuidade à produção e à manutenção dos contratos de safra. Isso nos leva à constatação de 
que cada vez mais o campo brasileiro tem sofrido com a exclusão de suas populações e, 
consequentemente, gerando uma concentração fundiária que prioriza um modelo produtivo 
pautado na agricultura intensiva e na monocultura, afugentando práticas, saberes e modos de 
vida locais.  

Sobre os trabalhadores manuais, um dos representantes nos disse que os fornecedores 
de cana utilizam essa mão de obra no período de safra, mas que quem é responsável pela 
                                                           
46 Uma dessas medidas já foi mencionada no primeiro capítulo deste trabalho e se refere à uma carta de 
representantes do setor sucroenergético e que foi entregue ao ex presidente Lula (Anexo A). 
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contratação é uma empresa terceirizada: o ConCentral não tendo a AFOCAPI qualquer relação 
com os trabalhadores. De acordo com o representante, a associação atua principalmente na 
defesa dos interesses dos fornecedores de cana, orientando-os a trabalharem dentro da 
legislação vigente no momento da contratação dos cortadores, para não sofrerem com qualquer 
ação judicial por parte do Ministério Público do Trabalho ou da Vigilância Sanitária.  

Além disso, segundo nosso entrevistado, o consórcio de mão-de-obra funciona como 
uma forma de reduzir gastos desnecessários para o produtor através de sua aglomeração com 
outros produtores, representados pelo consórcio, que se encarrega de cumprir as exigências 
jurídico-legais para a contratação da mão de obra migrante. Seu funcionamento se dá da 
seguinte forma, nos dizeres do ator entrevistado: 

 
Entrevistado: Um produtor pequeno não tem condições financeiras de fazer 
tudo isso sozinho, não tem capital para isso. Então reunindo vários produtores 
e ai se tem uma grande área para colher. No nosso caso, só no nosso consórcio 
tem 580 trabalhadores hoje trabalhando aqui. Só em um, mas têm vários outros 
condomínios por ai. Então é dessa forma que nós contratamos os trabalhadores. 
Logicamente tem os maiores produtores que eles trazem e registram por conta 
deles, mas eles têm capital pra isso. [grifos meus] 

  

Quando questionado sobre o seu ponto de vista em relação a atuação do consórcio sobre 
a melhoria da qualidade das condições de vida e de trabalho destinadas aos trabalhadores, sua 
resposta é interessante na medida em que podemos interpretar que, antes dos esforços de 
meados da década de 2000, a prerrogativa entre os produtores era sempre a redução máxima 
dos custos o que culminaria no descumprimento da legislação impactando diretamente sobre 
tais condições.  

 
Entrevistado: Melhorou muito. Primeiro porque deu mais segurança jurídica pra 
gente. A fiscalização tem todo ano do Ministério do Trabalho, vê se tá tudo em ordem 
e já tá indo pro sexto ano que a gente tá com esse método e nunca deu mais problema. 
O condomínio nunca foi multado e nenhum produtor nosso nunca mais teve problema 
com isso. Lógico que isso encareceu um pouco, antes era mais barato porque, vamos 
dizer assim, não que fosse ilegal, mas tinha muita coisa incorreta e agora não; é tudo 
legalizado. [grifos meus] 

 
Dessa forma, percebemos que a contratação dos trabalhadores via consórcio de mão de 

obra é economicamente vantajosa para os pequenos produtores, uma vez que multas e 
indenizações não são mais frequentes, além de garantir as condições básicas para os cortadores, 
o que conforme já foi apontado em outros momentos, não era uma realidade, inclusive em 
Piracicaba. Atualmente, devido às fiscalizações mais incisivas tais ocorrências não existem 
mais, o que pode ser entendido como um ganho real de qualidade de trabalho para os 
trabalhadores.  

Esses trabalhadores contratados pelo consórcio não têm qualquer relação com os 
trabalhadores da Usina, os quais pudemos entrevistar e que serão abordados mais diretamente 
no capítulo 4. Para nós, seria de fundamental importância acessar os trabalhadores do consórcio, 
para concluirmos se há diferenças entre o tratamento e as condições de trabalho destinadas para 
estes quando comparados com os trabalhadores da Usina mas, infelizmente, o acesso às casas 
alugadas destinadas à moradia desses migrantes não nos foi permitida. A justificativa para tal 
negativa seria a de que apenas os órgãos de fiscalização e o sindicato poderiam fazer tal 
incursão, sendo, este último, apenas com agendamento prévio. Todavia, o que temos é um 
contexto que nos leva a acreditar que as exigências trabalhistas têm sido cumpridas, uma vez 
que não existem denúncias sobre tais questões e as duas instituições entrevistadas e que atuam 
na defesa dos direitos dos trabalhadores (Cerest e o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 



63 
 

Piracicaba) nos afirmaram que o panorama de Piracicaba teve uma melhora significante no 
tocante aos cortadores de cana. 

Os trabalhadores do corte mecanizado, contudo, não são contratados via ConCentral, 
ficando sob a reponsabilidade de cada produtor contratar o número de trabalhadores que lhe 
convier. Esse trabalhador não segue o mesmo perfil dos trabalhadores migrantes contratados 
pelo consórcio. Esses, em geral, são da região de Piracicaba e são mantidos na entressafra pelos 
produtores para realizarem serviços como manutenção das máquinas, trabalho nos tratores para 
fazer gradagem do solo, plantio e outros serviços gerais.  

Retornando aos trabalhadores do corte manual da cana, ambos os representantes da 
AFOCAPI demonstraram pessimismo sobre o seu futuro, uma vez que essa função se não se 
extinguir por completo, absorverá uma pequena parcela de trabalhadores se comparado ao 
montante que realizava o deslocamento há 10 anos atrás. Na visão dos entrevistados, a 
alternativa para esses cortadores será permanecer no Nordeste ou ir para outra região que ainda 
tenha produção de cana, onde eles ainda sejam absorvidos pelo setor, mas em Piracicaba, a 
tendência é, ano a ano, a eliminação dessa função.  

Sabendo disso, um dos entrevistados ressalta a importância da requalificação 
profissional que também é oferecida pela AFOCAPI através de cursos do Serviço Nacional de 
Aprendizagem Rural (SENAR) para esses trabalhadores. De acordo com ele, a qualificação 
oferecida se direciona para a área agrícola, onde os trabalhadores aprenderão a manusear as 
máquinas, na parte de colheita, transbordo, pode ser também motorista de caminhão, tratorista, 
etc. Contudo, ele admite que grande parte dessa mão de obra não permanecerá no corte da cana 
e estará disponível para o mercado de trabalho, apontando a construção civil como um potencial 
absorvedor dessa parcela excluída do setor sucroenergético.  

Por fim, notamos que o papel da Associação dos Fornecedores de Cana de Piracicaba é 
restrito à uma atuação em defesa dos interesses de seus associados, cuidando para que a 
produção mantenha as expectativas iniciais. Nesse contexto conturbado de crise econômica e 
climática sua principal preocupação tem sido dar as bases para a sustentação financeira dos 
produtores canavieiros, ficando as questões concernentes aos trabalhadores a cargo do 
ConCentral e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Piracicaba e Saltinho, instituições 
responsáveis pela elaboração dos Acordos Coletivos.  
  
3.6 ConCentral 
  
 A última instituição a ser analisada é o ConCentral, um consórcio legitimado pela lei 
federal n° 10256/01 e que é responsável pela contratação de mão de obra para atuar no corte 
manual da cana nas propriedades pequenos fornecedores associados à AFOCAPI.  
 Acessar esse ator foi fundamental para conseguirmos ter uma visão de todo o quadro de 
contratação regular de cortadores no município de Piracicaba, uma vez que a Usina Costa Pinto 
contrata de maneira independente e direta os seus trabalhadores. Restavam porém os 
trabalhadores que realizavam o corte da cana para os pequenos produtores que, como já 
mencionamos anteriormente, constituem uma parcela significativa da estrutura fundiária do 
município. Tais trabalhadores são contratados através deste consórcio.  
 A contratação tem início com a divulgação das vagas a serem preenchidas a cada safra 
através do Sistema Nacional de Emprego (SINE). Os trabalhadores se dirigem até as agências 
deste órgão federal em suas cidades de origem e, então, se candidatam à vaga. Após a seleção, 
os representantes do consórcio se deslocam até as cidades desses cortadores e com a 
intermediação do Ministério Público do Trabalho (MPT) há o registro das carteiras de trabalho 
e a assinatura dos respectivos contratos de cada um dos cortadores que irão compor as turmas 
para o corte em Piracicaba, Charqueada e/ou Rio das Pedras (os três municípios abrangidos 
pelo consórcio).  
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Além disso, o contratante é obrigado a comunicar ao MTE local por intermédio da 
Certidão Declaratória de Transporte de Trabalhadores – CDTT47, detalhes como: os fins e a 
razão do transporte dos trabalhadores; o salário contratado; a data de embarque e o destino; as 
condições pactuadas de alojamento, alimentação e retorno à localidade de origem do 
contratado; e entre outras informações, de forma a assegurar que os direitos dos trabalhadores 
sejam devidamente cumpridos pelos contratantes. Caso essa Instrução Normativa não seja 
cumprida, o consórcio pode ser incriminado através do Código Penal pelo aliciamento e o 
transporte irregular de trabalhadores.  

Para a safra de 2014/2015 um total de 580 cortadores de cana foram trazidos em 14 
ônibus pelo consórcio e são provenientes de estados nordestinos como Bahia, Ceará, 
Pernambuco e Paraíba. Esse perfil é semelhante ao dos trabalhadores contratados pela Usina 
Costa Pinto, contudo, destoam-se destes pela não filiação ao sindicato dos trabalhadores. Esses 
cortadores vieram exclusivamente para trabalhar no corte manual em áreas de declive acentuado 
onde, portanto, não é possível o uso das máquinas para realizar o corte da cana. Onde o corte 
mecanizável é viável, o uso dessa mão de obra está foi completamente dispensando, de acordo 
com o representante do ConCentral.  

Segundo este mesmo ator, em função principalmente da mecanização e com o agravante 
da seca no ano de 2014, 120 cortadores deixaram de ser contratados em relação à safra de 
2013/2014, reafirmando, mais uma vez, que o corte manual da cana está em vias de desaparecer. 
Além disso, a prioridade para ser contratado é que o trabalhador já tem experiência no corte da 
cana, uma vez que o período de trabalho é curto e não se pode gastar tempo treinando os 
novatos. Fazer isso, significa perder produtividade para o fornecedor e produção para o próprio 
cortador. Nas palavras do entrevistado:  

 
Entrevistado: São poucos os que vem pela primeira vez, mas vêm uns de vez em 
quando (...) o trabalho sazonal é muito rápido e a gente não pode ficar perdendo tempo 
ensinando o cara a cortar cana. [grifos meus] 

 
Durante nossa conversa, procuramos questionar enfaticamente esse ator sobre questões 

relacionadas diretamente aos trabalhadores como os alojamentos, o uso dos EPI’s e as 
condições de trabalho nos canaviais. Contudo, mesmo com nosso direcionamento o 
entrevistado discorreu diversas vezes sobre sua preocupação em relação ao futuro do setor 
sucroenergético e, mais especificamente, sobre a situação dos pequenos fornecedores de cana 
que já estão descapitalizados diante da desvalorização do preço do açúcar e do etanol nos 
últimos anos. Acreditamos que seja pertinente refletir sobre tal conjuntura e faremos isso no 
discorrer desta seção.  

O representante do ConCentral nos informou que o ambiente destinado à moradia dos 
cortadores se compõe, em geral, de casas que foram previamente vistoriadas e aprovadas pela 
Vigilância Sanitária (VISA) dos municípios. Essas casas ficam em Charqueada e Rio das Pedras 
e são alugadas no início da safra sendo os reparos e consertos necessários realizados antes da 
chegada dos cortadores. Cada casa, dessa forma, possui um alvará emitido pela VISA atestando 
as boas condições higiênicas e sanitárias para servir de local de moradia para os trabalhadores. 

                                                           
47 A Certidão Declaratória de Transporte de Trabalhadores – CDTT é uma Instrução Normativa firmada pela 
Secretaria de Inspeção do Trabalho em 28 de abril de 2011 e dispõe exclusivamente sobre o recrutamento de 
trabalhadores urbanos e o seu transporte para localidade diversa de sua origem. 
<http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A2E7311D1012FB1E516DD0D20/IN%2090-
%2029%2004%202011%20-%20Recrutamento%20de%20trabalhadores.pdf> Acesso em 16 de janeiro de 2015.  

 

http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A2E7311D1012FB1E516DD0D20/IN%2090-%2029%2004%202011%20-%20Recrutamento%20de%20trabalhadores.pdf
http://portal.mte.gov.br/data/files/8A7C816A2E7311D1012FB1E516DD0D20/IN%2090-%2029%2004%202011%20-%20Recrutamento%20de%20trabalhadores.pdf
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Por seguir essas exigências, o entrevistado nos afirmou que o ConCentral nunca teve problemas 
de qualquer natureza que envolvesse a irregularidade das instalações dos cortadores.  

De acordo com nosso entrevistado, a situação dos cortadores de cana começou a se 
modificar a partir da implementação da NR-31 onde os empregadores passaram a ser 
responsáveis pelo fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s), entre outras 
medidas já citadas no capítulo anterior. Contudo, na opinião dele, os trabalhadores ainda 
resistem ao utilizar os equipamentos adequadamente, correndo o risco de agravar possíveis 
acidentes. Nas palavras do entrevistado,   

 
Entrevistado: (...) a lei ela é de algum tempo antes do costume. Eu trabalhei numa 
época em que o trabalhador não usava EPI. Ele não queria. Havia uma especificação, 
mas o trabalhador não queria usar. Era fornecido, mas ele não usava. Hoje existe uma 
resistência maior pra ele usar os óculos, essa existe ainda, mas a gente tem cobrado e 
educado e mostrado que isso é melhor pra ele. No corte da cana por exemplo eu me 
lembro muito bem de quando colocaram o protetor do metatarso, que não existia. 
Então quer dizer a atuação do poder público é constante em cima disso e de maneira 
geral o trabalhador com o passar dos anos vem assimilando a necessidade de utilizar 
isso tudo. [grifos meus] 

  
Além dessas medidas para a adequação dos trabalhadores em relação à legislação, o 

representante nos afirma que os fiscais de turma têm autonomia para punir os trabalhadores que 
desobedecerem às exigências, fazendo uso do gancho48, também utilizado sobre os cortadores 
da Usina Costa Pinto. Apesar de tais resistências serem rotineiras entre alguns trabalhadores, 
ele reconhece que, se a primeira década dos anos 2000 for comparada com a atual, percebe-se 
claramente os ganhos trabalhistas foram significativos, resultado do fomento de políticas 
públicas não só punitivas (nos casos de infrações/violação dos direitos dos trabalhadores) mas 
também fiscalizadoras e educativas. Acrescentamos ainda que a influência da sociedade civil e 
do mercado externo consumidor foram fundamentais para se estabelecer esse novo contexto, 
sem dúvida mais digno e seguro aos trabalhadores manuais do setor. 

Por atuar em três municípios distintos – Piracicaba, Charqueada e Capivari – o consórcio 
é obrigado a negociar os reajustes que incidirão sobre o pagamento dos cortadores com os 
sindicatos dos trabalhadores dessas três localidades e que serão legitimados através dos Acordos 
Coletivos. Contudo, uma vez que o trabalho no corte não é fixo, isto é, os trabalhadores se 
deslocam frequentemente entre esses três municípios para realizar o corte da cana dos 
fornecedores associados, o consórcio opta por dar o maior reajuste conseguido em negociação 
para as demais regiões de abrangência ao invés de trabalhar com três valores diferentes, dados 
pelo poder de atuação dos sindicatos locais.  

Essa unificação do reajuste salarial é para o empregador uma facilidade para gerenciar 
além de ser benéfica e justa para os cortadores dos três municípios. Caso não ocorresse dessa 
forma, aquele trabalhador que foi fichado no município que ganhou o maior reajuste – Capivari 
é o que consegue os maiores aumentos – mesmo cortando cana nos outros dois municípios 
ganharia sempre mais, ainda que cortasse a mesma quantidade ou até quantidade inferior de 
cana que seus companheiros. Podemos pensar que essa estratégia administrativa também 
funciona como um método de disciplina e harmonia entre os cortadores migrantes. Nos dizeres 
do representante:  

 
Entrevistado: Capivari sempre teve um reajuste maior porque o sindicato deles é mais 
atuante. É uma área maior e eles são mais atuantes. A gente unificou. Pegou o aumento 

                                                           
48 Segundo Guanais (2010) os ganchos “são os mecanismos criados e utilizados no dia-a-dia do trabalho para 
suspender por um tempo aquele cortador de cana que não tenha executado bem sua tarefa ou que tenha 
desobedecido ao fiscal. Tal suspensão é aplicada pelo fiscal de turma responsável por aquele trabalhador, ficando 
a critério do primeiro decidir qual a duração da punição. (2010, p.52) 
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de Capivari e colocou para as outras duas. Piracicaba gostou do reajuste porque eles 
tinham oferecido menos. Então a gente pega porque não dá para ficar trocando de 
salario toda hora, até porque o cortador fica rodando, tem hora que ele ta cortando 
cana em Capivari, ai depois tá aqui e vai indo aonde tem demanda porque é a mesma 
empresa, né?! Essa é uma facilidade para gerenciar, essa unificação. Então 
basicamente os outros dois sindicatos seguem o de Capivari porque ele consegue mais 
por ser mais atuante. E o trabalhador merece também. [grifos meus] 

 
Nosso acesso aos cortadores contratados via ConCentral não foi permitido pelo seu 

representante mas, durante a realização da nossa entrevista com o consórcio de produtores, dois 
cortadores chegaram no escritório e pediram suas demissões. Questionei-os rapidamente sobre 
o motivo da rescisão do contrato e eles alegaram que haviam conseguido um outro emprego em 
São Paulo onde obteriam maiores rendimentos. Nas palavras de um desses cortadores:  

 
Cortador: A gente tá indo pra São Paulo porque a cana aqui já tá acabando e a gente 
não veio para ganhar novecentos contos por mês. Lá a gente vai ganhar mais. [grifos 
meus] 

  
Essa percepção dos cortadores é similar à do ConCentral e da AFOCAPI. A crise do 

setor já havia desestabilizado economicamente os pequenos produtores através da 
desvalorização contínua do preço de seu produto. Atrelado à isso, a safra de 2014/2015 foi 
castigada pela escassez de chuva, o que comprometeu não somente a atual safra mas também a 
de 2015/2016, prejudicando, inclusive, os cortadores que vieram para o corte nesta safra, uma 
vez que, sem cana para cortar o pagamento por produção não é vantajoso para eles.  

O representante da ConCentral também acredita (assim como o representante da 
AFOCAPI) que essa crise do setor se deu em função de políticas que privilegiaram a descoberta 
do Pré-Sal em 2007. Segundo ele, desde este período o valor da tonelada da cana paga ao 
produtor que era de R$70,00 só decresceu e hoje, raramente, o produtor consegue vender seu 
produto a mais que R$50,00 a tonelada. Ele ainda acredita que a força das questões ambientais 
que fomentaram a maior produção do etanol - que simbolizava a energia verde -  não terá mais 
o impacto que teve outrora, uma vez que os grupos econômicos por trás do petróleo têm mais 
poder de influência que os grupos do setor sucroenergético. Nas palavras do ConCentral:  

 
Entrevistado: Mas eu percebo que hoje não existe mais política como o Proálcool 
enquanto que se gasta milhões e milhões no mundo todo para híbridos e outras 
coisas... No álcool não tem mais isso e é um segmento produtivo que gera muito 
emprego, mesmo com o corte mecanizado. (...) Quando você não valoriza um produto, 
alguém vai ter prejuízo com isso. E você acha que alguém vai perceber isso? Eu acho 
que não, porque o governo já descobriu a galinha dos ovos de ouro que é o Pré-Sal e 
vai se afastar. [grifos meus] 

 
De maneira geral, podemos notar que os representantes dos interesses dos pequenos 

fornecedores analisados nessa pesquisa acreditam que para a pequena produção de cana a 
situação fica cada vez mais difícil, visto que a desvalorização da cana e de seus derivados não 
permite que nem os gastos da produção sejam pagos em sua totalidade. A tendência é que neste 
ramo só fiquem os grandes produtores que consigam arcar com as despesas mesmo em tempos 
de queda nos preços.  

Todo esse cenário de prejuízo para os pequenos produtores pode vir a desencadear 
agravos e até mesmo retrocessos nas condições de trabalho dos cortadores uma vez que os 
fornecedores podem procurar formas para diminuir seus gastos, inclusive com mão de obra, 
para que sua situação financeira não chegue a limites extremos, como a venda da propriedade.  
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Entrevistado: A questão é que o produtor tá recebendo menos por tonelada e agravou 
com a seca que começou no ano passado, dezembro nem janeiro nem fevereiro não 
choveu. Então hoje o produtor 30% a 40% a menos de cana na roça. Ai o produtor 
começa a pensar em como viabilizar e como economizar com mão de obra de um 
negócio que já tá estabelecido, que é o consórcio. E de vez em quando um ou outro 
busca outras alternativas, ‘porque uma região não tem isso, outra não paga aquilo’ 
esse é o pensamento deles. E ai a gente entra num embate e num negócio que se torna 
completamente ilegal. O consórcio enfrenta esse tipo de problema hoje. Por exemplo 
se você for em Rio das Pedras tem turmas sem registro de trabalhador. Não pelo 
consórcio. E vem gente de outras regiões e para cortar cana queimada também, mas a 
maioria é cana crua. [grifos meus] 

  
 De acordo com nosso entrevistado, situações de irregularidade trabalhista não são raras 
entre os produtores de Piracicaba, Charqueada e Rio das Pedras que abandonam o consórcio 
por dificuldades financeiras. É necessário então que, mais uma vez, se relativize as melhorias 
das condições de trabalho dos cortadores de cana que, apesar de serem reais, são frágeis diante 
de uma estrutura macroeconômica que tem impactos diretos sobre os produtores menos 
capitalizados e seus trabalhadores. De forma alguma tentamos aqui defender essas violações 
trabalhistas, mas é importante ressaltar também a situação do pequeno produtor que encontra-
se entre dois grandes problemas, um econômico – desvalorização do seu produto - e outro 
jurídico –risco de serem flagrados em situações ilegais. Além disso esse pequeno produtor 
torna-se cada vez mais desnecessário no setor sucroenergético, visto o aumento da viabilização 
dos custos e do gerenciamento mais eficiente dos grandes grupos e proprietários.  
 Nos deparamos com um novo contexto onde, se nada for feito, a tendência não será 
somente o fim do corte manual da cana de açúcar mas também a eliminação da pequena 
produção de cana, fortalecendo o monopólio fundiário e econômico do setor sucroenergético 
nas mãos dos grandes grupos financeiros e grandes proprietários, capazes de arcar com a 
desvalorização do produto. Esse acesso desigual à terra que se concretiza mais ano a ano é um 
dos facilitadores da pobreza e da fome, principalmente nas áreas rurais.   
 Por fim, após apresentarmos e analisarmos os principais atores que estão diretamente 
envolvidos com o setor sucroenergético e com seus trabalhadores, iremos, no próximo capítulo 
analisar, sob o ponto de vista dos próprios cortadores, algumas nuances de sua dimensão 
trabalhista e pessoal.  
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CAPÍTULO IV 

O trabalho e os trabalhadores no corte manual da cana em Piracicaba 
 

Uma das principais motivações para a realização dessa pesquisa foi aprofundar os 
conhecimentos e as reflexões sobre o cotidiano, a vida e as perspectivas futuras dos 
trabalhadores do corte manual da cana inseridos em um contexto que direciona-se para a 
extinção dessa função nos canaviais.   

Os dados das pesquisas de campo49 revelaram que na safra 2013/2014 o número de 
trabalhadores canavieiros em Piracicaba foi de 1700 trabalhadores, sendo que 900 foram 
direcionados para o corte manual e 800 para o corte mecanizado. Essa quantidade de cortadores 
direcionada para cada tipo de corte pode ser justificada se levarmos em consideração a extensa 
área não mecanizável de Piracicaba, contribuindo para que ainda haja um elevado número de 
cortadores manuais. Contudo, para ambos os cortes, a forma de remuneração era dada seguindo 
o mecanismo de pagamento por produção. Esse número, no entanto, segue a mesma tendência 
das outras regiões produtoras e para a safra de 2014/2015, nossas entrevistas com o Sindicato 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Piracicaba e Saltinho e com o ConCentral 
apontaram que apenas 800 cortadores manuais foram contratados para este ano50.  

 O presente capítulo se debruçará na reflexão sobre o trabalho e sobre os cortadores de 
cana do município de Piracicaba a partir de documentos obtidos por meio dos trabalhos de 
campo e das falas dos próprios trabalhadores. Tais falas foram alcançadas a partir da 
concretização de dois trabalhos de campo realizados para o desenvolvimento da pesquisa e 
seguiram a metodologia dos grupos focais possibilitando a análise e a compreensão do processo 
de construção das atitudes e representações sociais desses sujeitos. Além disso, o uso dessa 
ferramenta metodológica possibilitou que ponderássemos os sentidos ocultos, os valores e 
sentimentos dos cortadores de cana sobre as questões pertinentes à pesquisa.  

Nos dois trabalhos de campo foram realizados um total de quatro grupos focais onde 
foram ouvidos 25 cortadores de cana com idades que variam de 18 a 36 anos. Não destoando 
do perfil já reconhecidamente difundido no corte da cana, todos eles são migrantes nordestinos 
de cidades como Cajazeiras e São José de Piranhas no estado da Paraíba e Iracema, 
Palmeirinhas e Itararé no Ceará.  

Ressaltamos neste momento a dificuldade em acessar um maior número de cortadores 
diante do acesso impossibilitado tanto aos alojamentos destinados à moradia desses migrantes 
quanto aos canaviais em horário de trabalho (7h às 15h20min). Sendo assim, todos os grupos 
focais foram realizados na sede do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Piracicaba e Saltinho para onde os cortadores da Usina Costa Pinto são encaminhados para 
tratamento odontológico em pequenos grupos de seis a sete trabalhadores, levados por um 
motorista da empresa. Tal atendimento é um dos serviços adquiridos no início da safra pelos 
cortadores que são automaticamente afiliados ao sindicato local que possui um espaço próprio 
para esse atendimento durante dois dias da semana (segundas e quartas-feiras das 18:30h às 
21h).  

Os cortadores que participaram dos grupos focais são funcionários da Usina Costa Pinto 
e têm uma forma de contratação direta, ou seja, os próprios funcionários da Usina contratam 
esses trabalhadores em suas cidades de origem. Tal forma de contratação é diferente daquela 

                                                           
49 A primeira realizada entre os dias 5 e 9 de maio de 2014 e a segunda entre os dias 18 de agosto de 01 de setembro 
de 2014.  
50 Nesses dados, contudo, não estão inseridos os cortadores de cana contratados diretamente pelos fornecedores, o 
que nos permite afirmar que esse número seja maior. 
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descrita no capítulo anterior e que atende principalmente grupos associados de pequenos e 
médios fornecedores de cana de Piracicaba e que tem os cortadores contratados através do 
ConCentral.  Há ainda uma terceira via de contratação de mão de obra para o corte da cana em 
Piracicaba realizada por fornecedores não associados no ConCentral. Esses fornecedores, em 
geral mais capitalizados, contratam diretamente a quantidade de cortadores que lhe convier para 
o corte em sua área plantada e, de acordo com nossa pesquisa, essa mão de obra não é migrante, 
sendo proveniente de pequenos municípios próximos à Piracicaba, como Rio das Pedras e 
Charqueada. Contudo, não conseguimos acessar maiores informações sobre essa terceira via de 
contratação e nem dados quantitativos sobre ela.  

 Constatamos que tanto os trabalhadores contratados via ConCentral ou via fornecedores 
têm uma fraca ligação com o Sindicato do município, diferentemente dos cortadores 
contratados pela Usina Costa Pinto. Assim que a contratação dos cortadores é realizada em suas 
cidades de origem, eles, automaticamente, já são associados ao Sindicato dos Trabalhadores e 
Trabalhadoras Rurais de Piracicaba e Saltinho. Para tanto, é descontado uma mensalidade de 
R$16,41 de seus salários e que contempla aos trabalhadores serviços médico e odontológico, 
além de kits de higiene pessoal entregues na chegada dos trabalhadores à Usina, momento 
chamado de Integração. Segundo os cortadores, a relação com o Sindicato é amigável sendo o 
espaço físico um ambiente onde eles se sentem em casa. Contudo, as responsabilidades do 
sindicato estão para além desse contato com os trabalhadores, conforme foi analisado no 
capítulo anterior.  

Os cortadores que participaram dos grupos focais nos relataram que estavam em 
Piracicaba desde meados de fevereiro quando começou o plantio da safra 2015/2016. O corte 
da atual safra de 2014/2015 começou em abril e quando realizamos o segundo trabalho de 
campo, no final do mês de agosto de 2014, ele estava prestes a terminar devido à união de dois 
fatores: a grave seca que atingiu a Região Centro-Sul do país neste ano e afetou drasticamente 
a produção de cana e o aumento do índice de mecanização.  

Objetivamos nessa etapa do trabalho que as vozes desses sujeitos sejam objeto de 
indagações, reflexões e ações futuras e urgentes que possam mitigar tanto os impactos do 
desemprego que já atingem grande parte desses trabalhadores quanto aquela parcela que ainda 
carece de visibilidade. Além disso, acreditamos que seja importante valorar os sentimentos e 
projeções que, de forma implícita, puderam ser percebidos durante os grupos focais com os 
cortadores. Para tanto, o último capítulo desta dissertação está dividido em três subcapítulos.  

O primeiro analisa como o corte da cana é visto, sentido, escolhido e legitimado pelos 
cortadores. Percebemos que expressões como “muito cansaço”, “trabalho pesado” e “é o 
jeito” são recorrentes entre os trabalhadores, revelando as suas percepções do corte da cana, 
mesmo aqueles que começaram nessa função neste ano.   O segundo subcapítulo revela a 
condição anterior a de trabalhador assalariado desses sujeitos: a de agricultor, bem como os 
valores e sentimentos ligados ao tempo longe de suas casas. Por fim, a última parte deste 
capítulo reflete, a partir dos grupos focais, as perspectivas, sonhos e projeções futuras desses 
atores em relação ao seu futuro tanto no corte da cana como em outras funções.  
 
4.1 O corte da cana  
 
 Na medida do possível tentamos explorar durante os grupos focais questões reveladas 
no histórico apresentado no segundo capítulo deste trabalho e que se referem principalmente às 
condições de trabalho, de vivência, remuneração e sobre o cotidiano dos cortadores nos 
canaviais. Nosso objetivo é contrapor tal histórico com os dados da pesquisa empírica, 
permitindo que façamos apontamentos sobre o que se modificou e o que permaneceu inalterado 
desde os esforços e ações do início da década de 2000 desencadeados pelas pressões ambientais 
e sociais sobre o setor sucroenergético.  
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Foi possível constatar que, de maneira geral, o corte da cana é percebido como um 
“trabalho pesado” e “difícil”, uma vez que o corpo físico é o primeiro a ser destacado nessa 
função já que exige muita resistência e força braçal dos cortadores. Tal constatação não destoa 
daquelas realizadas nos estudos de Alves (2006; 2008), Novaes (2009) e Silva (1999; 2005; 
2006; 2011).  Quando questionados sobre como é o trabalho no corte da cana na visão deles, as 
respostas mais elucidativas são as reproduzidas a seguir: 

 
Cortador: É muito cansativo. A gente sente muita dor nas costas. 
Cortador: A câimbra é o pior. O cansaço nem é tanto. Você parou, tá sossegado, agora 
a câimbra não.  Mesmo parado ela fica doendo, né?! 
Cortador: É complicado, porque exige muito da pessoa, tem que ser esforçado. Mas é 
o que eu falei, a gente não tem outra opção então tem que encarar. [grifos meus] 

  
Tais expressões refletem a autocobrança que os trabalhadores desempenham sobre si 

mesmos, o que pode ser, em parte, explicado pelo pagamento por produção adotado como 
remuneração para os esses sujeitos. Conforme já foi analisado no capítulo 2, essa forma de 
pagamento está diretamente relacionada ao desempenho diário no corte da cana pelos 
trabalhadores, introjetando uma autodisciplina muitas vezes nociva à saúde física desses 
sujeitos.  

Além disso, indagamos os cortadores sobre os procedimentos adotados durante o 
período de trabalho que ajudassem a minimizar os efeitos físicos do corte da cana. O soro 
fisiológico foi unânime como medida mitigadora do cansaço e principalmente das câimbras 
que, segundo os cortadores, são normais durante a jornada de trabalho.  Não obstante, o uso do 
soro é recomendado na integração pela própria usina mas com o discurso de ser um isotônico 
possuidor de componentes que ajudam na reidratação dos cortadores, uma vez que sua 
transpiração é intensa durante o corte. Sobre essas medidas, os cortadores se posicionam da 
seguinte maneira: 

  
   Cortador: Eu não gosto muito não, mas quando tem que tomar eu tomo.  

Cortador: Ah, nós come um pouquinho de sal, toma um soro pra aliviar, porque ficar 
bom mesmo, a gente não fica não. Só quando descansa o corpo mesmo.  
Cortador: De vez em quando [que ele toma soro]. Não é todo dia que eu tomo não, 
mas quando a gente toma dá uma ajuda boa. Tem dois sabores de tangerina e de limão. 
Eu acho ótimo, porque hidrata a gente né?! Eles recomendam da gente tomar duas 
vezes por dia. [grifos meus]. 

 
Sobre o descanso ao final do dia de trabalho, uma das respostas nos faz refletir e nos 

confirma que o método do pagamento por produção faz parte das preocupações diárias dos 
cortadores. Acreditamos que isso seja a percepção de todos por dois motivos bem claros: o 
primeiro foi a concordância dos demais cortadores presentes no grupo focal. E o segundo é que 
foi perceptível durante os grupos que, dado que são a migrantes, sua única aspiração é conseguir 
elevar sua remuneração final, o que leva-os, consequentemente, a enraizarem esse mecanismo 
de pagamento afim de alcançar um objetivo próprio. Isso nos leva a crer que o pagamento por 
produção é preferido pelos cortadores pois, a partir dele, é possível que sua remuneração seja 
mais elevada do que seria em condições de salário fixo, por exemplo.  

 
Cortador: Ah, a gente descansa. Descansar o máximo possível pra no dia seguinte a 
gente cortar mais cana. Se você perder duas horas de sono, você tá perdendo produção. 
[grifos meus]. 

 
O horário de trabalho dos cortadores é de 7 horas da manhã às 15 horas e 20 minutos da 

tarde, com uma hora de intervalo para o almoço (de 11h às 12h) e duas pausas de 10 minutos 
para o descanso durante as atividades (9h às 9:10h e 14h às 14:10h). Verificamos que na Usina 
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Costa Pinto esses horários são rigorosamente cumpridos pelos cortadores sob vigilância dos 
fiscais de turma auxiliados pela tecnologia utilizada nos canaviais e que pode ser comprovada 
através da seguinte fala de um cortador quando questionado sobre o cumprimento dos horários 
de descanso obrigatórios. 

 
Cortador: Tem que tirar porque ai nós passa o crachá. Passou o crachá 11 horas ai só 
pode passar de novo de uma hora justinho. Se passar antes começa a apitar e não para 
mais (risos) [grifos meus]. 

  
A maioria dos cortadores entrevistados afirmou que se não fosse a obrigatoriedade dos 

intervalos, provavelmente eles não interromperiam tanto sua jornada diária, uma vez que isso é 
“ruim no final”, ou seja, reflete diretamente sobre o seu pagamento mensal. Os cortadores que 
estão há mais tempo no corte da cana afirmam que essa obrigatoriedade tem sido efetivada nos 
últimos anos e que eles próprios já descumpriram os horários para aumentar a sua produtividade 
em anos anteriores. O que podemos concluir através dessas afirmações é que os cortadores de 
cana não estão muito preocupados sobre os agravos físicos que esse investimento braçal é capaz 
de provocar em suas saúdes, almejando apenas a remuneração mais alta possível para cumprir 
os objetivos do deslocamento. Apesar disso, tal posicionamento é compreensível na medida em 
que entendemos que a migração é realizada como uma forma de acessar salários que seriam 
impossíveis em suas cidades, fazendo com o que os cortadores invistam o máximo de sua força 
de trabalho para atingir tal objetivo.  

Segundo os cortadores, este ano o corte não foi satisfatório devido à seca que diminuiu 
o período de colheita que já estava prestes a terminar no mês de setembro quando, em condições 
normais, iria até novembro. Isso gerou prejuízos tanto para os produtores quanto para os 
cortadores, que foram impelidos a se esforçarem mais em um período mais curto para que a 
remuneração total do período de trabalho não ficasse muito aquém das expectativas iniciais.  

Além disso, no ano de 2014 a seca no Centro-Sul do país contribuiu para o crescimento 
inadequado das plantas, exigindo mais do trabalhador no momento do corte, afetando a 
produtividade e, consequentemente, a remuneração dos cortadores. Como consequência desse 
dissabor climático para o setor, os cortadores já preveem prejuízos para a próxima safra além 
de gerar mais incertezas sobre o trabalho no corte da cana. Sobre tais inseguranças e sobre o 
pagamento os cortadores se manifestam conforme o reproduzido 

 
Cortador: Na carteira é R$724,00 porque nós somos fichados. Mas a gente recebe pela 
produção também que ai sai na média de horas. Aí varia o pagamento. Tem uns que 
recebem R$1500,00 outros recebem R$2000,00 (...)  
Cortador: Esse mês eu recebi R$2300,00. Já com os descontos. Só que esse mês já 
deve cair um cado porque a gente não aguenta manter o ritmo, porque é muito 
cansativo, né?! E também porque a cana não tá muito boa pra cortar não. (Cortador) 
[grifos meus] 
Cortador: Hoje foi mais pouca [a produtividade], porque a cana tava deitada51 e aí a 
produção é pouca. A gente não ganha quase nada nisso, só a diária mesmo.  Em 
tonelada hoje isso não deu nem duas [risos]. Mas quando a gente pega uma cana boa 
dá pra tirar umas 15 toneladas por dia.  
Pesquisadora: E vocês acreditam que ainda tem muita cana para cortar? 
Cortador: Essa safra tá muito ruim, não tá chovendo. E aí isso ano que vem vai 
prejudicar nós, porque vai diminui ainda mais o número de gente pra vir  

                                                           
51 De acordo com o Acordo Coletivo de Trabalho 2013/2014 o valor pago pela tonelada do corte da cana deitada 
é de R$4,28 (para o corte da cana de 18 meses) e de R$4,08 (para o corte de cana de outros cortes). Já o valor da 
tonelada pelo corte da cana em pé é de R$4,09 (para o corte da cana de 18 meses) e R$3,89 (para o corte de cana 
de outros cortes). (ANEXO D) 
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Cortador: Acho que não, viu?! A seca castigou muito. Você chega ali no rio e tá podre, 
tá horrível. O nosso futuro é incerto. 
Cortador: A gente já sabia que esse ano ia ser fraco o corte. E é por isso que a gente 
corta tanta cana, porque amanhã a gente pode ir embora. Nós só sabe a data de vir, a 
data de ir embora ninguém sabe não. [grifos meus]  

 
Sobre a remuneração de R$724,00 atribuída ao emprego formal, constatamos uma 

divergência entre este valor e o valor mencionado no acordo coletivo referente à safra de 
2013/2014, ou seja, referente ao ano civil de 2013. Neste documento (ANEXO D) fica acordado 
que “o piso salarial da categoria a partir de 1° de maio de 2013 passa a ser R$820,00 (oitocentos 
e vinte reais) por mês ou R$27,34 (vinte e sete reais e trinta e quatro centavos) por dia ou R$3,73 
(três reais e setenta e três centavos) por hora” (ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, 
2013/2014, p.1).  Tal acordo foi firmado entre a Costa Pinto/Raízen e o Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Piracicaba e Saltinho.  

Ainda analisando essa divergência sobre a remuneração na safra anterior à do 
mencionado acordo coletivo, isto é, na safra de 2012/2013, constatamos que o piso salarial em 
maio de 2012 era de R$760,00 (setecentos e sessenta reais), conforme pode ser verificado no 
ANEXO E. A par dessas disparidades nas informações entre a afirmação do cortador e os 
acordos coletivos, questionamos o dirigente sindical que atribuiu essas diferenças nos valores 
salariais à uma “confusão individual” garantindo que todos os direitos jurídicos previstos em 
lei são cumpridos pela Usina Costa Pinto.  

Os Acordos Coletivos do Trabalho (safra 2012/2013 e 2013/2014) supracitados são 
referentes ao ajuste firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Piracicaba e Sindicato Rural de Piracicaba e Região (representa os produtores dos municípios 
abrangentes52) e entre este mesmo sindicato e a Usina Costa Pinto/Raízen, respectivamente.   
Notamos a presença do Sindicato dos Trabalhadores na elaboração de todos os documentos, 
cumprindo a função de representar os interesses da classe.  

 Existe, no entanto, um terceiro Acordo Coletivo do Trabalho estabelecido entre o 
sindicato dos trabalhadores e o ConCentral (consórcio de produtores rurais responsável pela 
contratação da mão de obra migrante para o corte manual das áreas dos pequenos fornecedores 
associados). Neste acordo, o mais atual a que tivemos acesso e que se refere à safra de 
2014/2015 (ANEXO F), fica estabelecido que “o piso salarial da categoria a partir de 1° de 
maio de 2014 passa a ser de R$902,00 (novecentos e dois reais) por mês, R$30,06 (trinta reais 
e seis centavos) por dia e R$4,10 (quatro reais e dez centavos) por hora” (Acordo Coletivo do 
Trabalho, 2014/2015). Além disso, neste documento registram-se os valores para o corte da 
cana manual sendo: R$4,39 para cana normal (ou em pé), R$3,98 para cana deitada53 e R$5,92 
para cana crua.  

Como principal observação sobre estes valores podemos mencionar que o valor da hora 
trabalhada pelos cortadores na safra 2014/2015 não sofreu reajuste, permanecendo o mesmo 
valor da safra 2013/2014, conforme pode ser verificado no ANEXO G. Embora não possamos 
afirmar que a Usina Costa Pinto esteja descumprindo a legislação trabalhista, uma vez que não 
conseguimos acessar o Acordo Coletivo da safra 2014/201554 e salvaguardados os distintos 
atores participantes da elaboração dos Acordos Coletivos que tivemos acesso, é importante 
questionarmos o motivo pelo qual o valor das horas trabalhadas em 2014 não sofreu acréscimo 
na folha de pagamento (permanecendo o mesmo da safra anterior), uma vez que houve um 
reajuste real dos salários dos cortadores entre as safras de 2012/2013 e 2013/2014. Tal aumento 
                                                           
52 Piracicaba, Rio das Pedras, Saltinho, Águas de São Pedro e São Pedro.  
<http://www.cana.com.br/sindirpi/jurisdicao.html.> Acesso em 07 de janeiro de 2015.  
53 Para o corte da cana de 18 meses.  
54 Para nós, seria de fundamental importância ter acesso ao Acordo Coletivo firmado para a safra 2014/2015 e 
tentamos por diversos meios acessá-lo mas, infelizmente, não obtivemos êxito. 

http://www.cana.com.br/sindirpi/jurisdicao.html
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também é comprovado através da fala de um dos cortadores que, ao serem questionados se 
pretendem continuar por mais alguns anos no corte da cana, afirma que: “Ah, a gente não sabe 
né?! Porque a cada ano o salário aumenta”.  

Acreditamos ainda, que seria conveniente questionar os cortadores sobre a 
produtividade média, se a Usina impõe o mínimo diário para ser cortado, se existe alguma 
premiação destinada aos cortadores que mantêm a média acima dos demais, conforme foi 
constatado na pesquisa de Guanais (2010; 2012) e Iamamoto (2011)55. Em unanimidade, os 
cortadores afirmaram que a prática da premiação não é difundida na Usina Costa Pinto, embora 
os estereótipos vinculados à produção e que são conhecidos como o “campeão” e o “borracha” 
é existente entre as turmas, conforme pode ser visto através do diálogo a seguir:  

 
Pesquisadora: Qual é a quantidade média de tonelada que vocês conseguem cortar por 
dia? 
Cortador: Uns trezentos metros e a tonelada hoje tá custando uns R$5,40. A média de 
tonelada que a usina quer que nós atinja é de doze toneladas.  
Cortador: Depende da cana e do cortador, né?! (...) quando é uma cana boa, tem 
cortador que corta quatrocentos, quinhentos metros por dia.  
Pesquisadora: E vocês atingem? 
Cortador: Atinge. Atinge até mais. É o campeão, né?! O da nossa turma, num dia ele 
tava cortando 15 toneladas. Ele corta em média 400 metros.  
Pesquisadora: E o que corta menos? Tem algum apelido também? 
Cortador: Tem. O pessoal que corta menos a gente chama de borracha. Corta bem 
menos cana que o outro.  
Pesquisadora: E o campeão ganha algum prêmio da usina? 
Cortador: Nesses sete anos que eu tô aqui nunca vi prêmio nenhum não. É só o nome 
dele mesmo. É o melhor da turma, né?! [grifos meus] 

  
Podemos perceber que, embora não exista uma gratificação salarial ou material para o 

“campeão” ele se torna reconhecido entre seus pares, mantendo um status elevado que pode ser 
percebido quando o cortador afirma que o campeão é “o melhor da turma”. Apesar disso, não 
foi possível perceber um clima de competição entre os cortadores que participaram dos grupos 
focais, permanecendo sempre um ambiente harmonioso e de descontração56. O ambiente de 
trabalho e nos alojamentos é descrito da seguinte maneira pelos cortadores: 

 
Cortador: Todo mundo é conhecido. Eu gosto bastante. Não tem briga, não tem 
desentendimento, é tudo muito tranquilo, cada um fazendo o seu trabalho. [grifos 
meus] 

 
Uma das principais constatações e que imprimiram um ritmo às mudanças sobre as 

condições de trabalho dos cortadores de cana foi a condição higiênica dos alojamentos 
destinados aos trabalhadores. Situações precárias e que colocavam a própria saúde desses 
sujeitos em risco eram comuns nas usinas, conforme foi exposto no capitulo 2. Sabendo disso, 
                                                           
55 O estudo dessa autora também analisa usinas de cana de Piracicaba. Segundo a pesquisadora “umas das 
iniciativas para estimular a elevação da produtividade média foi a premiação dos ‘dez melhores cortadores de 
cana’, realizada trimestralmente, no estilo ‘cortador de cana padrão’. Eram distribuídos prêmios tais como rádio 
portátil, relógio de pulso, despertador, água de barba, garrafa de água.” (IAMAMOTO, 2011, p.212) Além disso, 
a pesquisa também revelou a existência da organização das “turmas de elite, cujos membros são conhecidos como 
facões de ouro” (2011, p.213). 
56 Tal conclusão diverge, por exemplo, no estudo de Guanais (2010) que afirma que durante sua pesquisa de campo 
em Cosmópolis (SP) pode ser constatado o ambiente de confrontação e competição existente entre os cortadores, 
em função do pagamento por produtividade. Isso nos leva a acreditar que a ocorrência de situações competitivas 
varia de turma para turma merecendo ser levado em consideração aspectos como os prêmios dados pelas usinas e 
a amizade entre os cortadores (visto que nos quatro grupos focais realizados nesta pesquisa, todos os cortadores já 
eram conhecidos de longa data).   
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foi importante conhecer o ponto de vista dos trabalhadores sobre as condições oferecidas pela 
Usina Costa Pinto e a grande maioria deles se disse satisfeito com os alojamentos que, em geral, 
são compostos por sala, cozinha, refeitório, banheiros e quartos (com, em média, duas beliches 
que acomodam até 4 trabalhadores).  

 
Cortador: É ótimo. Faz quatro anos que eu trabalho aqui e eu não tenho do que 
reclamar. Dos que eu já trabalhei esse aqui é o primeiro.  
Cortador: Ah, pra mim que já tenho oito anos nesse mundo eu tô achando bom. É 
melhor do que outros que eu já passei. [grifos meus] 

  
Somente um dos cortadores se mostrou insatisfeito com essas condições diante da 

proibição do uso de televisão nos quartos, o que foi confirmado por outro cortador que, no 
entanto, fez duas ressalvas importantes: a primeira é que o uso é da TV é permitido, mas apenas 
na sala de convivência; e a segunda é que os trabalhadores é que são os responsáveis pela 
compra do equipamento, devendo eles se organizarem para adquiri-lo.   

Apenas o Acordo Coletivo mais recente (ANEXO F) menciona entre suas cláusulas a 
questão da moradia e diz que: “Aos trabalhadores migrantes será providenciado a moradia 
coletiva, devidamente vistoriada pela VISA da localidade, sendo as despesas de aluguel e 
manutenção do imóvel, água e energia elétrica por conta do Consórcio Empregador”. Os 
outros dois acordos coletivos, inclusive o firmado entre a Usina Costa Pinto/Raízen e o 
Sindicato dos trabalhadores não fazem menção a esse direito dos cortadores, sendo, a nosso ver, 
uma falha jurídica, visto a importância deste instrumento para garantir que os direitos básicos 
dos trabalhadores sejam cumpridos em sua totalidade.   

Além disso é importante atentarmos para a vigilância realizada pelos fiscais sobre o 
trabalho dos cortadores. Cientes da atenção que se dá principalmente sobre o uso dos 
equipamentos de proteção individual e não sobre as metas de cana cortada, os trabalhadores 
afirmam que seria melhor se essa fiscalização fosse mais amena pois, segundo eles, “o melhor 
mesmo é trabalhar sossegado”. Completando essa resposta, um dos cortadores acrescenta: 

 
Cortador: Não é bom, mas se também não trabalhar direito pra usina ela corta. E 
quando machuca a visão é gancho em cima de todo mundo, do fiscal, do cortador. 
Tem que ser a regra deles, do jeito deles, não tem outro jeito. [grifos meus] 

 
Entendemos que tal medida é adotada pela usina pois em caso de ocorrer alguma 

fiscalização sem aviso prévio do Ministério Público ou de outro órgão fiscalizadores, as multas 
sobre a não utilização dos EPI’s recaem sobre a Usina57, o que nos leva a interpretar que os 
ganchos tanto sobre os cortadores quanto sobre os fiscais sejam ações corretivas e educativas 
sobre as regras da empresa. Também percebemos com isso que, quanto maior for a pressão da 
Usina sobre os fiscais, maiores serão as pressões exercidas por estes sobre os cortadores no eito 
da cana, causando certo desconforto no cumprimento de suas atividades diárias.  

A remuneração total dos cortadores da Usina Costa Pinto é dada pela soma das diárias, 
do descanso semanal remunerado e pelas atividades exercidas na Usina que vão desde serviços 
gerais na lavoura, até o plantio e o corte da cana. Já os descontos dos funcionários dessa usina 
se referem ao INSS, à mensalidade do Sindicato e à refeição rural (ANEXO G).  

Sobre o destino do salário recebido pelos cortadores, eles afirmam que ele é enviado, 
em quase sua totalidade, para as famílias no Nordeste, ficando apenas o necessário para suprir 
                                                           
57 O fornecimento dos equipamentos de proteção individual consta em apenas dois dos acordos coletivos, sendo 
que, aquele referente à safra de 2012/2013 é mais completo, discriminando item a item o que deve ser fornecido 
gratuitamente pela empresa (Anexo B).  
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algumas necessidades pessoais e para complementar o que é oferecido pela usina. Isso reflete a 
estratégia financeira desses sujeitos que ao enviar o pagamento tem dois objetivos: auxiliar nas 
despesas domésticas das famílias e garantir o acesso a bens como casas.  

 
Cortador: Não, fica um pouco aqui com a gente pra usos pessoais, desodorante, 
prestobarba, essas coisas, sabe?! Mas a maior parte vai mesmo. 
Cortador: A maior parte vai, mas a gente deixa um cado aqui também porque precisa 
comprar uma comida, porque a merenda que eles dão é pouca. As vezes precisa 
comprar alguma roupa, um sapato, pasta, escova, sabão, desodorante, essas coisas 
né!?  
Pesquisadora: E a usina dá o que?  
Cortador: Ah, ela só da dois pão, duas bolacha e café. O café da manhã mesmo né. O 
resto tem que sair do nosso bolso. [grifos meus] 
 

   Além disso, no breve relato anterior podemos perceber há uma insatisfação em relação 
à quantidade de alimentos destinada aos trabalhadores. Constatamos através do ANEXO G que 
o desconto no salário dos cortadores referente à sua alimentação é de R$180,92. Se tomarmos 
como referência o piso salarial de R$902,00 (novecentos e dois reais) por mês, esse desconto 
equivale a aproximadamente 20% do salário do trabalhador, que é, segundo a Receita Federal58, 
o máximo limitado por lei.  
 No acordo coletivo firmado entre a Usina Costa Pinto e o Sindicato dos trabalhadores, 
referente à safra 2013/2014, fica estabelecido que a empresa irá conceder uma cesta básica 
contendo 22 itens para aqueles trabalhadores que não residirem em alojamentos da empresa, 
sendo descontado um valor de R$18,00. Quando questionados sobre a existência desses 
cortadores que residem fora dos alojamentos e cortam cana para a usina Costa Pinto, os 
trabalhadores afirmaram desconhecer a ocorrência dessa situação no presente ano, embora 
tenham afirmado que isso era frequente nos anos anteriores, quando o número de cortadores era 
superior à capacidade dos alojamentos da própria usina.  

As figuras a seguir são referentes aos alojamentos desativados e que abrigavam os 
trabalhadores no período da safra em Piracicaba. Na figura 13 é possível notar que parte das 
moradias foi demolida, o que podemos interpretar que seu uso é considerado desnecessário. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                           
58 www.receita.fazenda.gov.br. Acesso em 04/12/2014 

http://www.receita.fazenda.gov.br/
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Figura 13: Alojamento destruído em Piracicaba 
 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Figura 14: Barbearia e Mercearia do Alojamento 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
 
Podemos afirmar ainda que as cestas alimentares concedidas pela Usina cumpriam 

também um papel disciplinador e controlador, na medida em que só era garantida a sua 
gratuidade àqueles trabalhadores que não faltassem nenhum dia de serviço, conforme pode ser 
visto no primeiro parágrafo da cláusula décima nona:  “Por estímulo à frequência, não será 
descontado o valor previsto no “caput” desta cláusula, do empregado que não tiver faltado 
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injustificadamente ao serviço, no mês imediatamente anterior à entrega da cesta” (ACORDO 
COLETIVO 2013/2014, p.5). 

Conforme mencionamos no início deste capítulo, uma de nossas pretensões ao 
desenvolver essa pesquisa era a concluir, a partir da visão e das falas dos cortadores de cana, se 
todas as pressões que incidiram sobre o setor sucroenergético no início da década de 2000 foram 
capazes de desencadear transformações significativas para esses trabalhadores. Com isso em 
mente, questionamos os cortadores, principalmente aqueles que já estão há muitos anos 
desempenhando essa função, sobre a posição deles em relação a essas modificações. 
Inicialmente, todos eles concordaram que as condições de trabalho melhoraram, mas 
completam a resposta de maneiras diferentes.  

 
Cortador: Pra mim, no primeiro ano que eu trabalhei eu tirava setecentos e pouco, 
oitocentos reais. Isso não é pagamento pro cabra vir da Paraíba e vir pra cá, é melhor 
ficar por lá. Em 2007 já melhorou, tirava uns novecentos e pouco. 2008 aumentou, foi 
uns novecentos e pouco, mil. Esse ano já tá uns mil e quinhentos, mil e setecentos. 
Antigamente nós tinha que comprar a roupa pra vestir que a usina não dava. Não dava 
perneira, não dava camisa, não dava nada. Se você trabalhasse de lona era porque você 
tinha comprado, porque eles não davam não. Isso é tudo recente. No primeiro ano que 
eu trabalhei, em 2006, não tinha nada, era tudo nós que comprava pra trabalhar [grifos 
meus].  
Cortador: Ah, mais ou menos. O preço da cana tá a mesma coisa. Pega a tabela antiga 
e pega a de hoje tá igual. Eu acredito também que tinha que ter melhorado o preço, 
porque antigamente a gente cortava cana queimada e agora não pode mais queimar.  
Cortador: Ah, tá muito diferente. Antes 6h da manhã a gente já tava na roça 
trabalhando e sem hora pra parar. Agora tá mais certo, tá diferente.  
Cortador: Primeiro, nós trabalhava pra turmeiro, sabe? Agora é a usina que traz a 
pessoa, o turmeiro não existe mais. E era nós que fazia janta, café, almoço. Agora é a 
usina que dá tudo, equipamento, marmita, tudo. A usina é responsável por nós.  
Cortador: Eu trabalhei na Garapava, em Ribeirão Preto, na Ester em Cosmópolis, aqui 
na Santa Bárbara e olha nós pegamos um tempo difícil. Mudou bastante. Por exemplo 
quando a gente vinha de lá era nós que pagava a passagem de ida e volta, o material 
pra trabalhar, uniforme, sapato, perneira a gente tinha que comprar tudo isso, agora 
não tem mais, melhorou 100%. 
Cortador: A carteira de trabalho antes era assinada aqui, agora é lá. A gente faz exame 
médico e tudo, eles registram a carteira da gente lá na Paraíba mesmo. [grifos meus]  

 
 Podemos extrair uma série de informações que podem ser contrapostas com os dados de 
campo através destas falas mas devemos ressaltar, inicialmente, que a tríade composta por 
fatores ambientais + sociais + econômicos repercutiu de maneira positiva sobre os direitos 
fundamentais e sobre as condições de trabalho dos cortadores de cana de açúcar. Isso, no 
entanto, não significa que nenhuma irregularidade exista e para seguirmos com nossas análises, 
é necessário que alguns apontamentos sejam feitos, sobretudo levando em consideração dois 
aspectos: a queima da cana e o uso dos equipamentos de proteção individual.  
  Apesar do prazo estabelecido pelo Protocolo Ambiental para o fim da queima da palha 
da cana antes do corte terminar em 2014 para as áreas mecanizáveis, o discurso que vem sendo 
adotado pelas entidades patronais é que a queima da cana para facilitar o corte - e aumentar a 
produtividade- é uma prática em desuso e retrógrada. Tal discurso é tão difundido que encontra-
se presente, inclusive, em uma das falas anteriores.  
 Contudo, em uma de nossas tentativas em entrevistar cortadores durante o trabalho nos 
canaviais, constatamos que a queima ainda é praticada, conforme pode ser verificado pelas duas 
imagens a seguir. 
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Figura 15: Cana queimada em Piracicaba 
 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Figura 16: Talhão de cana queimada 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
  

A par dessas ocorrências, julgamos pertinente indagar os cortadores sobre tais situações 
e uma das respostas mais concretas é a reproduzida a seguir. Nela, podemos perceber que a 
queima da palha da cana não só persiste mas também é praticada nos canaviais do maior grupo 
do setor sucroenergético do Brasil, cujo representante em Piracicaba é a Usina Costa Pinto. 
Além disso, indagamos os cortadores sobre a posição deles em relação ao corte da cana crua 
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(ou na palha, nos dizeres deles) e da cana queimada e sobre os responsáveis pelos incêndios nos 
canaviais.  

 
Pesquisadora: Ontem eu fui andar pelos canaviais aqui de Piracicaba e eu vi muita 
cana queimada... 
Cortador: Ih tem bastante. Tem sempre.  
Pesquisadora: Mas vocês estão cortando cana queimada? 
Cortador: Nós tava sim. Tem três dias hoje que nós tava cortando cana queimada.  
Pesquisadora: E qual cana vocês preferem cortar? 
Cortador: Ah, na palha é melhor por causa do preço, mas na hora de trabalhar a 
queimada era mais fácil. Você tá cortando uma cana na palha hoje que tá 28 [reais], 
amanhã, se queimar, ela tá 25 [reais]. É só por causa do preço mesmo. Ainda tem os 
bichos que na queimada você tudo, vê cobra, vê inseto, e na palha não, você quando 
vê ela já tá em cima de você. Eu mesmo já vi cobra dando bote nos meus peito assim 
ó, mas eu corri. Na cerração, na palha, não tem como você ver não.   
Cortador: Depende. Porque tem vez que quando queima ela deita, aí é pior de cortar.  
Cortador: Ah, na palha é mais puxado o trabalho e tem os bichos também. A queimada 
a gente rende mais, mas o preço é menor. Depende do dia mesmo... tem dia que a 
gente prefere cortar mais a queimada e tem dia que a gente prefere cortar a crua.  
Cortador: E tem a poluição pro pessoal daqui também, né?! Com o corte na palha é 
menos ruim pras pessoas. Também não pode pensar só no nosso lado, né?!  
Pesquisadora: E vocês sabem quem bota fogo na cana? 
Cortador: Ah, tem uns que falam que é acidente (risos). 
Cortador: (...) mas é difícil saber quem é o responsável por isso mesmo. [grifos meus].   

 
 Algumas considerações sobre esse diálogo são importantes. Nele é notável que não 
existe uma preferência coletiva dos cortadores pelo corte da cana crua ou da cana queimada, 
uma vez que eles enumeram pontos positivos e negativos de cada um deles. O ponto positivo 
mais explícito para o corte da cana crua é que o valor da tonelada da cana crua é maior59 quando 
comparado ao valor da cana queimada. Contudo, os riscos do corte da cana crua são maiores, 
na medida em que acidentes com animais peçonhentos são mais frequentes.  

Além disso, os cortadores mencionam a poluição atmosférica ocasionada pela queima 
dos canaviais e o incômodo e risco para a saúde da população local. Todavia, essa poluição não 
é prejudicial apenas para a população que reside próximo aos canaviais, mas também para os 
próprios trabalhadores que adentravam aos talhões logo após a queima da cana, sendo 
frequentemente acometidos por diversos problemas respiratórios, de acordo com os estudos de 
Rocha (2007) e Alves (2008). 

Sobre os incêndios nos canaviais, é perceptível a existência de um desconforto quando 
os cortadores são questionados sobre os responsáveis por tal ação, não permitindo que maiores 
detalhes fossem obtidos nessa conversa. Questionamos, então, o dirigente sindical sobre a 
existência dessas práticas. Segundo ele, o clima seco tem auxiliado em focos de queimadas 
espontâneos que, na maioria dos casos, são incontroláveis. Contudo, ao analisar as Figuras 15 
e 16, ele afirma que quando as queimadas ocorrem de maneira direcionada e sem se alastrar por 
grandes áreas do canavial, as chances de se tratarem de queimadas não acidentais, sendo 
praticadas pela própria usina ou pelos próprios cortadores60, são altas. Ressaltamos, contudo, 

                                                           
59 De acordo com o Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 (Anexo 3), o valor da tonelada da cana crua é de 
R$5,92.  
60 Sobre a prática de queimada da cana pelos próprios cortadores, Verçoza e Silva (2010) afirmam em seu estudo 
que existem o registro de pelo menos um incêndio por dia provocado por trabalhadores na usina analisada por eles, 
em Alagoas. A fuga e a não identificação dos culpados pelos incêndios é fundamental, uma vez que se forem pegos 
a punição pode chegar ao assassinato desses indivíduos. Tal situação pode ser considerada um ato de resistência 
dos trabalhadores e que lhes confere uma vantagem dada pelo anonimato que é capaz de provocar receio nos 
patrões diante da ameaça de perder a produção e ter prejuízos.  
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que tal ação não é considerada uma prática ilegal na presente safra de 2014/2015, o que reforça 
a necessidade de fiscalização mais incisiva nos canaviais safras seguintes. 

Acreditamos que a persistência na queima da cana para o corte se deve ao baixo índice 
de mecanização do município de Piracicaba que, segundo Fredo et al (2014) é de 55,3%.61 
Contudo, através das duas figuras a seguir, podemos perceber que o uso dessa prática tem 
diminuído ano a ano no município, o que certamente é um reflexo do esforço para a adequação 
à legislação. Cabe-nos agora acompanhar a safra 2015/2016 para verificar se a queima foi 
completamente banida dos canaviais piracicabanos, como a legislação prevê. 

 
Figura 17: Área de cana colhida crua e queimada em 2006 

 
 

 
Fonte: Monitoramento da Cana de Açúcar via Satélite  <http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat/cultivo.html 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
61 Os autores atribuem esse baixo índice de mecanização à declividade do terreno que dificulta o uso de máquinas, 
diferente de outros municípios produtores paulistas como Andradina e Ribeirão Preto que tem, respectivamente, 
95% e 80,5% de sua colheita mecanizada (FREDO et al, 2014).  

http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat/cultivo.html
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Figura 18: Área de cana colhida crua e queimada em 2012 

 
 

 
Fonte: Monitoramento da Cana de Açúcar via Satélite  <http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat/cultivo.html> 

 
Para além da queima da palha da cana, acreditamos que seja de fundamental importância 

que explicitemos mais dois registros encontrados nessa mesma tentativa em entrevistar 
trabalhadores durante o horário de trabalho nos canaviais. É importante ressaltar que não temos 
aqui a pretensão de tecer comentários que levem a denúncias ou acusações mas acreditamos 
que seja necessário elucidar todos os pontos que encontramos durante a execução deste 
trabalho, prezando pela cientificidade acadêmica.   
 Já mencionamos que desde a instituição da NR-31 em 2005 um conjunto de direitos e 
deveres passou a incidir sobre os trabalhadores e sobre os empregadores e, dentre eles, está o 
fornecimento adequado dos EPI’s bem como a garantia de condições adequadas de trabalho 
para esses últimos. Constatamos, todavia, que este instrumento não é cumprido como deveria, 
existindo ainda trabalhadores que não utilizam os EPI’s de maneira adequada e a inadequação 
dos ambientes para descanso, conforme é ilustrado nas imagens que seguem.  
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.dsr.inpe.br/laf/canasat/cultivo.html
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Figura 19: Cortadoras com EPI’s inadequados 
 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Figura 20: Cortador no final do turno de trabalho 

 
Fonte: Acervo pessoal  
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Figura 21: Lateral do ônibus que realiza o transporte dos cortadores 
 

 
Fonte: Acervo pessoal  

 
Conseguimos ter acesso a esses trabalhadores de maneira informal e, por isso, não foi 

possível que gravássemos nossas conversas que, diga-se de passagem foram breves, uma vez 
que localizamos esse grupo no horário em que terminava o turno (por volta das 15h). Mesmo 
assim, conseguimos algumas informações sobre essa turma de cortadores que trabalha para um 
dos grandes fornecedores de cana do município. Destoando do perfil apresentado pelos 
cortadores de cana da Usina Costa Pinto, entrevistados na sede do sindicato, essa turma contava 
com apenas sete cortadores que não eram migrantes. Todos eles eram residentes de um 
município vizinho à Piracicaba chamado Rio das Pedras. 

É notável que as roupas utilizadas pelos cortadores não são as ideais que são compostas 
pelo macacão azul, viseiras, luvas, perneiras, botina e óculos. Percebemos que tanto as mulheres 
quanto os homens utilizam vestimentas casuais, embora façam uso das perneiras (o que protege 
em caso de ataques de animais peçonhentos). Além disso, o veículo responsável pelo transporte 
dos cortadores não apresentava boas condições e não havia um lugar destinado ao descanso e 
às refeições destes cortadores. Segundo eles, essas atividades eram realizadas no interior do 
próprio ônibus, o que, segundo a NR-31 é proibido, sendo o empregador responsável por 
resguardar boas condições de higiene e de trabalho aos seus funcionários quando eles se 
encontram no eito da cana.  

Tais fatos nos levam a acreditar que embora a legislação exista, ela é cumprida apenas 
de forma parcial. Não acreditamos, contudo, que nossa função seja a de apontar possíveis 
responsáveis para a existência dessas situações mas sim questionarmos até que ponto a 
modernização do setor sucroenergético é abrangente, inclusiva e sustentável, uma vez que uma 
parcela considerável dos cortadores corre riscos reais diariamente nos canaviais brasileiros.  

Somado a isso, outra indagação pertinente é sobre a relação de responsabilidade sobre 
essas condições existente entre fornecedores X Usina. Nos foi revelado que os trabalhadores 
eram funcionários de um grande produtor de cana que tinha contrato estabelecido de 
fornecimento de cana para a Usina Costa Pinto. Até onde então deve a Usina se responsabilizar 
pelo cumprimento dos direitos trabalhistas? Essa questão tem se tornado central tanto nas 
discussões acadêmicas quanto políticas, uma vez que envolve responsabilizar os empregadores 
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infratores é um dos meios para minimizar os descumprimentos de direitos humanos e 
trabalhistas básicos.  

Cumprindo os objetivos estabelecidos para a primeira seção deste capítulo, podemos 
notar que houveram mudanças significativas na última década, principalmente no que se refere 
às condições de trabalho destinadas aos trabalhadores, mas que não se limitam à isso. Como 
mais importantes salientamos: a maior incidência das fiscalizações de diferentes frentes de 
atuação, a atuação sindical, o uso e fornecimento obrigatórios dos EPI’s, as condições dos 
alojamentos, a regularização trabalhista, a diminuição dos acidentes e mortes por excesso de 
trabalho, o desaparecimento dos “gatos”, a menor incidência de queimada. Ainda assim 
demandas cruciais como a jornada de trabalho exaustiva, o pagamento por produção, a 
inexistência de treinamento para o corte e a pressão constante sobre os trabalhadores 
permanecem nesse contexto apesar dos esforços dos anos 2000. Reconhecer, entretanto, que 
tais esforços ainda não são os ideais é preciso, para que seja possível aperfeiçoá-los e fazê-los 
alcançar tanto os cortadores que ainda não foram atingidos e que continuam a exercer suas 
funções de maneira inadequada quanto aqueles que já foram impactados mas que ainda sofrem 
os efeitos de tal atividade.  
 
 
4.2 A condição de migrante e agricultor  
 
 Para o cumprimento do objetivo proposto neste subcapítulo abordaremos duas 
condições contrastantes porém complementares desse trabalhador: a de migrante assalariado e 
a de agricultor.  

Constatamos através dos grupos focais que a decisão de realizarem a migração para o 
corte de cana em Piracicaba é resultado não somente da necessidade financeira para a 
reprodução social mas também devido ao interesse por bens que dificilmente conseguiriam ser 
adquiridos através do emprego em sua cidade de origem. Contudo, mesmo sendo uma opção 
que garante a sustentabilidade econômica desses indivíduos e de seus dependentes, a decisão 
não é cercada apenas por sentimentos como angústia e saudade da família, mas também pela 
certeza de que, dessa maneira, será possível melhorar as condições em que vivem nas suas 
cidades. 
 Em sua grande maioria, os cortadores têm como objetivo principal a construção da casa 
própria, sendo a maior parte do pagamento recebido no corte direcionado para tal finalidade. 
Quando questionados se é somente por causa do salário que os cortadores realizam a migração 
surge em uma das respostas a questão climática que, em função da seca, agrava ainda mais as 
condições e possibilidades socioeconômicas do Nordeste do país, impactando diretamente na 
atividade exercida pela maioria dos cortadores quando estão em suas cidades: a agricultura.  

 
Pesquisadora: Vocês estão aqui em Piracicaba apenas pelo salário que o corte da cana 
possibilita ou tem outra razão também? 
Cortador: É por causa da seca também. E também porque lá a gente não consegue 
dinheiro pra construir uma casa. O principal mesmo é construir a casa. A minha já tá 
pronta, graças a Deus.  
Cortador: (...). O principal mesmo é conseguir dinheiro pra construir uma casa se ele 
conseguir aqui tá bom. De comer lá nós arruma. 

  
Tais afirmações foram completadas por outro cortador que diz que, embora haja 

emprego, este é mal remunerado e fica aquém do que seria necessário para a construção da casa 
e para as despesas domésticas, o que justifica o dispêndio de força no corte da cana para elevar 
a remuneração, dada pela produção individual. Nas palavras dele: 
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Cortador: Lá aparece umas firmas na cidade, só que é setecentos, setecentos e pouco 
[reais]. Só que é pouco, não dá pra sustentar a família, pagar conta tudo e ainda tirar 
um pouco para construir. Então a gente vem pra cá, trabalha duro uns oito meses 
durante uns anos, constrói a casa e depois volta. [grifos meus]. 

 
Essa resposta nos faz refletir sobre a importância que o corte da cana tem para esses 

indivíduos que se esforçam durante anos para adquirir sua casa própria e outros bens, como 
motocicletas e eletrodomésticos. Interpretamos os conteúdos dessas falas na perspectiva do 
cortador que não entende o corte da cana como uma simples “falta de opção” mas também como 
uma estratégia familiar para acessar recursos extras que possibilitam a aquisição de bens 
duráveis e que asseguram sua reprodução social, bem como sua permanência na terra natal. 

No período entressafra e que se encontram junto às famílias, todos os cortadores que 
participaram dos grupos focais afirmaram ter algum vínculo com a agricultura. A maioria deles 
possui um sítio no qual eles produzem produtos para o próprio consumo familiar. Há ainda 
casos onde o cortador não é proprietário da terra, que foi cedida por algum parente, geralmente 
pai ou sogro, para a construção de seu lar. Nesses casos, os produtos da agricultura familiar são 
para o provimento de todos os que moram dentro dos sítios e o excedente é comercializado em 
feiras semanais. Contudo, muitos são os casos onde não há excedente agrícola e, portanto, não 
há possibilidade de comercializar os produtos e obter uma renda extra.   

 
Pesquisadora: E a família de vocês, tem algum vínculo com a agricultura? Vocês têm 
algum sítio? 
Cortador: Todo mundo é agricultor.  
Cortador: Tem outros serviços né?! Tem serviço de servente, mas a maioria de nós 
trabalha com agricultura lá.  
Cortador: 70% dos homens de lá cortam cana e ficam espalhados por várias usinas. A 
maioria do pessoal é do sitio, não é da cidade. O dinheiro daqui é levado pra gastar lá, 
é gastado pouco aqui.  
Cortador: Eu tenho sítio também. 
Cortador: Eu não tenho não, mas eu moro em um. A terra não é da gente mesmo, mas 
eu trabalho nessa lá que é onde eu tenho casa e tudo.  
Cortador: Eu trabalhava sempre com agricultura. Plantava arroz, feijão, milho.  
Cortador: Lá nós cuida da roça, mas o lucro é bem pouco.  
Pesquisadora: Mas dá pra subsistência da família? 
Cortador: Sim, pra subsistência dá.  
Pesquisadora: E vocês conseguem vender o que produzem lá? 
Cortador: Alguma coisa. Mas a maior parte é pro consumo mesmo.  
Pesquisadora: E você só mexe com a agricultura? 
Cortador: Não, quando eu não tô mexendo com a agricultura eu tô mexendo com mão 
de obra também, na construção civil. [grifos meus] 

 
De acordo com os cortadores, o rendimento da lavoura é pequeno o que os leva a 

procurar um emprego em outra função para quitar as despesas domésticas mensais, como o 
pagamento de gás e luz. Nesse contexto de insuficiência produtiva e econômica da agricultura 
para os cortadores de cana, os empregos mais recorridos e que cumprem com os objetivos 
domésticos são o de pedreiro, serventes na construção civil e faxineiros.  

Cientes das mudanças que vem ocorrendo ano a ano no setor sucroenergético, os 
cortadores entrevistados não demostraram desconforto sobre a possibilidade de perder seus 
empregos e não voltarem a cortar cana na próxima safra. Isso se torna um dado compreensível, 
na medida em que entendemos que a migração faz parte de uma estratégia que é utilizada apenas 
diante das insuficientes remunerações alcançadas por eles em sua terra de origem. Em caso 
contrário, isto é, se os empregos e até a própria produção agrícola fossem suficientes para 
garantir o provimento familiar, poucos deles realizariam o deslocamento para o Sudeste do país, 
conforme pode ser observado nas respostas a seguir.  
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Pesquisadora: No que vocês pretendem trabalhar quando retornarem para o nordeste? 
Cortador: Antes de vir eu tava trabalhando em posto de gasolina, de frentista. Ganhava 
um salário mínimo. (...) Mas agora tá chovendo e a transposição do rio São Francisco 
tá perto de chegar lá já, vai surgir bastante emprego pra gente lá nesses próximos dois 
ou três anos. Enquanto aqui tá diminuindo, lá tá aumentando, por isso que quem não 
veio esse ano não tá desesperado não. Tem umas três firmas lá já. Tem a Queiroz 
Galvão, tem a da construção da pista de uma cidade pra outra que eles tão fazendo 
também, tem pra fazer asfalto também.   
Cortador: E tem outra coisa: se tiver chuva, se tiver bom de chuva mesmo, não falta 
trabalho. Igual esse ano, que ta chovendo bem lá, ai tem emprego. Com certeza se a 
usina virar e falar aqui pra gente amanhã que não tem safra ano que vem, com certeza 
que ninguém aqui vai ficar desesperado. Se não tem, pronto, nós fica por lá.  
Cortador: Eu vou ficar mais na roça mesmo.  
Pesquisadora: Mas vocês ficam com vontade de cortar cana ou de voltar pro sudeste? 
Cortador: De cortar cana por causa do salário! Nós gosta mesmo é de casa, mas vem 
pra juntar um dinheiro e fazer alguma coisa que tem vontade e que com o salário de 
lá a gente não ia conseguir. Esse ano é meu último. Tinha sete anos que eu não vinha, 
mas como o corte ta acabando eu resolvi vim só mais esse último ano mesmo. Eu 
comecei a cortar cana com 12 anos e parei em 2007. Ai fiquei lá trabalhando de 
pedreiro e esse ano eu decidi vir porque tá acabando mesmo. Mas ano que vem eu não 
volto mais também não. Foi só para despedir mesmo (risos) (...) e é bom que nós 
recebe o seguro desemprego também, né?! [grifos meus] 

 
Notamos nos grupos focais que a figura da mulher funciona como um alicerce na 

estrutura familiar, sendo ela a responsável pelos cuidados da casa e até mesmo pelo 
gerenciamento de sua construção além de cuidar da produção agrícola familiar nos períodos em 
que os homens estão no corte. Dos 25 cortadores que participaram dos grupos focais, 20 eram 
casados e 19 possuíam filhos62.  Desse total de homens casados, apenas 30% afirmaram que 
suas esposas exercem alguma função fora de casa como funcionária pública, enfermeira e 
empregada doméstica, por exemplo. Tal constatação revela que os homens mantem uma visão 
tradicional das funções e obrigações femininas, conforme pode ser percebido na resposta de um 
cortador quando questionado se sua mulher trabalhava fora de casa para ajudar nas despesas 
domésticas.  

 
Cortador: Ah, eu acho errado porque esse não é lugar certo de mulher não. Mulher 
tem que ficar em casa. [grifos meus] 

  
Para além de tais questões que nos ajudam a compreender não só o perfil mas a 

subjetividade do cortador de cana como   migrante e agricultor, a dimensão sentimental não 
pode passar despercebida, uma vez que ela ajuda a compor essa essência a que nos referimos. 
O sentimento oculto de saudade da família fica nítido entre todos os cortadores que perdem boa 
parte de momentos importantes, como o crescimento dos filhos, em função da migração para o 
corte da cana. Quando questionados se, com o fim do corte e a diminuição da migração, eles 
sentirão saudade da vida que levavam nos alojamentos e das atividades exercidas em Piracicaba, 
todos afirmam negativamente, justificando que a saudade mesmo é de casa e dos familiares.  

 
Cortador: Daqui não. A gente sente falta de casa.  
Cortador: Falta a gente só vai sentir das amizades que a gente faz aqui, com as 
faxineiras, entre nós mesmo, porque a gente acaba criando sentimento porque a gente 
passa muito tempo aqui.  

                                                           
62 Apenas cinco destes dezenove filhos não são beneficiários de programas de transferência de renda como o Bolsa 
Família.   
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Cortador: Eu pretendo parar esse ano. É muito pesado o trabalho e acaba com o tempo 
do cara. A gente passa sete meses aqui e dois, três com a família. Meu filho tem três 
anos e eu não vejo o crescimento dele. É sofrido pra nós, mas o cara precisa aí tem 
que vir né, não tem jeito. [grifos meus].  

 
Assim, na perspectiva dessas falas reafirmamos nosso ponto de vista exposto no início 

desta seção, no qual acreditamos que a condição de cortador-migrante e de agricultor são 
complementares e fundamentais para a constituição política e social desses sujeitos e de seu 
grupo familiar.  
   
4.3 Os sonhos e as projeções futuras  
 
 Apesar do reconhecimento de que as condições de trabalho no corte manual da cana 
tenham melhorado com a inserção do setor sucroenergético no mercado mundial de 
commodities, nenhum dos cortadores entrevistados afirmou que gostaria de permanecer nessa 
função por muito tempo, especialmente aqueles que já estavam prestes a finalizar a construção 
da casa própria.  
 Conforme já exposto em diálogos anteriores, em geral os cortadores têm a meta de 
construir a casa própria como o principal motivador para realizarem o deslocamento para o 
corte da cana no Sudeste do país e, diante da iminência da extinção dessa função o nível de 
escolaridade é relembrado por esses sujeitos, como sendo um diferencial para acessar outras 
funções, tanto no interior do setor sucroenergético quanto fora dele.  
 Apenas 20% dos cortadores possuem o último ano do ensino médio completo e nenhum 
deles possui carteira de habilitação, um dos pré-requisitos que muitas usinas, inclusive a Costa 
Pinto, exigem para a participação em programas de aperfeiçoamento profissional. 
 

Gráfico 8: Escolaridade dos cortadores entrevistados 

  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados da pesquisa de campo. 
  

 A par desses dados sobre o grau de escolaridade, questiono-os sobre a possibilidade de 
retomar aos estudos e a grande maiodria não vê esse retorno como uma opção, uma vez que a 
necessidade de trabalhar e receber um salário é imperativa na vida dos cortadores. O abandono 
da escola se deu pelo mesmo motivo, ou seja, foram levados à trabalhar ainda jovens para 
auxiliar nas despesas domésticas. Ainda assim, todos eles admitem que retornar aos estudos é 
o melhor caminho para assegurarem empregos melhores e até mesmo a permanência em suas 
cidades, devendo ser, portanto, a primeira opção para os jovens de sua terra que estão 
terminando os anos básicos dos estudos. 
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Pesquisadora: Qual é a perspectiva futura sem o emprego no corte da cana? 
Cortador: Pros rurais daqui eu acho que vai tá pior. Mas nós mesmo, a gente tem que 
procurar outro destino, porque ninguém quer ficar cortando cana não. Agora pra cana, 
daqui 5 anos é cada vez pior, porque a vantagem de arrumar emprego vai diminuir 
(...) cada ano diminui três turmas num canto, duas no outro. Ano passado eram sete 
turmas cortando cana lá, esse ano são o que, umas três só. (...) Pra recuperar essa safra 
desse ano, vai ter que chover é muito, viu?! A cana daqui tá desse tamaninho assim, 
ano que vem ela já não vai ser cortada mais. Então das três turmas desse ano, vão ter 
umas duas só ano que vem, porque não tem cana pra cortar. E ai quem vier ano que 
vem, vai ter que vir em janeiro, pra aproveitar a parada e a safra.  
Cortador: Eu acho que os mais jovens têm que se preparar pra ter um emprego melhor, 
né?!  
Cortador: Ah, a gente fica lá e arruma um serviço qualquer. Ou então vai para outro 
canto que ainda quer a gente, tipo na colheita da laranja e até em outras usinas. Vamos 
ver.  
 Pesquisadora: Mas o que é esse “se preparar melhor”? 
Cortador: Estudar. O certo era todos estarem estudando.  
Cortador: A maioria que tá aqui é porque não tem escolha e os que tem é porque não 
soube aproveitar.  
Cortador: Os do ensino médio já tem vantagem mas o que falta é paciência, não quer 
esperar. Já quer ir ganhar dinheiro, ai dá nisso.  
Cortador: Eu tenho um irmão, mais novo que eu, que ele estudou e hoje é enfermeiro. 
É o caçula lá de casa. Tem 17 anos já fez técnico de enfermagem e eu com 27 meu 
estudo é lá embaixo. 
Pesquisadora: E vocês pensam em voltar a estudar, uma vez que alguns já decidiram 
parar de trabalhar no corte?  
Cortador: Eu penso sim e também quero tirar minha carteira de habilitação.  
Cortador: Quem sabe. 
Cortador: Eu não.  
Cortador: No meu caso, eu não volto por causa de trabalho. Se na minha cidade tivesse 
emprego eu ficava lá e voltava a estudar. 

 
É notável nesse contexto que a necessidade de trabalhar é o grande fator que impede 

que os cortadores de hoje continuem seus estudos. Um deles ainda afirma que a tendência em 
conseguir emprego no corte da cana, sem as qualificações mínimas necessárias, será cada vez 
menor para aqueles que desejam continuar nessa função. Isso ocorre devido à mecanização e a 
crise atual climática e econômica que o setor vem sofrendo nos últimos três anos.  

Nesse sentido, reiteramos a importância de relativizar todas as melhorias alcançadas por 
essa categoria que, finalmente, foi objeto de estudos e ações a partir da década de 2000. A 
melhoria das condições de trabalho por si só não garante a melhoria de vida desses sujeitos e 
de seu grupo familiar, carecendo ainda de políticas inclusivas e abrangentes que impactem 
diretamente o cotidiano desses indivíduos.  

Sobre a carteira de habilitação, sabemos que ela é exigida para que os cortadores 
realizem cursos de capacitação para serem motoristas, tratoristas, operadores de colheitadeiras 
automotrizes, soldadores, mecânicos e etc. Durante um dos grupos focais, um dos cortadores 
afirmou que conheceu três cortadores da Usina Costa Pinto que foram pré-selecionados para 
realizarem o curso que a usina oferecia e expressou vontade em também realizá-lo. Contudo, 
lembrou dos altos custos para adquirir a carteira de habilitação, impossibilitando que tal 
investimento fosse realizado. Além disso, afirmou que desconhecia o oferecimento do curso 
durante a safra de 2014/2015, embora tenha sido frequente na anterior (2013/2014). 

Tais cursos, no entanto, não capacitam apenas os trabalhadores a manusear as máquinas. 
Existem aulas teóricas e práticas sobre colheita de qualidade, segurança no trabalho, 
preservação ambiental e mecânica distribuídas em uma carga horária mínima de 300 horas. Um 
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desses cursos é oferecido pelo Projeto RenovAção63, criado em 2009 pela UNICA em parceria 
com a Feraesp (Federação dos Empregados Rurais Assalariados do Estado de São Paulo), a 
Fundação Solidaridad e as empresas da cadeia produtiva (Syngenta, Case IH, Iveco e FMC), 
com o apoio do BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento) do qual a Usina Costa Pinto 
também é adepta.  

O emprego de tratorista e operador de colheitadeira é visto pelos cortadores tanto como 
um emprego melhor, uma vez que os riscos ocupacionais de exposição ao sol e aos ataques de 
animais são inexistentes quanto pela possibilidade de melhorar seu status social diante dos 
companheiros e de suas famílias. Contudo, já mencionamos que no corte mecanizado também 
existem riscos, os quais são desconhecidos pelos cortadores (MENEZES, SILVA e COVER, 
2012; ROCHA, 2007). Nesse sentido, relativizamos, mais uma vez, as conquistas pós-década 
de 2000 que, além de atingirem uma parcela ano a ano menor de trabalhadores do setor 
sucroenergético foi capaz de reinventar outras formas de impactar negativamente o corpo físico 
e social dessa nova classe em número ascendente de trabalhadores do setor.  

Na incerteza do futuro, os cortadores – principalmente os que já atuam há mais de cinco 
anos no corte - têm apenas a ambição de garantir, mês a mês, o necessário para as despesas 
familiares. Os sonhos de seguirem profissões distintas tiveram de ser interrompidos diante das 
dificuldades cotidianas e que exigiam responsabilidades imediatas de realização. Ser padeiro, 
engenheiro, veterinário, mecânico e enfermeiro foram algumas das profissões mencionadas e 
que sucumbiram perante as exigências de realizar o deslocamento para o corte da cana. Apesar 
disso, falas frustradas dos cortadores em relação à sua vida profissional não são muitas.  

 
Cortador: Ah, primeiramente eu pensava em estudar, fazer faculdade mas devido ao 
tempo eu tive que ir trabalhar. Eu tinha vontade de fazer Engenharia Civil.  
Cortador: O meu sonho mesmo era trabalhar e construir uma casa pra mim. Tá pronta, 
graças a Deus. Meu objetivo agora é arrumar o que comer e nada mais. 
Cortador: Eu tinha vontade de ser veterinário, mas agora eu quero ser fazendeiro 
porque é mais fácil.  
Cortador: Eu tenho um sonho a realizar, que é de ser padeiro. Eu trabalhei na padaria 
e aprendi um pouco da profissão, sabe?! Ai eu tenho vontade de voltar a estudar pra 
isso, mas por enquanto não dá, a opção é aqui mesmo. [grifos meus] 

  
 Apesar da não realização de ambições pessoais (que podem ser simples para alguns) 
impossibilitada pela necessidade de ser “o homem da casa” todos os cortadores demostraram o 
desejo de retornar e permanecer em suas cidades com suas famílias. Esse fato nos remete à 
decisão/obrigação inicial de realizar o deslocamento que, embora tenha que ser entendida como 
uma estratégia social, merece também ser compreendida como um fato histórico relacionado 
ao Nordeste brasileiro, como uma região de infortúnios climáticos e econômicos, desprovida 
de chances e possibilidades para a reprodução social de sua população.   
 Dessa forma, acreditamos que é preciso tanto enxergar esse sujeito em sua essência e 
dotá-lo de meios culturais, econômicos, políticos e educacionais para ascender socialmente, 
vivendo com dignidade em sua terra quanto fomentar cada vez mais a geração de empregos e o 
estímulo à capacitação profissional desses indivíduos por meio da escolarização continuada, 
abrindo caminhos para que sejam contempladas as expectativas desses sujeitos.   
 

 

                                                           
63 De acordo com a UNICA, desde seu lançamento em 2009 até o final de 2012, o Projeto RenovAção capacitou 
mais de 5.700 trabalhadores rurais em 30 diferentes cursos, sendo responsável por 78% de recolocação desses 
profissionais. <http://www.unica.com.br/projeto-renovacao/>  Acesso em 07/01/2015.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Ao longo deste trabalho procuramos analisar através de pesquisa documental, 

bibliográfica e empírica as principais transformações sobre o trabalho no corte da cana e de 
seus trabalhadores desde o início da década de 2000 no município de Piracicaba. Constatamos 
primeiramente que tais transformações foram muito mais movimentadas por uma união de 
fatores externos à produção sucroenergética do que por um impulso interno do setor de melhorar 
o tratamento destinado aos cortadores.  

Afirmamos isso pelo suporte que nossa análise temporal nos oferece, uma vez que as 
condições de trabalho dos cortadores de cana de Piracicaba somente começaram a ser 
impactadas diante das ações do Ministério Público do Trabalho, do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Piracicaba e Saltinho, da Câmara Municipal e do Cerest após as frequentes denúncias 
de violações dos direitos básicos dos trabalhadores que comprometiam não somente a 
integridade física desses trabalhadores, mas a sua condição moral e social.  O movimento do 
patronato do setor sucroenergético de Piracicaba em direção à modificação das condições de 
trabalho sempre foi no sentido de retardar o máximo possível as conquistas até que as 
exigências pelos novos padrões de certificação foram legitimadas, obrigando o setor a admitir 
a precariedade da condição dos trabalhadores que era dada, sobretudo, pela sua forma de 
contratação terceirizada e sem qualquer garantia trabalhista, através dos gatos.   

A partir disso, já no final da década de 2000, a Usina Costa Pinto/Raízen começou a 
eliminar gradativamente a contratação via empreiteiros (“gatos”) e, atualmente, todos os 
cortadores manuais são contratados diretamente pela Usina que se certifica que todas as 
obrigações jurídico-legais sejam devidamente cumpridas. Essa contratação direta também é 
realizada pelo ConCentral que representa os fornecedores de cana de Piracicaba e cuja 
responsabilidade é administrar não só a contratação mas as garantias de trabalho e de vivência 
adequadas aos trabalhadores migrantes que cortam a cana das propriedades desses 
fornecedores. Constatamos, contudo, uma terceira via de contratação estabelecida diretamente 
entre fornecedores e trabalhadores. Em geral, o perfil desses trabalhadores é diferente daqueles 
contratados via ConCentral e pela Usina Costa Pinto, sendo moradores de regiões próximas à 
Piracicaba. Infelizmente não tivemos contato prolongado com esses cortadores e nem com os 
contratados pelo ConCentral para questioná-los da mesma forma que questionamos os 
cortadores da Usina, o que restringe parcialmente nossas conclusões à visão destes últimos 
cortadores e às entrevistas que realizamos durante os trabalhos de campo. 

Para além das ações desses stakeholders sobre a condição de trabalho dos cortadores de 
cana, é preciso ressaltar também a mudança de postura do setor sucroenergético nacional que, 
visando expandir seu mercado consumidor, se deparou com a necessidade em melhorar sua 
imagem que era maculada por essas constatações. Na esteira do aclamado desenvolvimento 
sustentável, diferentes atores públicos e privados enxergaram uma excelente oportunidade em 
consolidar fomentar um novo “boom” na produção do etanol, sob a justificativa de que ele 
funcionaria como um substituto economicamente vantajoso e socioambientalmente correto em 
relação à gasolina. O impulso à fabricação de carros “flex fuel” a partir de 2003 veio, portanto, 
acompanhado de medidas socioambientais que atingiram todas as fases produtivas e 
contribuiram para acelerar essas mudanças sobre o trabalho e a vida dos cortadores de cana do 
setor, inclusive em Piracicaba.  

Destacamos neste trabalho que a NR-31, o Protocolo Agroambiental e o Compromisso 
Nacional para Aperfeiçoar as Condições de Trabalho na Cana de Açúcar foram fundamentais 
para a concretização do atual quadro. Com abrangências que vão desde o viés ambiental, através 
da eliminação da queima da palha da cana prevista no Protocolo Agroambiental, até o viés 
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social através do comprometimento de usinas e fornecedores em assegurar condições dignas de 
trabalho e de vida aos trabalhadores por meio do Compromisso Nacional e da Norma 
Regulamentadora 31, esses condicionantes contribuíram para a modificação do cenário 
insalubre e perigoso que fazia parte do cotidiano dos cortadores de cana.  

De toda forma, podemos concluir que as condições precárias e extenuantes comuns no 
início dos anos 2000, hoje são alvo de fiscalizações e não se encontram mais difundidas em 
Piracicaba.  Ainda assim, nossa pesquisa empírica nos leva a afirmar que, embora esse cenário 
não tenha mais a abrangência anterior, ainda é possível encontrar situações irregulares, nos 
mostrando que apesar da ampla e crescente legislação e fiscalização nem todos os cortadores 
de cana tem todos os seus direitos devidamente assegurados.  

Nesse contexto de incertezas e limitações é preciso levar em consideração que, se em 
um futuro breve o corte manual da cana de açúcar se não estiver extinto, contará com um 
número de cortadores pouco significativo se comparado ao início dos anos 2000, inclusive na 
região de Piracicaba. Aquelas áreas passíveis de mecanização serão mecanizadas 
gradativamente e as que não são, de acordo com nosso estudo, irão substituir a produção de 
cana por outro cultivo. Na medida em que enxergamos esse novo cenário devemos atentar para 
os impactos dessa mecanização/substituição da produção sobre os cortadores de cana que 
perderão suas funções.  

Se pensarmos que essa eliminação funcionará também como uma eliminação das 
irregularidades trabalhistas podemos imaginar um futuro mais digno para todos os cortadores 
de cana. Mas, se pensarmos que essa eliminação também significa o desemprego iminente 
diante da falta de qualificação profissional desses sujeitos o novo contexto é, no mínimo, 
preocupante. Todos os cortadores de cana entrevistados demonstraram um profundo apego às 
suas cidades de origem onde a maioria deles possui algum vínculo com agricultura. A migração 
sazonal para o corte da cana é entendida por eles como uma “falta de opção” diante da 
insuficiência econômica que a atividade agrícola ou qualquer outra é capaz de fornecer. 
Contudo, nós entendemos a partir das entrevistas com esses trabalhadores, que essa migração 
faz parte de um processo de resistência passado de geração para geração que permite, através 
da aquisição de bens materiais e, sobretudo, a construção de uma moradia, a reprodução social 
e a sua permanência e de sua família nas suas cidades. Acreditamos que se fosse meramente 
uma simples “falta de opção” o deslocamento seria definitivo e não haveria um apego tão forte 
às suas raízes.  

Porém, mesmo sendo um processo de resistência é preciso encontrar meios para fixar 
esse indivíduo, agora sem opções definidas, em sua terra. A nosso ver, a maneira mais viável é 
direcionar políticas públicas para o incentivo e fortalecimento da agricultura familiar que dê 
suporte para esse agricultor comercializar sua produção e obter uma renda capaz de suprir as 
despesas familiares. Além disso, a capacitação e requalificação profissional desse sujeito deve 
ser vista como uma importante ferramenta para garantir sua permanência na cidade natal ou até 
mesmo para conseguir ser realocado dentro do próprio setor sucroenergético que redefine as 
opções de trabalho de acordo com as demandas e inovações tecnológicas.  

Durante a realização do nosso trabalho ressaltamos que além dessas inovações técnicas 
que têm acelerado o processo de substituição da mão de obra do cortador, bem como o prazo 
para o fim da queima da cana antes do corte, dois outros agravantes têm tido desdobramentos 
que não atingem somente os cortadores, mas outros atores da cadeia produtiva local como os 
fornecedores e a própria Usina Costa Pinto. Tais agravantes são: a crise econômica do setor 
sucronergético que desde 2008 não tem conseguido se manter competitivo diante da 
desvalorização comercial do etanol frente aos preços da gasolina; e a crise climática que devido 
à falta de chuva prejudicou não somente a produtividade da safra de 2014/2015, mas também a 
de 2015/2016 acarretando tanto um grande prejuízo financeiro para grande parte dos 
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fornecedores de cana quanto a certeza da contratação de um número ainda mais reduzido de 
cortadores de cana para as próximas safras.   

Embora nosso foco tenha sido sobre os trabalhadores do corte manual da cana, esses 
dois agravantes também nos fizeram refletir sobre a condição de vulnerabilidade econômica e 
social dos pequenos fornecedores de cana que representam 85% da produção canavieira de 
Piracicaba.  Em sua grande maioria, esses produtores possuem contrato de fornecimento de 
cana com a Usina Costa Pinto e não tem conseguido cumprir os acordos diante de sua 
descapitalização que tem gerado prejuízos recorrentes e que é são agravados pela falta de 
chuvas.  

Não podemos deixar de considerar que antes de ser um fornecedor de cana, esse sujeito 
é um produtor rural cuja tradição é voltada para essa produção e que diante desses dissabores 
tem suas opções cada vez mais limitadas. Essa dificuldade tem levado o produtor a trocar sua 
produção - o que envolve trocar maquinário, apreender um novo processo produtivo e confiar 
que essa troca foi financeiramente vantajosa – a arrendar sua terra para produtores mais 
capitalizados; a vender sua propriedade e buscar meios na cidade para sua reprodução; ou a 
procurar formas de baratear os custos de sua produção, permitindo que ele mantenha os 
contratos por mais algum período e se apoiando na expectativa de recuperação das crises que 
atingem o setor. Essa última opção é particularmente delicada pois pode estar relacionada com 
o não cumprimento ideal da contratação e dos direitos trabalhistas dos cortadores de cana que, 
porventura, vierem a trabalhar nas propriedades desses fornecedores. De toda maneira, 
podemos concluir que o atual momento do setor sucroenergético tem revelado as 
vulnerabilidades da parcela mais frágil desse setor, uma vez que os grandes produtores e a 
própria Usina Costa Pinto, apesar de sentirem os efeitos das crises conseguem manter-se 
relativamente seguros no setor.  

Entendemos com isso que este período poderá ser o início de uma nova reestruturação 
produtiva em que permanecerão apenas os produtores mais capitalizados e os grandes grupos 
do setor, acentuando a oligopolização da produção canavieira. Importante ressaltarmos que essa 
concentração também se dá sobre os meios de produção e sobre a terra, reforçando perpetuando 
a já exorbitante concentração fundiária no Brasil. Em Piracicaba este processo poderá ser ainda 
mais agressivo visto a forte dependência local em relação à produção sucronergética, 
incentivando o êxodo rural e a proletarização sem garantias tantos dos pequenos produtores e 
de sua família quanto dos cortadores de cana que residem no município ou em municípios 
próximos.  

Além dessas considerações, é importante atentarmos para a significativa mudança nas 
atuações e nas relações dos distintos atores sociais envolvidos no setor sucroenergético local e 
que se deu em função de toda a transformação desencadeada pela tríade 
modernização/mecanização da agricultura + apelo ambiental + leis trabalhistas. No início dos 
anos 2000, quando os casos de crimes trabalhistas e humanos sobre os cortadores de cana eram 
cometidos com frequência pelos gatos e sem a interferência direta da Usina e dos fornecedores, 
existia uma atuação mais incisiva principalmente do poder público de Piracicaba - na figura do 
ex-vereador descrito no Capítulo III - e do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do município. 
Obviamente que esse embate maior se dava em função do elevado número de cortadores de 
cana que migravam para o município e por lá residiam aproximadamente durante oito meses o 
que facilitava que as irregularidades fossem mais frequentes. Porém, mesmo com o número 
reduzido de trabalhadores notamos uma certa passividade em relação ao desempenho dessas 
duas instituições na defesa dos interesses e dos direitos dos cortadores. Tal função tem ficado 
exclusivamente a cargo do Cerest e do Ministério Público do Trabalho.  

 A Usina Costa Pinto/Raízen consegue estabelecer uma relação mais próxima com o 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais pelo fato dos trabalhadores contratados pela Usina serem 
automaticamente afiliados ao sindicato que presta serviços assistencialistas e também atua na 
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elaboração dos Acordos Coletivos. Essa última função do sindicato também é desempenhada 
junto ao ConCentral. Todavia os trabalhadores contratados por essa empresa não são afiliados 
ao sindicato. Refletindo sobre essas relações e sobre as entrevistas com esses atores, 
percebemos que por fazer parte da construção desses instrumentos que norteiam as relações e 
condições de trabalho dos cortadores, o sindicato se coloca em uma posição confortável com a 
garantia de que a lei e os acordos serão devidamente cumpridos por tais atores. Contudo, 
conforme já mencionamos no trabalho, existe ainda a contratação direta de trabalhadores pelos 
grandes fornecedores de cana que não são cobertos pelos Acordos Coletivos. Não pretendemos 
afirmar que necessariamente os casos de infração trabalhistas sejam cometidos nesse contexto, 
até porque os relatos nos levam a acreditar que esses desvios podem acontecer sob quaisquer 
circunstâncias, inclusive sobre aqueles trabalhadores assegurados pelos acordos.  Deveria 
haver, porém, um maior rigor tanto do poder público municipal quanto do sindicato em 
rotineiramente averiguar e comprovar que tanto os acordos coletivos quanto a legislação têm 
sido efetivamente cumpridos e atendido aos poucos trabalhadores que ainda restam no corte da 
cana em Piracicaba.  

Além disso, todos os atores entrevistados afirmaram que o corte manual da cana de 
açúcar em Piracicaba irá, em breve, ser banido dos canaviais do município em função do 
crescente aumento da mecanização que irá inviabilizar a contratação dessa mão de obra. 
Sabendo disso, constatamos que apesar, dos esforços em promover cursos de capacitação e 
requalificação profissional para esses trabalhadores, não existe qualquer envolvimento e 
discussão coletiva para que se proponha ações e medidas mitigadoras dos efeitos desse 
desemprego crescente a cada ano. Os cursos oferecidos não atendem nem a metade dos 
cortadores e possuem critérios de seleção que eliminam a grande maioria desses indivíduos. É 
claro para nós que qualificar a totalidade desses indivíduos é impraticável, ainda mais nos 
modelos unilaterais que vem sendo adotados. Contudo, o que percebemos é que há um 
descompasso fortalecido por um distanciamento entre os atores entrevistados que tem se 
limitado a garantir providências mínimas enquanto os trabalhadores vivem um período de 
instabilidade e incertezas em relação ao futuro próximo.  

Após tecer essas considerações, nos sentimos aptos a afirmar que a hipótese inicialmente 
levantada por este trabalho foi confirmada, uma vez que a liberação da mão de obra 
desqualificada terá desdobramentos sociais ainda desconhecidos. Nossa abordagem 
tridimensional, pautada na mecanização X desemprego X condições de trabalho nos leva a crer 
que devido ao futuro incerto, seja em sua própria produção agrícola ou em outra função que 
admita sua baixa qualificação (outras atividades no setor primário e construção civil, por 
exemplo), o risco do trabalhador, que há alguns anos viu sua condição de trabalho e de vida 
melhorar diante das ações sobre as questões trabalhistas do setor sucroenergético, voltar à 
conviver com a precariedade socioeconômica é real, e pode ser acentuado se nada for feito em 
grande escala e que possa contemplar a maior parte desses trabalhadores.  

De maneira geral, acreditamos que os objetivos propostos para essa dissertação foram 
alcançados com êxito, uma vez que conseguimos evidenciar os discursos e os interesses de cada 
ator envolvido com o setor sucroenergético piracicabano através das entrevistas, além de 
mostrar como o atual momento do setor tem contribuído para afetar significativamente os 
trabalhadores do corte manual da cana de açúcar e os demais sujeitos que encontram-se 
inseridos nesse contexto, como os pequenos fornecedores de cana e o sindicato. Também 
entendemos que, embora esse período seja singular e suas consequências ainda não estejam 
completamente claras, o mundo do trabalho e o próprio setor sucroenergético são dinâmicos e 
irão encontrar formas para se reajustar aos novos elementos inseridos nesse contexto que 
permanece extremamente relevante para a economia brasileira. Somado à isso, acreditamos que 
nosso intuito de revelar os cortadores de cana em sua essência enquanto sujeitos ativos foi 
enriquecedor para as reflexões e conclusões sobre o modo de ver, viver e ser desse trabalhador, 



94 
 

principalmente quando relacionado às suas perspectivas futuras que, em muito se remetem à 
permanência em sua terra natal.  

Ao concluir desta forma este trabalho, cujo período de dedicação se estendeu por pouco 
mais de dois anos, nos deparamos com outras indagações que esperamos que sejam objeto de 
discussão e estudos futuros. Como tem se dado a reterritorialização desses cortadores? Quais 
são as novas opções e estratégias encontradas por eles para garantir sua reprodução social? 
Quais os desdobramentos que o pesaroso momento do setor terá para os pequenos produtores? 
Alguns caminhos para essas perguntas já foram indicados, principalmente em nossos grupos 
focais com os cortadores de cana, mas precisamos aprofundar e refletir melhor sobre tais 
questões. Acreditamos que para isso, um programa de doutorado seja nossa melhor opção para 
dar continuidade a essas análises.   
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ANEXOS 
 

ANEXO A - Carta da UNICA para o ex-Presidente Lula sobre a situação do setor 

 
ETANOL: O QUE ESTÁ 

ACONTECENDO? 
 
 

 Desde 2009, 44 usinas fecharam as portas 
 Em 2014, outras 12 sem condições financeiras poderão encerrar atividades 
 Com isto, mais de 30.000 postos de trabalho foram perdidos e milhares estão em risco 
 A dívida média das empresas do setor supera o faturamento bruto anual, e cerca de 

20% da receita está comprometida apenas com o pagamento de juros 
 Empresas de bens de capital voltadas para o setor registram desde 2010 queda de 50% 

no faturamento, com perda de mais de 50.000 postos de trabalho 
  As expectativas para a indústria de base são desanimadoras, já que não há um 

único pedido de nova usina em carteira 
 Municípios canavieiros estão enfrentando queda acentuada de arrecadação, com 

forte deterioração no comércio e serviços, e gastos crescentes com saúde pública 
 Empresas    de    grande    porte, que    realizaram    elevados    investimentos    no    

setor sucroenergético nos últimos anos, sinalizam a disposição de deixar o setor. 
 

Com esse quadro inalterado, o Brasil caminha a passos largos para EXTINGUIR a mais 

bem sucedida iniciativa do mundo para a substituição em larga escala de combustíveis 

fósseis por uma opção limpa e renovável. 

 
Isto ocorre em um período em que a produção de gasolina é insuficiente para atender à 

demanda interna, devendo permanecer insuficiente por vários anos, já que não há 

previsão de aumento na capacidade de refino a curto ou médio prazo. 
 
 

APESAR DE TUDO ISTO... 
 

 A safra 2013 de cana-de-açúcar atingiu recorde histórico, permitindo a volta da mistura 
de 25% de etanol na gasolina, beneficiando diretamente a economia nacional e a 
Petrobrás, que: 

 Ampliou em 10% sua capacidade de refino (200 milhões de litros/mês) 
 Reduziu em 6,5 bilhões de litros as importações de gasolina 
 Reduziu em US$5 bilhões o déficit da balança de petróleo e derivados 
 Evitou um prejuízo adicional superior a US$1 bilhão com a importação de gasolina. 

 
 

                                             PARA REVERTER ESTE QUADRO: 
 
1) Medidas emergenciais 

 
 Completar o programa de desoneração do PIS-COFINS 
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 Aumentar a mistura de etanol na gasolina para 27,5% 
 
2) Agenda para a retomada de investimentos 

 
 Definir objetivos claros para a participação do etanol na matriz de combustíveis 
 Estabelecer um programa de saneamento financeiro das usinas, fundamental para 

pelo menos 40% das empresas do setor superarem suas dificuldades 
 Reestabelecer e manter o diferencial tributário favorável ao etanol, perdido com a 

eliminação da CIDE sobre a gasolina 
 Garantir o estímulo, no contexto do InovarAuto, para ganhos de eficiência dos veículos 

flex no uso do etanol hidratado e ao uso de etanol nos futuros modelos híbridos 
 Manter e ampliar programas de incentivo à inovação tecnológica nas áreas industrial 

e agrícola e de financiamentos para adoção das novas tecnologias 
 
 
Impactos adicionais da CIDE ‘zerada’: 

 
 Perda de receita para Estados e Municípios, comprometendo a capacidade de investir 

em infraestrutura de transporte, particularmente no transporte público (29% da 
arrecadação da CIDE seria destinada a estados e municípios) 

 Perda de receita antes destinada pela União a investimentos em infraestrutura e 
transporte (71% da arrecadação da CIDE) 
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ANEXO B – Relatório de Fiscalização 
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ANEXO C – Migrações internas: evoluções de desafios 

 

 

 



112 
 

 

 

 

 



113 
 

 

 

 

 



114 
 

 

 

 

 



115 
 

 

 

 

 



116 
 

 

 

 

 



117 
 

 

 

 

 



118 
 

 

 

 

 



119 
 

 

 

 

 



120 
 

 

 

 

 



121 
 

 

 

 



122 
 

 



123 
 

 

 

 

 



124 
 

 



125 
 

 



126 
 

 



127 
 

 



128 
 

 



129 
 

 



130 
 

 



131 
 

 



132 
 

 



133 
 

 



134 
 

 



135 
 

 



136 
 

 

 

 

 



137 
 

ANEXO D – Acordo Coletivo de Trabalho 2013/2014 
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ANEXO E – Convenção Coletiva de Trabalho 2012/2013 
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ANEXO F – Acordo Coletivo de Trabalho 2014/2015 
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ANEXO G – Demonstrativo de Pagamento Raízen 

 

 

 


